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Entrevista com 
Roberto Cardoso de Oliveira*

Realizada por  
Priscila Faulhaber

O movimentado itinerário intelectual e 
profissional de Roberto Cardoso de Olivei
ra, resumido a seguir, é uma valiosa fonte de 
informação para a história da Antropologia 
no Brasil. Graduado em Filosofia na USP em 
1953, Cardoso de Oliveira trabalhou, a con
vite de Darcy Ribeiro, na Seção de Estudos 
do Serviço de Proteção aos índios (SPI) de 
1954 a 1958, período em que conviveu tam
bém com Eduardo Galvão. Em 1960 criou o 
Curso de Especialização em Antropologia 
Social do Museu Nacional, que resultaria na 
fundação, em 1968, do Programa de Pós-Gra
duação em Antropologia Social daquela ins
tituição. Doutor pela Universidade de São 
Paulo em 1966, idealizou o Programa de Pós- 
Graduação em Antropologia Social da Uni
versidade de Brasília (UnB), criado em 1972, 
e contribuiu na criação do Programa de Dou
torado em Ciências Sociais da Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), em 1985, 
além de participar, como professor visitante, 
de programas de mestrado e doutorado de 
outros países, como M éxico e Argentina. 
Desde os anos 60 tem atuado em associações 
profissionais e de política científica em nível 
nacional e internacional. Foi também pesqui
sador na Universidade de Harvard (1971) e na 
Maison des Sciences de 1’Homme de Paris 
(1981). Além de monografias sobre os índios 
Terêna e Tükúna, produziu livros e artigos

* Realizada em Brasília cm 3 (lo novembro de 1999.

sobre contato interétnico, identidade étnica 
e estrutura social, história da Antropologia, 
teoria an tropológica e ep istem ologia das 
ciências humanas. A tualm ente coordena o 
Program a de Pesquisa sobre Antropologia 
em Fronteiras no Centro de Pós-Graduação 
e Pesquisa sobre a América Latina e o Caribe 
(Ceppac) da UnB, onde é professor visitan
te. Dentre outros títulos e distinções, é de
tentor do International Award for the Pro
motion of Human Understanding, concedi
do pela International O rganization for the 
Elimination of All Forms of Racial Discrimi
nation (1979), membro honorário do Royal 
Anthropological Institute of Great Britain 
and Ireland (1989), doutor honoris causa da 
UFRJ (1989) e professor emérito da Unicamp 
(1998).

Qual a sua visão sobre a especificidade da 
A ntropologia  em relação às ciências so 
ciais hoje?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Essa pergun
ta certamente teria diferentes respostas con
forme o entrevistado. Eu entendo que pelo 
menos dois aspectos do problema poderão 
ser destacados. Primeiro, o que se refere ao
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corpus teórico da Antropologia diante das 
demais disciplinas consideradas, stricto sen- 
su, como integrando as ciências sociais. Re- 
firo-me à Sociologia e à Ciência Política, na 
medida em que se diferenciam entre si e tam
bém da Antropologia Social e Cultural. O 
outro aspecto seria aquele que envolve a 
pesquisa propriamente dita, particulamente 
a pesquisa de campo. Com relação ao qua
dro teórico —  incluindo aí a dimensão meta- 
teó rica  da d isc ip lin a  — , eu d iria  que a 
Antropologia pode ser definida pelo conjun- 
lo de paradigmas que a constitui, a saber —  
c para ficarmos na modernidade da discipli
na, isto é, quando a Antropologia se conso
lida como uma atividade profissional — , o 
paradigma racionalista, o estrutural-funcio- 
nalista, o culturalista e, a partir dos anos 60, 
o hermenêutico (termo que prefiro a inter- 
pretativista, utilizado na Antropologia esta
dunidense).

Essa m inha visão da disciplina e toda 
argumentação desenvolvida para justificá- 
la estão no meu livro Sobre o Pensamento 
Antropológico, de 1988, 2.a edição de 1997, 
nos seus quatro primeiros capítulos. A arti
culação desses paradigmas entre si gerou o 
que chamei de “matriz disciplinar”, inspira
do em Thornas Kuhn, ainda que sem me pre
ocupar em segui-lo ortodoxalmente. No livro, 
procurei apresentar as razões que me leva
ram a selecionar aqueles paradigmas e não 
outros. Todavia, o que me parece importante 
agora, para responder à sua pergunta, é mos
trar que esses paradigmas, no relacionamen
to que m antêm  entre si, transcendem -se 
mutuamente, gerando inúmeras variáveis que 
podem passar a valer, a seu modo, como 
“quase-paradigm as” exercitados na prática 
da disciplina. Essa prática nos conduz ao 
segundo aspecto, isto é, à pesquisa. Esta, 
por sua parte, geradora de teorias, ou seja, 
de explicações para as diversas realidades 
sobre as quais a Antropologia se debruça; 
claro que amparadas, naturalmente, em tais 
ou quais paradigmas, além de se inspirarem

em outras teorias construídas anteriormente 
sobre os mesmos objetos, teorias estas dis
poníveis na literatura antropológica. E para 
diferenciar teoria de metateoria, pelo menos 
como eu entendo, eu diria que enquanto esta 
se expressa em paradigmas, aquela se cons
titui na explicação dos objetos concretos, 
empíricos, da disciplina, tal como a elucida
ção, por exemplo, de instituições (seja o pa
rentesco, a organização social ou a mitologia, 
entre outras) de um a determ inada socieda
de, ou mesmo uma monografia escrita sobre 
uma cultura que venha a ter o peso de uma 
“teoria de médio alcance” , em seu sentido 
mertoniano. Mas vejo que, na construção 
dessas teorias voltadas à empiria, o antro
pólogo recorre à etnografia, o que significa 
dizer que realiza a chamada pesquisa de cam
po que, para dizer com Geertz, não é senão 
um “corpo a corpo” com a realidade investi
gada. Talvez esteja aí uma das marcas mais 
profundas da disciplina, juntam ente com a 
especificidade de sua “matriz disciplinar” ou 
seu conjunto de paradigm as devidam ente 
articulados.

Qual a importância, para a Antropologia  
no Brasil, dos estudos cle cam po entre p o 
pulações urbanas, indígenas e rurais?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Em primeiro 
lugar, eu gostaria de esclarecer que embora a 
pesquisa de campo marque bem o estilo da 
Antropologia em geral —  e no Brasil não é 
muito diferente — , o campo não é a única 
forma de se fazer Antropologia. Não pode
mos nos esquecer de um ramo da disciplina 
como a Etno-História, hoje em pleno desen
volvimento no Brasil (como revelam as pes
quisas incentivadas por M anuela Carneiro 
da Cunha), ainda que não tenha o mesmo 
peso em nosso meio como se pode observar 
em países como o México —  valha o exem
plo. Mas embora a Etno-História não traba
lhe no campo da mesma maneira como nele 
trabalha o pesquisador que vai fazer uma et-
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nofi.ili.i, r  dr se supor que o etno-historia- 
ilui pense a partir do horizonte paradigmáti
co da Antropologia e com a problemática que 
surge no interior de teorias antropológicas 
específicas que ele domine, como antropó
logo que c. Esse etno-historiador, apoiado 
no corpus teórico da Antropologia, vai pro
curar fazer falar os dados colhidos em docu
mentos inscritos em diferentes fontes.

A propósito, recebi recentemente um li
vro interessante intitulado Transformando 
os Deuses: Os M últiplos Sentidos da Con
versão entre os Povos Indígenas do Brasil, 
organizado por meu colega da Unicamp, o 
antropólogo Robin M. Wright (1999). O con
junto da coletânea é muito bom, mas eu gos
taria de destacar o seu próprio trabalho, “O 
Tempo de Sophie: H istória e Cosm ologia 
Baniwa”. É um bonito texto e para escrevê-lo 
Robin baseou-se em várias fontes históri
cas, entre documentos e livros, no “diário de 
campo” de Eduardo Galvão e, ainda, na his
tória oral que colheu na própria região Ba
niwa, lá no rio Negro. Mas o que fez suas 
fontes “falarem” foi o seu conhecimento so
bre antropologia da religião, como a proble
m ática  da conversão , por exem plo . Ao 
mesmo tempo ele pensa como um antropólo
go quando —  se você me permite citar um 
pequeno trecho de seu trabalho —  escreve: 
“Por meio da comparação dos discursos uns 
com os outros esperávam os chegar não à 
‘verdade’ ou à ‘história real’, mas a como 
cada ator entendeu e ‘filtrou’ através de suas 
percepções culturais os eventos dessa épo
ca complexa” (Wright, 1999, p. 210). Essa 
sua ida ao campo, que não é exatamente o 
que chamamos de fie ldw ork , não deixa de 
ser Antropologia também. As variações no 
fazer Antropologia não seguem necessaria
mente o que poderíamos classificar como o 
caminho clássico da pesquisa antropológi
ca e da formação do antropólogo, inclusive 
no Brasil. Mas dois aspectos do fazer antro
pológico entre nós parecem ser hegemôni
cos: a observação d ireta e a vivência da

situação observada —  esta última graças ao 
recurso à “observação partic ipan te” . Por 
outro lado, não im porta que os sujeitos de 
investigação sejam índios, concidadãos ur
banos ou segmentos da sociedade rural.

Seria possível esclarecer um pouco  m ais 
sobre os paradigm as e a m atriz disciplinar, 
especialmente para quem não teve a opor
tunidade de ler o seu livro?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Eu gostaria 
mesmo de esclarecer melhor esse ponto. Se 
nós apoiamos o nosso pensamento na leitu
ra e na reflexão ao mesmo tempo que o exer
citamos na pesquisa, entendo que a disciplina 
passe por opções teóricas e metodológicas 
diferentes. Há de se reconhecer que na for
mação do antropólogo no Brasil tem sido 
fundamental o trabalho de campo, ainda que 
não exclusivamente, pois muita investigação 
bibliográfica tem sido realizada pelo aluna- 
do. A pesquisa de campo, como forma qua
se canônica de formação profissional, de fato 
tem o maior prestígio, sendo hoje difícil você 
encontrar antropólogos que não tenham pas
sado pela experiência da pesquisa de cam 
po, que não é só ritual, como se costum a 
dizer na academia —  muito mais que um ritual, 
é tida ainda como uma modalidade privile
giada de conhecimento. Em regra, somente 
por razões externas à dinâmica do ensino da 
disciplina, como a falta de recursos financei
ros, é que a experiência de campo —  particu
larmente na área da pesquisa em etnologia 
indígena —  é posta de lado. Mas qualquer 
que seja a modalidade de pesquisa, o antro
pólogo sempre estará situado no horizonte 
da disciplina a partir do qual ele se encami
nhará para o estudo de tal ou qual realidade. 
E esse horizonte pode ser descrito por meio 
de um modelo que, para mim, está expresso 
na “matriz disciplinar”, há pouco menciona
da. Essa matriz é, assim, a articulação dinâ
mica daqueles paradigmas de que falei. E se 
quiséssemos definir nossa disciplina, diria
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que ela não seria senão a articulação do con
junto de paradigmas que constitui a matriz. 
Nenhum deles efetivamente autônomo, por
que nenhum deles dispensa, hoje em dia, sua 
conjunção com outro ou com outros. Viven
do em tensão com outros, os paradigm as 
abrem o horizonte da investigação. Se consi
deramos que a história da teoria antropológi
ca moderna não se caracteriza pela sucessão 
dos paradigmas, mas pela coexistência deles, 
a Antropologia no Brasil também não pode 
scr identificada exclusivamente com qualquer 
um dos paradigmas inerentes à matriz.

É assim que, quando falamos naqueles 
paradigmas mais significativos para a inves
tigação antropológica —  e aqui retorno ao 
que dizia no início de nossa conversa — , 
referim o-nos ao paradigm a racionalista, 
que vem desde a Escola Francesa de Socio
logia e que, na sua forma moderna, manifes
ta-se através do estru turalism o de Lévi- 
S trauss. Teríam os tam bém  o paradigm a  
estrutural-funcionalista  da Escola Britâni
ca de Antropologia Social, que sofreu mui
tas mutações, com influências inclusive do 
paradigma racionalista, através de um Leach, 
influenciado pelo estruturalismo francês, que, 
por seu turno, recebeu forte influência da 
L ingüística e do paradigm a culturalista , 
cuja raiz encontramos na Escola Histórico- 
Cultural boasiana etc. etc. Nesse sentido, 
poderíam os sem pre identificar os nossos 
autores favoritos, herdeiros dos “pais fun
dadores” da disciplina, situados freqüente
mente nas fronteiras de um ou outro para- 
tligm a, mais próxim os ou mais afastados 
daquele que com mais força estaria presente 
na prática de suas próprias concepções de 
Antropologia. Porque mesmo os paradigmas 
que entendemos como constitutivos da mo
dernidade da disciplina já  não possuem a 
mesma autonomia das primeiras décadas do 
século XX, antes da consolidação da disci
plina como nós a entendemos hoje. A rigor, 
já estão bastante mesclados, inclusive o nos
so quarto paradigma, o hermenêutico, fruto

da influência da hermenêutica filosófica (de 
Dilthey a Gadamer) somada à sociologia com
preensiva weberiana e submetida às explo
rações teóricas de antropólogos modernos 
como Geertz no espaço acadêmico estaduni
dense.

Pois bem, esses quatro paradigmas, que 
elegi como suscetíveis de melhor exprimirem 
a base da matriz disciplinar (a despeito de 
que nossos colegas sempre poderão nomear 
outros, não importa, pois não afeta o argu
mento que sustenta a idéia de matriz discipli
nar), permitem-nos pôr uma certa ordem no 
caos que muitas vezes se afigura a história 
da d isc ip lina, es tudada trad icionalm ente 
como uma sucessão de “escolas” e de teo
rias. Eu tenho mostrado esses três primeiros 
paradigmas como estando ainda muito pre
sos ao modelo das ciências naturais, no qual 
a objetividade fica muitas vezes subvertida 
por um certo objetivismo que não nos con
duz senão à ilusão da objetividade absoluta. 
Tais paradigmas recebem hoje a influência 
do paradigma hermenêutico, voltado prepon
derantemente para os fenômenos da inter- 
subjetivida'de e para a questão do significado. 
Parafraseando Paul Ricoeur, eu diria que este 
último paradigma é la greffe ou o enxerto 
hermenêutico na matriz disciplinar. Porém, se 
reduzo a quatro os paradigmas da matriz, e 
excluo outros, é por não ver nesses outros o 
mesmo peso na constituição da Antropolo
gia moderna. Como seria o caso da Etno- 
Science, que já  teve o seu curto período de 
glória, do “cultural m ateria lism ’’ de meu 
amigo Marvin Harris, ou do paradigma neo- 
marxista de um Claude Meillassoux, ou mes
mo do primeiro Godelier e de mais alguns 
colegas e amigos, considerando-se que ne
nhum desses paradigmas, no meu modo de 
ver, chegou a produzir monografias impor
tantes, salvo uma ou outra reflexão interes
sante sobre a disciplina. O que tem marcado 
os melhores resultados do exercício desses 
paradigm as na construção da disciplina é 
realm ente a produção de m onografias, de
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monografias exemplares. Tais monografias 
silo, para mim, os verdadeiros tijolos que 
pavimentaram o caminho da Antropologia.

Eu penso  que, do pon to  de vista intelec
tual, acadêmico, da produção científica an
tropológica, a tensão entre os paradigm as 
e códigos disciplinares é criativa, no senti
do da construção de um  objeto original. 
M as a m inha pergunta é a seguinte: quan
do o estudante está produzindo uma tese, 
ele deve optar p o r  um paradigma, ou tra
balhar na linha de tensão entre esses d ife
rentes paradigm as?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Penso e te
nho procurado mostrar que nenhum dos pa
radigm as inscritos na matriz disciplinar é 
intrinsecamente melhor do que o outro. Ne
nhum tem autoridade epistêmica para anular 
o outro. Portanto, só lhes resta interagir en
tre si. E se essa interação é tensa é porque 
envolve um certo conflito, melhor dizendo, 
uma controvérsia, mas também envolve uma 
certa com plem entaridade entre paradigmas 
coexistentes na m esm a matriz disciplinar. 
Onde um aponta para as representações de 
consenso, outro aponta para o dissenso; 
onde um aponta para as relações de equilí
brio, outro para as de desequilíbrio e confli
to; onde um busca equacionar as “categorias 
do entendimento” (como na tradição maus- 
siana), outro nos encaminha para as catego
rias sociais ou para a organização social; 
onde um nos dirige para a apreensão de re
gras, ou para a descoberta de “leis sociais”, 
outro nos conduz para a significação das 
coisas socioculturais; finalmente, quando um 
nos orienta para a formulação de proposi
ções empírico-analíticas voltadas para a ob
jetividade de nossas observações, outro nos 
convida a descrever os fenômenos de inter- 
subjetividade e a perseguir as conexões de 
sentido. Em vista disso, pode-se dizer que 
os paradigmas estão, a rigor, em diálogo en
tre si, e o pesquisador tem que saber ouvir

esse diálogo e acompanhá-lo. E se esse diá
logo ecoa em nossa cabeça através do crivo 
da crítica, isso gera novas possibilidades 
cognitivas. Contrastar os paradigmas é con
trastar posições ou perspectivas na cons
trução do objeto de conhecim ento. O que 
alimenta o nosso empenho em desenvolver 
estratégias de investigação. Entendo, assim, 
que não se trata de escolher este ou aquele 
paradigma dentre os inscritos na matriz; tra- 
ta-se, sim, de trabalhar no nível das frontei
ras entre eles —  portanto, em cim a das 
relações tensas que eles guardam entre si. 
Se eu tivesse que reescrever o que escrevi 
sobre a matriz disciplinar, acrescentaria hoje 
a afirmação de que essa matriz é, em verda
de, o próprio paradigma da Antropologia dos 
nossos dias. E se pensarmos os quatro para
digmas articulados na dinâmica da matriz, 
imaginada tal como um círculo, visualizare
mos esse círculo em seu movimento centrí
peto, criando um núcleo onde os diferentes 
paradigm as se fundiriam  num único. Vejo 
hoje que a dificuldade que a identificação 
de quatro paradigm as cria, sobretudo para 
o estudante, deve-se ao fato de que eu, ao 
desconstruir a matriz disciplinar em seus pa
radigmas históricos constitutivos, teria com 
isso obscurecido a com plem entaridade en
tre eles. Mas, tomada a matriz qua paradig
ma (como, por sinal, faz o próprio Kuhn 
quando interpreta a história das ciências), 
creio que o estudante se m ovim entará m e
lhor no domínio metadisciplinar da Antro
pologia. Ao mesmo tempo —  e ainda para 
responder à sua pergunta —  eu diria (e ain
da seguindo Kuhn) que os paradigmas são 
construções não sujeitas aos critérios de 
verdade, uma vez que são tradições intelec
tuais, perspectivas sujeitas, isso sim, ao cri
vo de sua capacidade de gerar teorias — 
estas, sim, sujeitas a critérios de veracidade. 
E por veracidade — que prefiro em lugar de 
verdade —  entendo os acordos surgidos no 
interior de uma “comunidade de comunica
ção” e de “argumentação”, para me valer aqui
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desses providenciais conceitos de Kad-Otto 
Apel. E se essa comunidade pode começar a 
se formar em uma sala de aula, certamente 
ela pode terminar em reuniões interpares em 
nível internacional e/ou na comunidade vir
tual da com unicação eletrônica planetária. 
Mas, insistindo ainda na dimensão comple
mentar dos paradigmas históricos, o que pro
curo mostrar é que a tensão por eles “vivida” 
acaba por proporcionar as condições de pos
sibilidade dessa mesma complementaridade.

Essa com plem entaridade não pode signifi
car uma postura de ecletismo, que é criticá- 
vel?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Concordo 
que o ecletismo é sempre uma ameaça. Mas 
não creio que ela seja inerente à matriz disci
plinar. Além de reafirmar os argumentos que 
acabo de apresentar a propósito da comple
m entaridade dos paradigm as constitutivos 
da matriz disciplinar, gostaria de propor uma 
outra questão: a utilização, pelo pesquisador, 
de um conjunto de autores com posições bem 
diferenciadas o leva, necessariam ente, ao 
e c l e t i s m o ?  Claro que não! Mesmo porque to
dos nós aprendemos a ler nossos autores, clás
sicos ou modernos, sem perdermos o senso 
iT Í l ic o ,  a saber, sem deixarmos de pôr à pro
va seus argumentos, bem como a lógica de 
suas argumenlações, cujo teste final é a apli- 
< ação daquilo que com eles aprendemos à 
realidade que queremos investigar. Em nos
sa Ibrmação e. depois, no exercício de nossa 
profissão, não lemos autores para segui-los 
literalmente, mas para pô-los em contato uns 
com outros, i iiando um diálogo imaginário 
porém extrem am ente fecundo para nossas 
reflexões, l i í1 com essa perspectiva que sem
pre lemos uma pletora de livros e artigos. Por 
quê? 1’ara ampliarmos o n o s s o  horizonte in
telectual, para sofisticarmos nossa sensibili
dade e aprimorarmos a observação do mundo 
sociociiltural, objeto primeiro da Antropolo
gia. Somcnle uma leitura dogmática e ten

denciosa desses autores poderia nos levar 
ao ecletismo, tanto quanto somente uma lei
tura igualmente dogmática dos paradigmas 
poderia conduzir a esse resultado.

Em seu último livro, O Trabalho do A ntro
pólogo (1998), há uma preocupação em dis
c u t ir  os lim ite s  do  m é to d o  d ia n te  do  
exercício da com preensão herm enêutica. 
Poderia com entar isso?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Claro! Talvez 
seja uma boa oportunidade para esclarecer 
melhor alguns pontos. Um autor que já  men
cionei nesta entrevista, Paul Ricoeur, embo
ra seja um  filósofo, foi muito importante para 
mim no sentido de iluminar a relação entre 
interpretação, compreensão e explicação. Em 
poucas palavras, eu diria que toda e qual
quer descrição, por mais neutra que queira 
ser, é uma interpretação, feita por alguém si
tuado sempre no interior de um horizonte 
determinado: o sujeito cognoscente jam ais 
fala de um lugar neutro. Daí ser a descrição 
sempre uma interpretação. Isso é sabido há 
muito teni]5o pelos antropólogos. O interes
sante aqui é mostrar, de conformidade com 
Ricoeur, que essa interpretação pode ser tan
to explicativa quanto compreensiva! Enquan
to a interpretação explicativa é metódica, 
alcançada mediante o uso de métodos que 
nos conduzem à formulação de proposições 
em pírico-analíticas, a in terpretação com 
preensiva não é metódica, isto é, não se apóia 
em métodos. Ela é o momento não-metódico 
da investigação, o seu momento hermenêu
tico. Ricouer usa uma boa expressão para 
indicar esse momento: “surcroît de sens” 
ou excedente de sentido, em português. Isso 
significa, em termos antropológicos, que se 
trata daquela dimensão da realidade que es
capa dos métodos correntes em nossa disci
plina, tais como o método genealógico, o de 
redes (networks), o de drama (drama analy- 
sis), os métodos formais da “Etno-Science”, 
os métodos formalizantes do estruturalismo
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(,'oino os devotados à análise de m itos, e 
muitos outros, todos voltados para assegu
rar a objetividade de nossas investigações, 
o caráter científico do trabalho antropológi
co. Métodos inventados para dar conta de 
determinadas dimensões da realidade socio- 
cultural e não, obviamente, de todas. Pelo 
menos desde Descartes o método passou a 
ser a condição indispensável para o conhe
cimento. E esse cartesianismo ainda marca 
ludo o que pode receber a chancela de cien
tífico! Ocorre, entretanto, que nas nossas 
monografias -  como mencionei há pouco -  
o ato mais importante para a confecção do 
texto an tropo lóg ico  tem sido o da com 
preensão, isto é, da interpretação compreen
siva. As m onografias, desde nossos pais 
fundadores como Malinowski —  e, entre nós, 
Nimuendajú, nosso etnólogo mais clássico 
- ,  foram elaboradas tendo por base aquele 
corpo a corpo com os dados, graças à obser
vação direta e participante. Evidentemente, 
isso não os impediu —  e muito menos impe
dirá os antropólogos de hoje —  de se utiliza
rem de qualquer método ou métodos que 
considerassem  adequados à es tratégia de 
suas pesquisas. Quanto aos dados que es
capam aos métodos disponíveis, o que fazer 
com eles? Deixá-los no limbo, em lugar ne
nhum? Ora, para recuperá-los é que nos ser
vi mos da in terpretação  com preensiva. E 
nesse sentido é ela que nos permite redigir 
nossas m onografias. Portanto, é bom não 
deixar dúvidas sobre o fato de que o exercí
cio da compreensão, não é de hoje, é um ato 
fundador de nossa disciplina.

Os estudos cham ados pós-m odernos têm  
sido criticados como sendo o desenvolvi
mento de um culturalismo endêmico na uni
versidade norte-americana, que termina por  
priv ileg ia r  a interpretação, deixando de 
lado a explicação e a compreensão. Como 
o senhor vê esses estudos?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Eu acho que 
há certos equívocos no que se cham a A n
tropologia pós-m oderna, desde que se se
para radicalm ente o binôm io explicação / 
compreensão, cujos termos, a meu ver, de
veriam estar sempre que possível articula
dos no processo de conhecimento, como me 
referi há pouco relativamente à elaboração 
das monografias antropológicas. É verdade 
que nas monografias produzidas no âmbito 
desse m ovim ento pós-m oderno (pois não 
chega a ser uma escola, é apenas um movi
mento, por sinal marcado por muita discor
dância interna) observa-se um a insistente 
presença do autor, do pesquisador, confe
rindo muitas vezes a elas um caráter excessi
vamente intimista —  fato, aliás, já  comentado 
por vários críticos. Mas o interessante des
sas monografias é o status que seus autores 
pretendem dar a elas: o de mero experimento, 
certamente temerosos de estar caindo num 
cientificismo que rejeitam. Mas seriam por 
isso más monografias? Creio que não. A seu 
modo elas dão o seu recado e nos revelam, 
juntam ente com a realidade etnográfica, o 
autor, o horizonte cognitivo em que ele se 
movimenta, além de nos proporcionar, algu
mas vezes, um certo sabor literário.

O que o senhor diria sobre o desenvolvi
mento perverso da hermenêutica? A que pro
blemas leva a apologia da interpretação?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Entendo que 
o paradigma hermenêutico, como eu o con
cebo, não veio para substituir os demais. Ele 
veio para enriquecer o trabalho antropológi
co como um todo, na medida em que a her
menêutica se constituiu naquele enxerto, de 
que falei, em uma matriz disciplinar formada 
majoritariamente pelos paradigmas da ordem. 
O caráter perverso que tenho mencionado 
em meus trabalhos relaciona-se mais com o 
movim ento interpretativista estadunidense 
do que com a hermenêutica propriamente dita,



a saber, aquela tradição filosófica que nos 
legou o Romantismo em sua crítica ao pen
samento iluminista. O que eu digo é que quan
do, no âmbito do movimento interpretativis- 
ta, nos anos 60, teve lugar um certo exorcismo 
do objetivismo, foi possível observar que tam
bém se abriu mão do ideal de objetividade, 
que deveria ser preservado. Como os anglos 
gostam de dizer, “jogou-se fora a criança com 
a água do banho” ! Como não reter a objeti
vidade como meta, pelo menos como uma 
“idéia organizadora” , desde que saibamos 
nos descartar daquela ilusão da objetivida
de absoluta que caracteriza o objetivismo? 
E, portanto, essa ideologia científica que se 
deve exorcizar.

Os paradigm as da ordem têm sido alvo de 
crítica de outras perspectivas da Antropo
logia. O que o senhor diria sobre ci questão  
(seguindo a trilha de M erleau-Ponty) da 
anulação da interpretação com preensiva  
do ponto  de vista form alizante ? O senhor  
não veria a í um desenvolvim ento perverso  
do paradigm a estrutural?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Estou certo 
que não. Mesmo porque o estruturalismo de 
Lcvi-Strauss não é anti-histórico, é a-histó- 
rico, pelo fato de haver sido inventado no 
caldo da cultura científica do racionalismo 
da Escola Sociológica Francesa, onde a his
tória nunca foi o forte. Seu grande interesse 
estava nas categorias do entendimento, cons- 
lituídas como representações coletivas ob
se rv áv eis  espec ia lm en te  em soc iedades 
ágrafas. A tal “société sans histoire”, a ri
gor uma sociedade a cuja história o pesqui
sado r sim p lesm en te  não tem  acesso , e 
quando tem, graças à história oral, ela se 
mostra insuficiente para tal ou qual proble
ma que se queira investigar. Lévi-Strauss 
desenvolveu, assim, toda uma metodologia 
(e com ela uma metateoria ou um paradigma)

formalizante —  se bem que nunca verdadei
ramente formal, pois nem lógica, nem mate
m ática —  para dar con ta  de fenôm enos 
socioculturais incapazes de serem apreendi
dos historicamente. Portanto, o estruturalis
mo não veio  an u la r a h is tó ria ; ele 
simplesmente veio se oferecer como uma al
ternativa para lograr uma interpretação ex
plicativa por meio da qual sempre se pode 
dispensar a cooperação da história. Eu veria 
um desenvolvim ento perverso do paradig
ma estruturalista francês somente se os seus 
mais impenitentes adeptos (que praticamen
te já  não são encontrados hoje, nessa nossa 
época p ó s-es tru tu ra lis ta )  se co locassem  
dogm aticam ente contra qualquer conheci
mento de caráter histórico em nossa discipli
na, m esm o que um  tal conhecim ento  se 
mostrasse viável.

Como vê as críticas a estes m odelos form a-  
lizantes?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l i v e i r a : Todos os 
modelos são passíveis de crítica, sobretudo 
quando não são levados em conta os limites 
de sua potencialidade cognitiva. M odelo é 
sempre uma redução que visa favorecer a 
análise. É sempre uma simplificação da com
plexidade do real. Quanto aos modelos for- 
m alizantes, depende do ponto de vista a 
partir do qual essa crítica é feita, como você 
sabe muito bem. No caso desses modelos, 
como os elaborados por Lévi-Strauss, é im
portante saber qual o seu objetivo. Se to
m arm os as m ito lógicas, suas análises de 
mitos, por exemplo, verificaremos que o inte
resse do antropólogo está em descobrir os 
códigos contidos no pensam ento  m ítico. 
Lévi-Strauss busca explicá-los mediante a 
construção de uma certa “gram ática” , com 
suas regras e princípios. Procura trabalhar 
no nível da sintaxe dos discursos míticos. E 
ao descobrir o universo das regras de uma 
mitologia, o que lhe permite decodificá-la, o 
antropólogo se dá por satisfeito. Ele conse

10



guiu, ;í m ' i i  modo —  digo eu — , alcançar 
uma interpretação explicativa de um determi
nado mito ou conjunto de mitos.

E como o senhor vê hoje o debate sobre o 
lugar da história e da estrutura na A n tro 
pologia  brasileira?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l i v e i r a : Vejo essa 
oposição de uma maneira muito menos radi
cal do que alguns colegas talvez a veriam. 
Gostaria de ilustrar o meu ponto de vista to
mando por referência certas interpretações 
sobre o meu livro O índio e o Mundo dos 
Brancos, publicado em 1964 e já  em sua quar
ta edição, ainda que feitas entre as quatro 
paredes de am bientes acadêmicos. O foco 
dessas in terpretações tendia a se concen
trar com certa freqüência na dimensão estru- 
turalista do livro. Mas se estou mencionando 
isso é que talvez possa servir para esclare
cer -  ao menos do meu ponto de vista -  a 
oposição entre História e Estrutura, coloca
da muitas vezes como a oposição entre Deus 
e o Diabo! A observação envolvia a própria 
idéia da “fricção interétnica”, nuclear em mi
nha análise, como estando com prom etida 
com a idéia parsoniana de sistema, portanto 
com um alto grau de envolvimento funcio- 
nalista, tão comprometedor quanto estaria o 
estruturalism o diante do tribunal da Histó
ria! Num período como o que estamos vi
vendo já  há pelo menos três décadas, e que 
vem sendo chamado de período do pós (do 
pós-estru turalism o, do pós-m arxism o, do 
pós-funcionalismo, etc., etc.), a tendência tem 
sido aquela mesma articulação complemen
tar entre opostos históricos que eu defendi 
há pouco quando falava sobre os paradig
mas e a matriz disciplinar. Em minha pesqui
sa de então, realizada entre 1959 e 1962, eu 
procurei, como estratégia de investigação, 
articular o tratamento histórico da integra
ção dos Tükúna no regime servil dos serin
gais amazônicos com a problemática de sua 
organização clânica (um tema de tradicional

interesse da Antropologia), seu sistema de 
parentesco (para cuja análise me vali dos re
cursos formais da Etno-Science), seu tote- 
mismo (em sua concepção lévistraussiana) 
e, como a minha principal questão, a cons
trução da identidade étnica, que examinei em 
termos fenomenológicos, como a identida
de do caboclo e a ideologia do “caboclis- 
m o” . Ideo log ia  essa  que levava o índio 
submetido ao processo alienador da fricção 
interétnica a dividir a sua consciência identi- 
tária em duas: uma comprometida com sua 
etnia, outra que o levava a se ver com os 
olhos do branco, estigmatizado como indo
lente e inferior. Como vê, estou exemplifican
do com o meu trabalho tudo aquilo que eu já  
entendia então como necessário à realização 
da pesquisa etnológica: articular as perspec
tivas que a literatu ra an tropológica mais 
moderna nos oferecia na época.

A meu ver há dois equívocos quando 
se procura encontrar em meu livro desvios 
teóricos. O primeiro seria crer que o sistema 
de fricção interétnica estaria comprometido 
com a sociologia sistêmica. A essa crítica 
sem pre respondi que a noção de sistem a 
como eu a empreguei implicava a constata
ção de relações de contradição entre índios 
e não-índios, contradição esta responsável 
pela formação do sistema interétnico —  por
tanto, nada mais contrário à concepção fun- 
cionalista de sistema social, baseada na idéia 
de equilíbrio  e de consenso, enquanto eu 
procurava observar o conflito e o dissenso. 
O segundo equívoco é considerar que os 
modelos estruturais são antagônicos à pers
pectiva histórica. No caso de meu estudo 
sobre as relações interétnicas no alto Soli- 
mões, se a história ocupou um lugar menor 
na investigação, ainda que dela não estives
se ausente, foi exclusivamente pela estratégia 
adotada na etnografia —  mas isso em nada 
comprometeu a possibilidade de articulação 
da estrutura e da história, ou, como escre
veria Lévi-Strauss, entre strueture e événe- 
ment

11



Ainda sobre o debate entre estruturalismo  
e história, o senhor acha que o estudo das 
estruturas cle longa duração, do ponto de 
vista cle uma etnologia, sobrepõe-se ao es
tudo das rupturas históricas, ou existe urna 
complem entaridade entre eles?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Acho que 
eles se complementam. As estruturas de curta 
duração são um a instância que você pode 
recortar. Analiticamente, apresentam muitas 
vantagens. E com o eu as entendo, essas 
vantagens estão no fato de os processos 
contidos nessa estruturas poderem ser de 
certa forma observáveis pelo etnólogo, es
pecialmente quando ele se dedica a idas e 
vindas prolongadas ao cam po. Veja, por 
exemplo, o trabalho de Raymond Firth sobre 
os Tikopia ou os de Evon Vogt entre os Maya 
de Chiapas. São pesquisas que envolvem 
pelo menos uma geração, às vezes mais, se 
considerarmos o espaço temporal que me
deia as permanências no campo. Na longue 
durée, como diria Braudel, sujeita ao olhar 
do historiador ou mesmo da arqueologia his
tórica, essa longa duração mexe com o movi
mento da cultura realizado a passos largos 
mas que, de certo modo, pode ser percebido 
pelas visitas periódicas do antropólogo —  
em bora nossa percepção sobre a dinâmica 
das instituições culturais constitua sempre 
um desafio ao talento do pesquisador. Em nos
sa experiência de etnólogos, dada a realidade 
do contato interétnico, as rupturas estruturais 
são tão freqüentes que podem ser observa
das durante a curta vida de uma única pesqui
sa de campo. Só o processo de depopulação, 
por exemplo, devido a epidemias pode levar 
uma etnia, juntamente com sua estrutura so
cial, a se extinguir em pouco tempo.

O senhor acha possível fa ze r  um estudo com
parativo de longa duração levando em con
ta a com preensão de aspectos não to ta l
m ente evidentes nos depoim entos atuais?  
Qual seria o instrumento para analisar a

linguagem não escrita? A seu ver, a p ers
pectiva de reconstrução perm ite avaliar os 
processos de longa duração?

Roberto C ardoso de Oliveira: Eu tendo a 
d iferenciar a pesquisa etnológica daquela 
realizada pelo historiador. Como mencionei a 
respeito do trabalho de um etno-historiador 
como o Robin Wright, o que nos interessa 
mais não é a verdade histórica, geralmente 
inacessível, mas as versões, os pontos de 
vista, as perspectivas dos sujeitos de inves
tigação. Nesse sentido é que eu considero 
relevante a história oral, uma vez que ela nos 
informa sobre a percepção dos agentes so
ciais, seus valores, sua ótica cultural. Quan
do estudamos povos ágrafos, a história pode 
estar sinalizada nos diferentes lugares que 
esses povos ocuparam no lapso de um pe
ríodo histórico. Em minha etnografia dos Te- 
rêna  eu pude o b se rv a r isso  du ran te  o 
Oheokoti, a principal cerim ônia desses ín
dios do Mato Grosso do Sul, quando o che
fe da aldeia de Bookoti, também conhecida 
por Cachoeirinha, em seu discurso ritual, 
apontava para diferentes lugares da reserva 
indígena recordando episódios históricos vi
vidos pela com unidade terêna; quando in
cluía lugares sagrados uns, profanos outros, 
mas todos ligados à experiência terêna na 
Guerra do Paraguai: “aqui matamos um para
guaio”, “lá enterramos nosso parente”, etc., 
etc. Levá-los a lerem os sinais topográficos 
também é uma forma de recuperação da me
mória tribal e das versões que de sua histó
ria esse povos podem nos passar. Não que 
se trate, em casos como esses, de recons
truir a cultura ou a sociedade, porém sempre 
se pode apreender as categorias por meio 
das quais os nossos informantes ou interlo
cutores pensam a sua sociedade, o seu pas
sado e as suas condições atuais de existência. 
E como essas categorias estão na linguagem 
do grupo, é im portante, nas pesquisas an
tropológicas, você dom inar a língua. Mas 
nem sempre isto ocorre.
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nem sempre épossível...

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l ív e ir a : E nem sem
pre é possível! Eu mesmo, quando fiz a pes
quisa com os Tíikúna, em nenhum momento 
cheguei a dominar a língua. Eu fiz o que era 
possível, mas se alguém conseguir dominar 
o idioma indígena poderá fazer uma investi
gação com mais profundidade do que a que 
eu pude fazer, se bem que quando o foco da 
investigação recai sobre o sistema interétni- 
co o antropólogo tem de estar também pre
parado para investigar com igual empenho 
os mecanismos opressores da sociedade re
gional, não-indígena. O que significa que ele 
deve estar versado não só na etnologia indí
gena, como também naquilo que uma abor
dagem  so c io ló g ic a  pode en s in á-lo  na 
investigação da sociedade regional. Porém, 
vejo com muita satisfação que em nossa etno
logia indígena o domínio da língua já passa a 
ser exercido por muitos jovens pesquisado
res. Examinei recentemente uma tese de dou
torado escrita por uma jovem antropóloga, 
Elsje Maria Lagrou, sobre os Kaxinawá e fi
quei surpreso pelo domínio que ela demons
trou ter da língua, o que lhe permitiu realizar 
um trabalho excelente, muito bom mesmo. A 
Antropologia brasileira ficou anos realizan
do suas pesquisas sem dominar os idiomas 
indígenas. Talvez o primeiro a utilizar-se da 
língua indígena foi Curt Nimuendajú. Já a 
minha geração e as anteriores se habituaram 
aos intérpretes, no caso de índios monolín- 
gües, ou a se satisfazerem com a língua por
tuguesa falada por grupos bilíngües. Eu acho 
que sempre que for possível dominar o idio
ma é melhor. O Herbert Baldus nunca domi
nou língua in d íg en a  algum a, o m esm o 
ocorrendo com o Egon Schaden, Galvão, 
Darcy, enfim, todos nós, para me limitar à mi
nha geração para trás. Imediatamente depois 
de minha geração, só conheço como exemplo 
de domínio da língua a pesquisa de Alcida 
Ramos, realizada durante mais de dois anos 
de campo entre os Sanumá!

É possível buscar o domínio da língua quan
do os grupos ainda fa la m  a língua nativa e 
o antropólogo tem meios de entendê-la?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a  —  Quando 
os índios falam  o seu idioma, com o os Terê- 
na e os Tíikúna, para ficarm os com m inha 
própria experiência etnográfica, é claro que 
o etnólogo deve aprender a língua nativa, 
pois fazendo-o pode entrar melhor nos m ean
dros da cultura indígena. Se, no caso dos 
Terêna, cheguei a identificar ao m enos os 
assuntos de que tratavam  em sua língua txa- 
né, porém sem jam ais poder acompanhar real
mente uma conversa, já  no caso dos Tíikúna, 
por se tratar de um a língua tonal e pelo fato 
de m inha perm anência entre eles não ter sido 
m aior que um sem estre —  contando minhas 
duas idas ao cam po que antecederam a reda
ção de m inha m onografia — , nunca conse
gui entendê-los quando não estavam  falando 
português. Porem, a estratégia de m inha pes
quisa estava feita para dar conta do contato 
interétnico e a condição era que os índios 
fossem bilíngües. Mas sem pre fica aquela 
limitação...

Ocorre-me, aliás, que já  foi apontada uma 
oposição entre duas vertentes na A ntropo
logia brasileira: a vertente dos estudos de 
relações interétnicas e a vertente denomina
da “antropologia clássica” . Claro que não 
penso que essa última seja uma antropolo
gia antiquada, ultrapassada. Evidente que 
não. Antropologia clássica pode ser também 
moderna. Por quê? Porque se beneficia do 
desenvolvim ento da teoria antropológica, 
sobretudo a que trabalha com populações 
indígenas em escala planetária e mantém uma 
interlocução sistemática com pesquisadores 
de diferentes partes do m undo. Já temos 
exemplos disso no Brasil.

O senhor considera estas duas perspecti
vas excludentes?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : Não, eu não

13



acho que sejam. Se um ou outro as colocam 
como tal eu lamento. Considero que as duas 
linhas bem podem ser consideradas como 
duas opções legítimas no exercício do fazer 
antropológico.

O desenvolvim ento  de cada investigação  
pode im plicar também convergências, ba
seadas em pontos consensuais?

R o b e r t o  C a r d o s o  d e  O l iv e ir a : O  consenso 
é construído graças ao estabelecimento de 
relações dialógicas. As nossas com unida
des acadêmicas deveriam se dedicar mais à 
construção de consensos, buscar conver
gências, ainda que mantendo diferenças. Por 
que não? Pcis as diferenças acabam sendo 
fundamentais para a riqueza da vida acadê
mica. Sem posições contrárias a própria vida

intelectual pode ser um fastio. Mas isso não 
significa que nós devamos entrar em confli
tos pessoais ou institucionais, quando po
demos manter polêmicas em clima civilizado 
de busca de entendim ento, ainda que seja 
para concordarmos em mantermos um sau
dável desacordo... Apenas que não sejamos, 
quanto à possibilidade de consenso, nem 
céticos (o que tornaria o debate inócuo), nem 
cínicos (pois seríamos eticamente desrespei
tosos), nem dogmáticos (pois não admitiría
mos a rred a r o pé de nossas verdades). 
Ungidos de boa-fé, deveríamos aceitar o de
bate como troca de idéias, como a oportuni
dade de cotejarmos argumentos, uma forma 
de aprenderm os um pouco m ais uns com 
outros.

(Recebido para publicação  
em dezembro de 1999)

Resumo

Roberto Cardoso de Oliveira: Entrevista  <

Entrevista com o antropólogo Roberto Cardoso de Oliveira realizada em novembro de 1999 
por Priscila Faulhaber versando sobre a especificidade da Antropologia perante as demais 
ciências sociais, os paradigmas constitutivos de sua matriz disciplinar, o trabalho de campo e 
a importância do conhecimento da língua nativa e sobre o lugar da história e da estrutura na 
Antropologia no Brasil. O entrevistado tece ainda comentários sobre o paradigma hermenêu
tico e o trabalho dos antropólogos pós-modernos.

Palavras-chave: antropologia; Brasil; história da antropologia

Abstract

Roberto Cardoso de Oliveira: Interview

Interview with the anthropologist Roberto Cardoso de Oliveira, held in November 1999 and 
conducted by Priscila Faulhaber. Prof. Cardoso de Oliveira comments on anthropology vis-à- 
vis the other social sciences; anthropological paradigms and fieldwork; the importance of 
knowing the native language; and the role of history and structure in Brazilian anthropology. 
He also talks about the hermeneutic paradigm and the work of post-modern anthropologists.

Keywords: anthropology; Brazil; history of anthropology
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Pequenos Negócios, Industrialização Local 
e Redes de Relações Econômicas: 

Uma Revisão Bibliográfica em 
Sociologia Econômica*

Fernanda Wanderley

Nas últimas três décadas, os cientistas 
sociais forjaram os conceitos de “economia 
tradicional”, “economia informal” , “distrito 
industrial” e “especialização flexível” para 
explicar a persistência de uma ampla varie
dade de formas de organização econômica 
tanto no nível das em presas como no das 
econom ias regionais e nacionais. Entre as 
características mais importantes na classifi
cação das organizações se destacam o nú
mero de trabalhadores, o tipo de relação de 
trabalho, a escala da produção, o grau de 
estandardização dos produtos, o montante 
de capital e a tecnologia empregada. Tipica
mente, as interpretações oscilaram entre, por 
um lado, a perspectiva dos pequenos negó
cios como modelos de produção ultrapassa
dos, fadados a desaparecer com a inevitável 
chegada da produção em larga escala, e, por 
outro, a visão dessas formas de produção 
como funcionais e dependentes da dinâmica 
da acum ulação capitalista moderna. Mais 
recentemente, uma nova interpretação sugere 
que o sucesso econômico não está relacio
nado de maneira direta a características es
pecíficas, como tamanho da produção, nem 
a uma lógica macroeconômica de longo pra
zo, mas às rotinas organizacionais de produ

ção, que são função de redes de relações 
simbólicas e sociais as quais, por sua vez, 
refletem um contexto político e institucional 
mais amplo.

Este texto reconstrói criticam ente este 
debate e analisa as tentativas de explicação 
dos princípios organizacionais através dos 
quais indivíduos e famílias definem e con
trolam seus bens, forjam meios e mobilizam 
recursos para criar e expandir suas ativida
des econômicas. O principal objetivo deste 
ensaio é avaliar até que ponto existe uma 
interpretação adequada da diversidade dos 
processos organizacionais e dos resultados 
econômicos da produção cm pequena escala.

No processo de revisão da literatura 
sobre o tema, verificou-se que a discussão 
sobre a produção em pequena escala apre
senta uma ruptura im portante, associada a 
diferentes noções de mudança social e de
senvolvimento econômico. A primeira seção 
deste texto analisa criticamente o modo como 
as teorias sobre mudança social, moderniza
ção e desenvolvimento econômico fundamen
tam diferentes interpretações da capacidade 
de crescimento e expansão da produção em 
pequena escala. A segunda seção discute 
as razões por que os estudos dentro do mar-

* Agradeço os com entários e sugestões dos professores E lisa  Pereira Reis, G uenther Roth, D avid Stark, 
Harrison W hite e Patrick Heller, bem como os dos amigos e colegas Carlos Antonio Costa Ribeiro e John 
Krinsky. Desnecessário dizer que sou a única responsável pelos eventuais equívocos.

BIB, Rio de Janeiro, n.° 48, 2.° semestre de 1999, pp. 15-49 15



co da informalidade não são capazes de su
perar uma visão dualista que limita a com
preensão e a explicação da diversidade dos 
processos de organização produtiva. A ter
ceira seção analisa o redirecionamento dos 
estudos sobre os pequenos negócios pro
posto pelos enfoques da escolha racional, 
dos custos de transação e da sociologia eco
nômica. A questão central do debate deixa 
de ser se as pequenas empresas têm capaci
dade de crescer e de gerar emprego: o que se 
busca indagar são as condições que possi
bilitam o crescimento e a geração de empre
go. A pesar das d ife ren ças en tre  essas 
perspectivas, todas compartilham a visão de 
que, além de os pequenos negócios estarem 
organizados, suas form as organizacionais 
merecem atenção. Os estudos apresentados 
na terceira seção buscam explicar as condi
ções sociais e econômicas da produção em 
pequena escala e as maneiras como as dife
rentes economias resolvem problemas equi
valentes, dependendo dos nexos dinâmicos 
entre as empresas e o contexto institucional, 
político e tecnológico em que se encontram. 
Na conclusão do ensaio, são sugeridas no
vas linhas de pesquisa.

As Teorias sobre Mudança Social, 
Modernização e Desenvolvimento 
Econômico —  Lógica Única e Inevitável 
de Mudança Social ou Processos 
Contínuos de Reconfigurações?

Entre as idéias mais importantes e dura
douras nas Ciências Sociais estão as de mu
dança social, m odernização e d esen v o l
vim ento  econôm ico constru ídas sobre a 
associação causal entre os conceitos de di
visão do trabalho, eficiência e riqueza, for
mulada por Adam Smith há mais de dois sé
culos. Segundo esse pensador, melhoras na 
produtividade {output per unit input) depen
dem de maior divisão do trabalho: quanto 
mais específicos forem os trabalhos manuais, 
mais os trabalhadores podem melhorar suas

habilidades e economizar tempo para passar 
de uma atividade a outra. Por outro lado, a 
divisão do trabalho depende da extensão do 
mercado: som ente quando a dem anda por 
produtos é grande, é possível ativar a dinâ
mica auto-sustentável do incremento cons
tante da eficiência através da divisão do tra
balho, que re tro a lim en ta  a expansão  do 
mercado. Em suma, quanto maior o mercado, 
maior a divisão do trabalho e maior a eficiên
cia da indústria e, portanto, maior a Riqueza 
das Nações.

Karl Marx (1990), nessa mesma linha de 
pensamento de Adam Smith (1976), desen
volveu o seguinte argum ento: o processo 
contínuo de desenvolvim ento das necessi
dades humanas e a capacidade para satisfa- 
zê-Ias constitui o motor central da tendência 
de longo prazo do desenvolvimento tecno
lógico. A divisão do trabalho em um conjun
to de atividades separadas é o princípio do 
desenvolvim ento econôm ico, que dirige o 
processo de com petição contínua para au
mentar a eficiência e o lucro. Para Marx, a 
especialização do trabalho manual e a con
centração de capital são características cen
trais da produção cap ita lista , que define 
posições e influencia outras formas de pro
dução e a própria direção do desenvolvimen
to das forças produtivas.

A idéia da inevitabilidade do progresso 
através da especialização foi um dos grandes 
tem as dos escritores clássicos. Enquanto 
Adam Smith argumentou sobre a propensão 
hum ana inata para “truck and barter fo r  
advantage”, Karl Marx falou sobre a eman
cipação do homem e a realização completa 
de suas potencialidades através do domínio 
sobre as forças da natureza. Para ambos, o 
“motor da história” é a luta inevitável para 
incrementar a eficiência produtiva através da 
lógica rigorosa da subdivisão do trabalho. 
Apesar de ambos argumentos concordarem 
com a convergência entre as estruturas eco
nômicas e o progresso da industrialização, 
eles discordam em relação ao tipo de organi-
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ah, an social que esse progresso impulsiona. 
Kiiqiianlo, para Smith, a sociedade moderna 
ii-iulr ii integração progressiva, para Marx, 
i*la tende a criar formas de diferenciação e 
polarização conflituosa.

Tipicam ente, na construção teórica de 
Smith c de Marx, a produção em massa -  a 
com binação de m áquinas especializadas e 
mão-de-obra não especializada na produção 
dc bens estandardizados -  constitui a forma 
dc organização industrial mais produtiva nas 
sociedades capitalistas, ou seja, o ótimo eco
nômico em termos de eficiência industrial. 
Qualquer forma de organização econômica 
de produção e troca que desvie do mercado 
eficiente -  definido como sistema de proprie
dade privada dos meios de produção em lar
ga escala -  está fadada a ser superada pelas 
mais próximas ao modelo. Segundo essa pers
pectiva, produção em pequena escala não 
pode criar a dinâmica de especialização; logo, 
também não gera o incremento da produtivi
dade nem, finalmente, a acumulação.

Esse quadro perm anece desde então 
como a matriz central de interpretação da in
dustrialização e do desenvolvim ento. Por 
volta de 1950, os economistas pertencentes 
à corrente dominante das teorias do desen
volvimento1 estavam de acordo em relação à 
idéia de que o caminho da industrialização 
era estreito. Portanto, a rápida modernização 
e a decolagem do crescimento auto-susten
tável passavam  necessariam ente por uma 
estratégia de industrialização acelerada com 
base na produção em larga escala, capital 
intensivo e tecnologia moderna. Essas es
tratégias de desenvolvimento, que ignora
ram  o potencial das pequenas em presas, 
tinham as grandes empresas como a base do 
crescim ento econômico, uma vez que elas 
garantiriam a necessária economia de esca
la, alta produtividade e eficiência. Nessa pers
pectiva, as pequenas empresas estavam, na 
m elhor das hipóteses, desempenhando um 
papel transitório nos países que ainda não 
haviam alcançado a fase mais avançada de

desenvolvimento. Esperava-se que, com o 
desenvolvimento econômico, o número de 
pequenas empresas diminuísse.

Esse paradigm a clássico está também 
presente nos estudos correntes de desen
volvimento.2 Tipicamente, um paralelo é tra
çado entre, por um lado, a transição  da 
sociedade agrária da pequena propriedade 
camponesa para o capitalismo industrial ex
perimentada pela Inglaterra e, por outro, o 
processo de desenvolvimento atual dos paí
ses em desenvolvimento. Ambos são inter
pretados como a história do progresso da 
autarquia (pré-capitalismo) em direção à es
pecialização (capitalism o), especialização 
essa que mostraria a necessidade de refor
mular as instituições políticas de acordo com 
os requisitos do aumento da produtividade. 
Nesse sentido, a criação das condições de 
crescimento econômico sob o modelo capi
talista, definido como o crescimento da pro
dutividade com base na especialização, passa 
necessariamente pela dissolução das estru
turas sociais pré-capitalistas que restringem 
o mercado para os insumos produtivos -  ter
ra, trabalho e capital -  e pela construção de 
um contexto institucional adequado. No vo
cabulário marxista, the commoclification dos 
fatores de produção é a condição necessária 
para o desenvolvimento econômico. Em ou
tras palavras, define-se um certo tipo de contex
to institucional e de organização econômica 
que é universalm ente necessário para au
mentar a produtividade e a riqueza.

Nos estudos de organização industrial, 
a explicação de Alfred D. Chandler (1990) para 
o sucesso industrial das corporações m o
dernas é um dos exemplos mais influentes 
desse paradigma. Segundo Chandler, existe 
uma lógica dinâmica de crescimento e com
petição que dirige o capitalism o industrial 
moderno, lógica essa que foi entendida e pro
movida pelos gerentes e executivos das or
gan izações dom inan tes no p rocesso  de 
crescimento econômico e de transformação 
social nas nações industrializadas. A lógica
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da em presa dirig ida por gerentes é assim 
definida:

“as vantagens de custo que as econom ias de 
escala e de âmbito obtêm nas indústrias inten
sivas em  capital e tecnologicam ente avança
das. N essas in d ú strias , as fáb ricas grandes 
podem produzir produtos com custos mais re
duzidos que as pequenas, porque o custo por 
unidade dim inui proporcionalm ente ao incre
m ento do volum e dos produtos (econom ia de 
escala). Além disso, as unidades industriais gran
des podem  utilizar, para produzir d iferentes 
produtos, as mesmas matérias-primas, os m es
mos materiais sem iacabados e processos p ro
dutivos intermediários (economia de âmbito).” 
(Chandler, 1990, p. 132).

Essas vantagens po tencia is de custo 
são somente possíveis quando algumas con
dições são estabelecidas. Uma delas é o flu
xo constante de recursos que assegurem a 
utilização da capacidade instalada, o que 
depende do desenvolvimento do sistema de 
transporte e comunicação (estradas, telégra
fo, navio a vapor). A outra condição é a cria
ção de um sistema de distribuição e marketing 
nacional e internacional que garanta o fluxo 
de produtos desde a produção até a distri
buição. A competição depende, portanto, de 
inovação e de estratégias para criar novos 
mercados assim como de investimentos em 
pesquisa e tecnologia para melhorar a quali
dade e baixar custos. Os gerentes selecio
nam melhores matérias-primas e organizam 
serviços de marketing mais efetivos. Eles 
também procuram a diferenciação dos seus 
produtos e a entrada em mercados com maior 
potencial de crescimento. Valendo-se dessas 
estratégias, as empresas crescem horizontal
mente (com a compra de empresas competi
doras) e verticalmente (com o controle das 
matérias-primas e das atividades de coloca
ção dos produtos no mercado). Essa compe
tição o ligopólica “oferece a dinâm ica de 
crescim ento contínuo -  das empresas, das 
indústrias que participam e das economias 
nacionais nas quais operam ” . (Chandler, 
1990, p. 132)
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A teoria de Adam Smith dos mercados 
que se autogovernam e a visão marxista da 
tendência a longo prazo do desenvolvimen
to das forças produtivas não só obscurecem 
a nossa compreensão de como os mercados 
funcionam concretamente com o estruturas 
sociais,3 mas também fortalecem a idéia de 
que a ação econôm ica precisa necessaria
mente estar desconectada de quaisquer ti
pos de re laçõ es não eco n ô m icas para 
constituir uma “economia capitalista moder
na”. A pressuposição, vastamente aceita nas 
Ciências Sociais, de que, quanto mais dife
renciadas forem as esferas sociais, mais mo
derna será a economia -  com mercados que 
funcionam mais eficientemente -  pode ser 
enganosa, uma vez que leva à naturalização 
de um contexto institucional específico como 
condição necessária para o desenvolvimen
to econômico. Todas as economias que não 
se adequam  ao m odelo da “econom ia de 
mercado” são, em conseqüência, automati
camente classificadas como “atrasadas”, e 
menos esforços sistemáticos são dedicados 
a com preender e explicar como e por que 
outros contextos institucionais permitem que 
diferentes organizações econômicas operem. 
Uma vez que as produções em pequena es
cala são tipicamente organizadas com laços 
de parentesco ou de am izade, os estudos 
tendem a interpretá-los como obstáculos à 
modernização, como legados do passado que 
devem e vão desaparecer. Esse tipo de pers
pectiva não explica as diferenças entre as 
formas organizacionais e o papel dos con
textos institucionais específicos para o su
cesso ou fracasso dos pequenos negócios.

Essa perspectiva também apóia a formu
lação de políticas públicas nos “países em 
desenvolvim ento”, gerando problem as tais 
como “a síndrome do economista visitante” 
descrita por Albert Hischman (1986): o hábi
to dos economistas de darem conselhos pe
remptórios, prescrevendo, para econom ias 
heterogêneas na Am érica Latina, receitas 
segundo princípios econômicos e remédios



com suposta validade universal. Na mesma 
linha, Biggart e Hamilton (1992) criticam a 
explicação neoclássica do capitalismo asiâ- 
lico e argumentam que o próprio sucesso da 
experiência asiática questiona as bases da 
teoria geral do capitalismo e a idéia de que 
determinadas formas de organização como a 
empresa familiar e os aglomerados industriais 
são “aberrações de economias em desenvol
vimento”. Mostram que as empresas familia
res e os aglomerados industriais não apre
sentam tendências de desaparição ou de di
minuição nos “países desenvolvidos” como 
previsto por essa teoria.

Perspectivas alternativas à visão de uma 
lógica profunda de modernização e indus
trialização definem mudança social e desen
vo lv im en to  econôm ico  com o p rocessos 
contínuos de transformação, menos coesos, 
mais contingentes e diversos. Essas inter
pretações do desenvolvimento como produ
to de estruturas institucionais, políticas e 
culturais mais localizadas redirecionam  a 
atenção para as práticas de organização pro
dutiva e abrem novas alternativas para a com
preensão das condições sociais de formação 
e operação da produção em pequena escala. 
Estas novas perspectivas podem ser extraí
das de várias construções teóricas, tais como 
a idéia weberiana de história e o novo concei
to de evolução da biologia contemporânea.

M ax Weber (1978) entendeu a história 
como um fluxo infinito e caótico, em que as 
diferentes dim ensões da vida social estão 
contínua e simultaneamente mudando, refor
çando-se e bloqueando-se umas às outras. 
A realidade social não é um sistema estrutu
rado, e as mudanças sociais não são resulta
do de um último fator localizado em uma das 
esferas sociais (por exemplo, as forças pro
dutivas na estrutura econômica). Para We
ber, não existe uma lógica inevitável e única 
de mudança social. O conceito de “afinidade 
eletiva” postula um tipo especial de associa
ção e relação causai entre as diferentes di
mensões sociais. Essa associação pode ser

mais adequada ou inadequada; pode influen
ciar, excluir ou reforçar as diversas dimensões 
sociais e pode, também, carregar diferentes 
graus de afinidade. A direção da causalidade 
e o relativo peso dos fatores sociais não 
podem ser definidos a priori, eles precisam 
ser definidos pela análise histórica.

Por exemplo, Weber explicou que a mo
dernização do Estado e a modernização da 
economia na Europa tiveram algumas carac
terísticas similares e significativas: a concen
tração dos meios de produção e a construção 
de um aparato burocrático (sistemas legal e 
administrativo). Esses fatores ocorreram si
multaneamente, reforçando-se um ao outro, 
mas nenhum originou o outro, nem tiveram 
necessariamente as mesmas causas. Compar
tilharam, sim, as mesmas circunstâncias his
tóricas, tais com o o surgim ento  de uma 
instituição legal previsível -  leis gerais racio
nais e juizes atuando sob o marco da lei - ,  
condição necessária mas não suficiente para 
o surgimento de um Estado moderno e de 
um capitalismo moderno. A questão típica 
que guia as explicações históricas de Weber 
é: por que esses fenômenos são o que são 
(em sua particularidade) e não algo diferen
te? Sua análise sempre deixa claro que pode
riam ser diferentes.

De acordo com a visão weberiana da his
tória, as condições que foram importantes 
para o surgimento de um tipo de organiza
ção econômica não são parte de uma “Teoria 
Geral do C apitalism o” no sentido de que 
constituem “As Condições” que devem ser 
encontradas em qualquer lugar e em qual
quer momento onde exista “Capitalism o” , 
Como Weber diria, determinadas condições 
foram importantes em um momento específi
co, mas, em outro, poderiam não ser. Por isso, 
os estudos que tentam aplicar as condições 
encontradas por W eber com o se elas fos
sem parte de uma Teoria Geral não estão no 
“espírito” da sociologia weberiana.

Como explicitou Guenther Roth (1996), 
distintas formas de capitalismo coexistem e
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os com ponentes tradicionais e m odernos 
persistem  no capitalism o contem porâneo. 
David Stark e Lazlo Bruszt também defende
ram a idéia de que “capitalismo como con
ceito só é analiticam ente interessante em 
plural”. (Stark e Bruszt, 1998, p. 3). Charles 
Sabei e Jonathan Zeitlin (1996) argumentam 
que a produção artesanal e a produção em 
massa coexistiram, e que esta última não deve 
ser considerada a única via de progresso tec
nológico, assim como não se deve entender 
a produção artesanal como uma atividade eco
nômica subordinada e típica do estágio tradi
cional do desenvolvimento econômico. Mark 
Granovetter (1984,1995) também apontou para 
a estabilidade e predominância de unidades 
econôm icas pequenas, dem onstrando que 
a importância das estruturas sociais das ati
vidades empresariais de pequena escala não 
depende do fracasso ou da ausência de ins
tituições modernas. Ele m ostra que laços 
sociais de migração e etnia ou qualquer ou
tro laço de com unidade pode, sob certas 
condições, fornecer os recursos necessários 
para as firm as prosperarem  num contexto 
moderno. Biggart e Hamilton (1992) mostra
ram que as atividades econômicas na Ásia 
se desenvolvem em um contexto institucio
nal e em organizações econômicas radical
mente diferentes do contexto ocidental e, 
apesar disso, são econom ias com petitivas 
que encontraram um nicho no mercado in
ternacional.

Uma corrente da teoria evolucionária da 
mudança econômica se baseia na pressupo
sição de que “m udança ocorre através de 
processos análogos à evolução biológica: a 
variável ou sistema em estudo estão sujei
tos a variação ou perturbação aleatória; e 
mecanismos crivam esta variação” (Nelson, 
1994, p. 109). A atenção se volta para os pro
cessos dinâmicos: para o movimento de algo 
no tempo, para a maneira como algo muda de 
um momento para outro. Como Richard Nel
son explica, “aprendizagem  ou adaptação 
podem ser modelados em termos de mudan

ça na distribuição das probabilidades das 
possíveis ações dos atores em  qualquer 
momento, como resultado da retroalimenta
ção de algo que eles tentaram antes e de suas 
conseqüências”. (Idem, p. 115) Desenvolven
do esta visão, Stark e Grabher (1997) argu
m entam  que o que dá van tagem  não é 
absoluto ou invariante. Depende do entor
no, e uma vez que este muda com o processo 
de seleção, o que dá vantagem hoje, pode 
não dar amanhã. Mais ainda: o que é o mais 
ajustado em um dado contexto econômico, 
político e cultural, pode não ser em outro.

Stark e Bruszt enfatizam a noção de mu
dança social como um processo contínuo de 
transform ação -  “rearranjos, reconfigura
ções, e recombinaçoes das múltiplas lógicas 
sociais que são a sociedade moderna” (Sta
rk e Bruszt, 1998, p. 7). Essa perspectiva foi 
desenvolvida em diferentes estudos sobre o 
desenvolvimento científico, inovação tecno
lógica, funcionamento de organizações eco
nôm icas, tran sfo rm açõ es p o lítica s  e de 
propriedade, entre outros eventos históricos. 
Por exejnplo, Stark e Grabher (1997) discu
tem a importância da diversidade organizacio
nal e das múltiplas vias de desenvolvimento, 
notando que os legados institucionais não 
são simples resíduos do passado, mas po
dem servir de valiosos recursos para o futu
ro. Eles criticaram a idéia de que existe um 
tipo de contexto institucional, um tipo de 
organização econôm ica e relações sociais 
que são as mais apropriadas para alcançar 
eficiência e, portanto, crescimento econômi
co. Tomando emprestada aos biólogos con
tem porâneos a noção de evolução , eles 
argumentam que não existe um processo uni
dimensional de otimização, uma única trajetó
ria de formas mais primitivas a mais avançadas 
de organização, que seria a mais ajustada de 
todas. Só podemos falar de um ajuste compa
rativo e tolerante. Em suas palavras:

“evolução se dá ao longo de diversas vias, as
quais não necessariam ente levam  a  mudanças
ótimas. O fato de que algumas das vias de de-
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senvolv im ento  produzam  soluções inefic ien
tes e resultados subótimos não é indicação de 
fracasso evolutivo, mas precondição de sele
ção evolutiva: sem variedade, não existe evo
lução” (Stark e G rabher, 1997, p. 4).

Em função disso, os autores afirm am  
que, em mercados livres, a competição “não 
favorece necessariamente a forma organiza
cional mais ajustada e mais eficiente: compe
tição de mercado não é um otimizador” {Idem , 
p. 4).

Charles Sabei e Jonathan Zeitlin pro
põem uma alternativa de explicação para o 
sucesso da produção capitalista em massa 
na Europa ocidental. Em oposição às pers
pectivas históricas da produção em massa 
como única forma de mecanização possível 
sob condições históricas favoráveis, ele ar
gumenta que esse sucesso foi “o resultado 
de escolhas coletivas implícitas, que resul
tou de incontáveis pequenos conflitos, que 
favoreceram essa forma de mecanização, e 
não outras tecnologicam ente também viá
veis” (Sabei e Zeitlin, 1996, p. 134). Em vez 
de uma visão de organização industrial como 
resultado de lógica im anente da m udança 
tecnológica, ele adere a uma visão de orga
nização industrial como resultado de lutas 
sociais. Mas lutas sociais que também não 
respondem a uma lógica imanente. Demons
tra que existiram alternativas para a produ
ção em massa, como a especialização flexível 
(economias baseadas em máquinas não es
pecializadas e trabalhadores altamente capa
citados) no século XVIII. O surgimento da 
produção em massa e as mudanças tecnoló
gicas são explicados pela distribuição de 
poder e por idéias visionárias de desenho de 
máquinas, e não por um critério intrínseco 
de eficiência que leve a decidir entre possí
veis soluções para os problemas industriais. 
Como ele argumenta, a noção de um cami
nho estreito de desenvolvimento industrial 
não explica a organização econômica de mui
tas regiões industriais fam osas do século 
X IX . P equenas em presas nessas regiões

desenvolveram e exploraram novas tecnolo
gias sem se tornarem  grandes; e grandes 
empresas que em pregaram  tecnologias so 
fisticadas e caras desde o início não se con
centraram na produção de produtos estan
dardizados.

A produção artesanal é, então, sugerida 
como um modelo alternativo de desenvolvi
mento tecnológico. A interrupção dessa li
nha de progresso tecnológico não foi resul
tado de problemas internos ao modelo, mas 
de um entorno não favorável -  político, ins
titucional e econômico -  no qual o modelo 
teve de funcionar. Como Sabei argumenta,

para entender a  vitalidade das regiões indus
triais, devemos abandonar a idéia de leis histó
ricas de progresso e imaginar um mundo teórico 
no qual a  tecn o lo g ia  poderia , em  p rincíp io , 
d esen v o lv er-se  de d ife ren tes m aneiras: um 
mundo que poderia ter sido distinto e, portan
to, um m undo com  alternativas abandonadas, 
mas potencialm ente viáveis. “ (Idem, p. 161).

Nesse mundo, qualquer conhecim ento 
sobre a manipulação da natureza pode ser 
elaborado, a realização das possibilidades 
tecnológicas depende da d istribu ição  de 
poder e riqueza na sociedade e as escolhas 
tecnológicas, uma vez realizadas, implicam 
investimentos substanciais em equipam en
tos e conhecimentos, limitando escolhas fu
turas.

Dualismo, Segmentação 
e Setor Informal

Sob o paradigma de uma lógica única e 
inevitável de modernização, uma nova expli
cação do papel das pequenas em presas no 
desenvolvimento econômico surgiu no iní
cio dos anos 1970. Os estudos abordaram o 
seguinte paradoxo: em meio a contextos ins
titucionais nada favoráveis e a expectativas 
acadêmicas e políticas adversas,4 a produ
ção em pequena escala persistiu e absorveu 
parte importante do emprego industrial. As 
análises dem onstraram  que, apesar de as



grandes empresas absorverem a maior parte 
do investimento total, elas geraram apenas 
pequena parte do emprego industrial.5 Para
lelamente, estudos dirigidos para o proble
ma de desemprego e pobreza nos países em 
desenvolvim ento6 também concluíram que 
parte considerável da população nas áreas 
urbanas trabalhava em atividades de peque
na escala ou por conta própria. Esses estu
dos concluíram que a qualidade do emprego 
era mais importante que o nível de desem
prego, uma vez que a ausência de benefícios 
sociais como o seguro de desemprego cria a 
necessidade de geração de renda mesmo 
baixa e em condições de trabalho precárias.

Foi nesse contexto que o conceito de 
setor informal surgiu para explicar a persis
tência da produção em pequena escala e da 
im portância do auto-emprego. Apesar das 
diferentes definições e explicações, os ter
mos setor informal, economia informal, in
formalidade e informais incluem algumas ou 
todas da seguintes características:

"empresas em pequena escala, pequenas ofici
nas, e microempresas com pouco capitai e com 
níveis de produção que dependem  do uso in 
tensivo  de m ão-de-obra; trabalhadores au tô 
nom os com  pou ca  in stru ção , trabalhadores 
subcontratados, trabalhadores não protegidos 
ou parcialm ente protegidos, relações de traba
lho não reguladas ou atividades que operam à 
margem da lei; atividades que não contam com 
m ecanism os fiscais e de contabilidade estan
dardizados; serv iço  dom éstico, atividades de 
cooperativas ou de associação com pouca ou 
nenhum a separação entre trabalho e capital: 
comércio eventual ou vendedores de rua, inde
pendente da fonte dos bens; produção de sub
sistência direta” (Rakowski, 1994).

Como podemos ver, a definição é muito 
ampla, e muito tempo foi dedicado a discutir 
o conceito de informalidade com poucos re
sultados significativos. A seguir reconstrui
rei o debate, enfatizando as im plicações 
metodológicas e analíticas das três princi
pais perspectivas: (1) os estudos desenvol
vidos dentro do Program a de Emprego da

Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
e do Programa Regional de Emprego da Amé
rica Latina (PREALC); (2) a Economia não 
regulada de Hernando De Soto (1989); e (3) a 
articulação estrutural de A lejandro Portes 
(1994).

Os Primeiros Estudos 
do Setor Informal

O primeiro trabalho que apresentou uma 
clara definição do setor informal, servindo 
de referência para a discussão posterior foi 
o estudo sobre o emprego e renda desenvol
vido no Quênia pela Organização Interna
cional do Trabalho (OIT, 1972). O setor 
informal foi originalmente definido sob a óti
ca da produção como composto por estabe
lecim entos econôm icos organizados com 
capital lim itado e intensivos em trabalho, 
contando com um pequeno número de tra
balhadores, principalm ente não-assalaria- 
dos.7 Os critérios para a classificação dos 
estabelecimentos em formais e informais fo
ram assim definidos:

® estabelecim entos econôm icos form ais: 
barreiras à entrada, dependência de recur
sos externos, propriedade anônima, pro
dução em larga escala, processos produti
vos intensivos em capital e com tecnolo
gia importada, mão-de-obra com qualifica
ções adquiridas por meio do sistema formal 
de ensino e mercados protegidos por meio 
de tarifas ou quotas;

• estabelecim entos econôm icos informais: 
facilidade de entrada, recursos de origem 
doméstica, propriedade familiar ou indivi
dual, produção em pequena escala, pro
cessos produtivos intensivos em trabalho 
e tecnologia adaptada, mão-de-obra quali
ficada fora do sistema formal de ensino, 
mercados competitivos e não regulados.

As atividades informais foram interpre
tadas com o o resultado de desequilíbrios 
o riundos do p ró p rio  d esen v o lv im en to
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econômico como, por exemplo, um descom
passo entre crescimento demográfico, urba
nização e criação de novos empregos. Os 
estudos específicos da OIT para a América
I ,atina, feitos pelo Programa Regional (PRE- 
/VLC) compartilharam essa visão e definiram 
o setor informal como um setor composto 
pelas atividades com baixo nível de produti
vidade e desenvolvidas por trabalhadores 
autônomos em em presas pequenas ou não 
organizadas. Esse setor seria resultado do 
tipo de desenvolvim ento capitalista na re
gião que gera pouco em prego para uma 
população urbana em crescim ento acele
rad o .8

Pequenas empresas eram tidas como al
ternativa ao desemprego em que os traba
lhadores estariam presos a uma situação de 
pobreza e estagnação, uma vez que essas 
organizações econômicas eram vistas como 
incapazes de acumulação e lucro, em função 
da falta de mecanismos modernos de organi
zação e administração. Essa visão estabele
ce uma associação direta entre pobreza e setor 
informal, e está muito próxima do conceito 
de marginalidade.9 A orientação predominan
te dos atores econôm icos nesse setor se 
contituiria em estratégias de sobrevivência, 
em oposição à orientação capitalista, de ge
ração de lucro e de acumulação de capital. 
Essa outra “racionalidade” -  sobrevivência 
em vez de lucro -  era explicada como intima
mente relacionada às características estru
tu ra is  da p rodução : pouco cap ita l, uso 
intensivo de mão-de-obra familiar e ausên
cia de regulação.

De acordo com  essa perspectiva, os 
contextos institucionais e as políticas eco
nômicas não constituem variáveis importan
tes para explicar os resultados econômicos 
das empresas, os quais dependem, “em últi
ma instancia” , do tam anho das em presas 
entre outras características organizacionais. 
Essa explicação convencional do setor in
formal assume que a modernização econô
mica deve conduzir a espaços econômicos

homogêneos compostos por empresas gran
des organizadas segundo as normas ju ríd i
cas form ais e o traba lho  assalariado . A 
heterogeneidade do espaço econômico é ex
plicada não só por condições conjunturais 
tais como ciclos de recessão e crescimento 
como também por políticas macroeco- nômi- 
cas (ajuste estrutural, subsídios de bem-es- 
tar, etc.).

Esses trabalhos não foram capazes de 
explicar nem a persistência dos níveis de in
formalidade em períodos de crescimento da 
demanda de trabalhadores pelo setor moder
no, nem as histórias de expansão das peque
nas empresas. Apesar das evidências de que 
auto-emprego e desemprego estão associa
dos, verificou-se que as pequenas e micro- 
empresas são mais do que um fenômeno tran
sitório ou cíclico, uma vez que o número de 
pequenas e micro-empresas não diminui em 
períodos de expansão econôm ica.10

A literatura sobre o tem a tam pouco é 
capaz de explicar a capacidade das coletivi
dades humanas para a iniciativa empresarial e 
o auto-emprego em períodos de crescimento e 
recessão, uma vez que assume essa capacida
de como dada. A experiência de várias comu
nidades que não foram  capazes de cria r 
atividades econômicas alternativas, apesar de 
experimentarem altas taxas de desemprego, 
questiona a pressuposição de que o desem
prego é condição suficiente para o auto-em
prego. Um exem plo disto ocorreu com os 
trabalhadores ingleses que não responde
ram com auto-emprego à situação de desem
prego nos períodos de crise no final dos anos 
setenta e início dos oitenta." Tais experiên
cias dem onstram  que não devem os tomar 
como dada a capacidade de auto-emprego e 
de criação de unidades econômicas familia
res e contentar-nos com apontar a migração 
acelerada campo-cidade e a criação de mão- 
de-obra excedente nas cidades como causas 
para o surgimento dessas atividades econô
micas. É necessário explicar as condições 
sociais para sua formação.
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A Economia Não Regulada

Em The Other Path, Hernando De Soto
(1989) propôs outra teoria para explicar o 
setor informal. Apesar de concordar com a 
explicação de que a causa principal da infor
m alidade é a m igração cam po-cidade, De 
Soto não interpretou as atividades informais 
como estratégias de sobrevivência com uma 
incapacidade intrínseca de gerar crescimen
to. Ao contrário, De Soto descreveu as ativi
dades informais produtivas e de comércio 
como atividades competitivas, apesar de or
ganizadas à margem da economia regulada 
pelo Estado. A explicação de De Soto está 
ainda baseada em uma perspectiva dualista, 
mas entre grupos de interesses econômicos 
poderosos e empresas não privilegiadas que 
carecem de direitos de propriedade e acesso 
ao crédito. Como ele explica, a função real da 
regulação do Estado é a exclusão legal dos 
grupos que não são parte da elite local da 
competição justa na economia.

A informalidade é, então, a resposta dos 
grupos m arginalizados que, por causa das 
barreiras legais e econôm icas construídas 
pelas políticas mercantilistas, criam ativida
des econômicas não reguladas. Essa defini
ção se aproxima do conceito de economia 
sub terrânea nos "países desenvolv idos” , 
conceito que inclui as atividades que se en
contram à margem do marco legal. A contri
buição mais importante desse enfoque é a 
atenção prestada ao papel do poder e da 
política na definição das potencialidades 
econômicas das empresas e a ênfase na ca
pacidade que têm as pequenas empresas de 
gerar e acumular renda e, portanto, de gerar 
riqueza.

Mas estas contribuições não são total
mente exploradas em virtude da visão de que 
a economia é uma esfera homogênea que, se 
não é regulada, pode funcionar bem. Segun
do De Soto, os “informais” podem promover 
crescimento econômico se o Estado deixar 
de interferir nos mecanismos de mercado e

se os custos de legalização das atividades 
econômicas forem eliminados. Essa teoria 
não explica a similaridade dos problemas que 
as pequenas empresas enfrentam em socie
dades com diferentes níveis de controle es
tatal. Também simplifica o problema, uma vez 
que não considera os impactos positivos e 
negativos dos d iferen tes tipos de regras 
políticas e legais sobre a capacidade compe
titiva das pequenas em presas. Estudos re
centes mostram que políticas m acroeconô
micas -  tais como as políticas monetárias, 
políticas fiscais e de impostos, mercados de 
Capitais -  têm diferentes efeitos nas peque
nas e grandes em presas.12 O utros estudos 
também enfatizam que as pequenas empre
sas podem  tirar vantagens da evasão das 
regulações do trabalho e dos im postos.13 
Mais ainda, como vamos explorar mais adian
te, a estrutura do mercado, a associação das 
pequenas em presas, o contexto institucio
nal tanto formal como informal são tão im
portantes quanto  as po líticas m acroeco 
nôm icas para a defin ição  dos n íve is  de 
com petitividade das pequenas em presas.14

A Articulação Estrutural

“Articulação estrutural” é a terceira pers
pectiva que caracteriza o fenômeno da infor
malidade como “atividades de geração de 
renda que não são reguladas pelo Estado em 
contextos onde outras atividades são regu
ladas” (Portes e Castells, 1989). Nas pala
vras de Portes, “essa perspectiva é similar à 
de De Soto na ênfase no papel do Estado 
para o surgimento e crescimento da econo
mia informal. Mas se diferencia da explica
ção de De Soto na medida em que não vê o 
setor inform al separado do setor formal e 
composto exclusivamente de pequenas em
presas” (Portes e Schauffler, 1993, p. 48). A 
articulação estru tural descreve “sistem as 
unificados compostos por redes de relações 
densas entre as em presas form ais e infor
mais” (Idern, p. 48). A natureza da articula-
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ç;lo entre formal e informal é definida pela 
"abrangência da regulação estatal, os reque- 
rimcntos das empresas modernas e o tama
nho c características da força de trabalho” . 
A inda segundo Portes e Schauffler, “essa 
análise com eça pela proposição de que o 
excesso de mão-de-obra criado pela migra
ção cam po-cidade teve conseqüências mais 
complexas que a sobrevivência dos pobres 
às margens da economia urbana” (Idem , p. 
48). Entre essas conseqüências complexas 
estão (1) as funções de suporte das empre
sas informais à acumulação capitalista mo
d e rn a 15 e (2) a criação , no m ercado de 
trabalho, de novos espaços corresponden
tes a novas posições na estrutura de classe. 
A heterogeneidade do setor informal é expli
cada pelo tipo de articulação entre as ativi
dades reguladas e não reguladas. Quanto 
mais dependentes as atividades não regula
das, mais “baixa” sua posição na pirâmide 
do setor informal.

Apesar da incorporação da perspectiva 
das redes de relações sociais na formação 
dos espaços econôm icos, a insistência na 
dicotomia informal e formal impossibilitou a 
com preensão da diversidade de inter-rela- 
ções, de formas organizacionais e de grupos 
que não são passíveis de serem encaixados 
nessa distinção. Como resultado, essa pers
pectiva não se diferencia muito da dos pri
meiros estudos. Os mecanismos que expli
cam o setor informal são ainda encontrados 
numa dinâmica macrocapitalista, cujo centro 
está localizado no setor moderno, que dita o 
surgimento, a forma, o tamanho e a dinâmica 
do setor dependente.16 O tipo de redes de 
relações que melhor se ajusta a esse modelo 
é o que conecta as pequenas e grandes em
presas num sistema verticalmente integrado 
dominado pelas grandes empresas. De fato, 
a evidência empírica na qual se baseia a “al
ternativa da articulação estrutural” vem de 
um tipo específico de subcontratação para 
baratear os custos da mão-de-obra através 
da evasão de im postos e da regulação do

trabalho.17 Apesar de esse tipo de relação 
econômica existir, seria incorreto generalizá- 
lo como se fosse o único ou o mais impor
tan te .18 Essa generalização ofusca outros 
espaços econôm icos em que as conexões 
entre em presas de distintos tam anhos res
pondem a outras lógicas ou em que o pro
cesso produtivo é mais autônomo em relação 
às grandes em presas e coordenado entre 
várias empresas familiares independentes.

Como conseqüência, a capacidade eco
nômica das pequenas empresas na alternati
va da articulação estrutural é muito limitada. 
Como Portes e Schauffler explicam, “essas 
empresas existem precisam ente em função 
das vantagens dos espaços aberto s pela 
econom ia regulada. A única vantagem  de 
m ercado consiste na habilidade de evadir 
impostos e os códigos do trabalho” (Portes 
e Schauffler, 1993, p. 55). Se esse setor perde 
essa única vantagem, “o prognóstico mais 
provável será a desaparição dessas micro- 
empresas” {Idem). A perspectiva desses au
tores dirige a atenção para longe não só de 
outros tipos de relações e interações, mas 
também das dinâmicas reais de trabalho e 
dos padrões em ergentes de organização. 
Apesar de os pequenos negócios não esta
rem organizados de acordo com os cânones 
burocráticos, não é correto concluir que eles 
não estão organizados19 ou que eles não são 
social e legalmente regulados.20 Tal inter
pretação não presta suficiente atenção aos 
arranjos sociais, tais com o as convenções 
culturais de família, parentesco, etnia entre 
outros, que regulam as atividades econômi
cas.

Lauren Benton oferece uma crítica mui
to acurada da perspectiva da articulação es
trutural. Ela analisa os lim ites analíticos 
decorrentes da divisão da economia em dois 
setores com base na “relação entre os atores 
sociais e o Estado e, especialmente, o grau 
em que os atores se amoldam às expectati
vas descritas pela lei” (Benton, 1994, p. 227). 
A identificação das regras legais como a for

25



ça mais importante na estruturação das ações 
nos dois setores pode ser equivocada, uma 
vez que:

“a influência da lei é filtrada pelos resultados 
organizacionais das relações sociais. Redes de 
pequenos p rodutores, padrões de autoridade 
fam iliar, tensões entre gênero e gerações são 
exem plos dos arranjos culturais que ordenam 
as transações e relações de produção nos dois 
setores, e fazem com  que as leis sejam  inter
pretadas pelos indivíduos de maneiras particu
lares” (Idem , p. 225).

Como explica a autora:

“outros tipos de associações po líticas tam 
bém  form am  a estru tura de regulação para a 
ação econômica, que é muito mais ampla que a 
rede de regulações oficiais e regras legais. A 
m atriz institucional (incluindo os padrões de 
relações culturais) não pode ser mapeada com 
base nas d istinções entre inform al e form al” 
(Idem, p. 226).

Comentários sobre as 
Três Perspectivas

A pergunta central que surge dessas 
críticas versa sobre a validade e a utilidade 
dc se dividir a economia em dois segmentos 
para explicar as diferentes formas organiza
cionais das empresas capitalistas, incluindo 
as diferenças no nível de capital, na capaci
dade tecnológica, na produtividade e orga
n ização  do trab a lh o  e nos sis tem as de 
rem uneração. A lgum as das questões que 
precisam ser respondidas para avaliar corre- 
lamente a validade da perspectiva da infor
malidade são estas: o quadro da economia 
dividida em dois setores explica satisfatoria
mente o fenômeno do auto-emprego e dos 
pequenos negócios, considerando as ev i
dências da heterogeneidade dentro de cada 
setor? Como essa heterogeneidade é defini
da em termos de dinâmica organizacional e 
de contexto institucional? Existem outras re
lações sociais e econômicas definindo dife
rentes formas organizacionais de pequenos 
negócios na América Latina? É correto afir

mar que essas formas de organização eco
nômica desapareceriam sem as vantagens da 
evasão de impostos e das leis trabalhistas, 
ou existem outras vantagens associadas à 
redução de custos e à geração de valores 
econômicos e sociais que não estão associ
ados à ausência de regulação legal?

Concordo com Lisa Peattie (1987) na crí
tica de que o conceito de economia informal 
em todas as suas versões deveria ser relega
do a “um item na história e sociologia das 
idéias” . Esse conceito, apesar de ter contri
buído para a identificação dos problemas e 
da variedade de atividades econômicas que 
provavelmente permaneceriam ignorados no 
desenho de políticas públicas, obscurece 
mais do que ajuda quando se trata de expli
car a variedade de organizações econôm i
cas. Isso ocorre porque ele carrega uma 
narrativa de modernização e industrialização 
que im possibilita a consideração das dinâ
micas reais das organizações econômicas e 
as diferentes interações que formam as eco
nomias urbanas. Por essas razões, também é 
problemática a sugestão de adotar o concei
to sem muita discussão,21 uma vez que é im
possível neutralizar as implicações teóricas 
e metodológicas para a interpretação e expli
cação do fenômeno do auto-emprego e da 
produção em pequena escala.

Práticas Organizacionais na 
Produção em Pequena Escala

Como se viu até agora, a perspectiva da 
informalidade deixa aberta a importante ques
tão de como os indivíduos e famílias defi
nem os meios e mobilizam os recursos para 
criar e expandir suas atividades econômicas. 
Essa seção, que analisa as contribuições e 
limitações dos estudos que buscaram expli
car os processos organizacionais das peque
nas em presas, apresenta três perspectivas: 
o custo de transação, a escolha racional e a 
sociologia econômica.
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A Perspectiva do Custo de Transação

Na teoria econômica moderna, custo de 
Im nsação e escolha racional são as duas 
perspectivas p redom inan tes nos estudos 
acadêmicos sobre a produção em pequena 
escala e a formulação de políticas públicas e 
privadas. As duas perspectivas partem da 
pressuposição de indivíduos racionais-ins- 
Immentais, cujas escolhas em transações são 
vistas como a causa principal dos arranjos 
sociais. Arranjos sociais tais como os parti
dos políticos, a família, a firma são resultado 
da racionalidade de indivíduos que buscam 
maximizar suas utilidades através do inter
câmbio de recursos escassos, principalmen
te materiais.22

Com a nova economia institucional, sur
ge uma linha de estudos empíricos para in
te rp re ta r as in stitu içõ es e o rganizações 
econômicas como resultado da busca de efi
ciência na solução de problemas econômi
cos.23 Para W illiam son, essa perspectiva 
estaria orientada principalmente para respon
der à pergunta de Ronald Coase (1952: por 
que algumas atividades econômicas são or
ganizadas via mercado e outras dentro de 
empresas? Ainda segundo Williamson,

“o tipo de sistem a que organiza as transações 
correntes varia da seguinte maneira: o m erca
do clássico de contratação será eficaz com hens 
não específicos; os contratos de mercado bila
terais ou obrigados serão eficazes com bens 
sem iespecíficos, e a organização interna subs
tituirá os mercados com bens altam ente espe
cíficos” (W illiam son, 1981, p. 559).

Em outras palavras, o mercado será mais 
eficiente em casos de transações não repeti
das, com produtos estandardizados e não 
complexos, com poucas barreiras de entrada 
e tecnologia produtiva bem conhecida. Do 
contrário, a organização hierárquica (empre
sa) será mais eficiente que o mercado por
que os co n tra to s  de longo  prazo , os 
produtos específicos e complexos tornam o 
com prador mais dependente do vendedor, 
que pode atuar de maneira oportunista.

De acordo com essa perspectiva, a pre
sença com binada de pequenas e grandes 
empresas é explicada como reflexo da eficiên
cia com parativa entre hierarquias e merca
dos na redução dos custos de transação. As 
formas organizacionais (hierarquia/mercado, 
transações formais/informais, empresas pe
quenas/grandes) são criadas com a in ten
ção de aumentar a eficiência e dependem das 
oportunidades e limitações de um determ i
nado contexto. J. Douglas Uzzel ofereceu um 
exemplo da aplicação do enfoque dos cus
tos de transação para o estudo dos peque
nos negócios. Ele enfatizou a im portância 
dos “tipos de processos institucionais que 
geram a preponderância de soluções infor
mais para os problemas econômicos” (Uzzel,
1994, p. 251). Segundo Uzzel, a análise dos 
custos de transação no sistema e da maneira 
como eles variam com as ações formais e in
formais pode explicar as decisões dos ato
res. B rian  Levy (1991) o fereceu  um a 
interpretação similar. Comparou a indústria 
de sapatos da Korea e de Taiwan e argu
mentou que as diferenças na distribuição do 
tamanho das firmas podem ser explicadas 
como resultado das decisões organizacionais 
em busca de eficiência dada às condições 
econômicas divergentes no início do cresci
mento para a exportação.

Os pequenos negócios, an tes vistos 
como legados do passado pré-moderno, pas
saram a significar soluções para diminuir os 
custos de transação e estim ular as ativida
des econômicas em contextos econômicos 
específicos, normalmente caracterizados pelo 
subdesenvolvimento de instituições moder
nas.24 Um dos problem as desse enfoque é 
assumir que a diminuição dos custos de tran
sação é a causa do surgimento das distintas 
formas organizacionais, quando em muitas 
situações ela deve ser considerada como o 
resultado desse surgimento. Com ele também 
se perde de vista a importância da associação 
entre os contextos sociais e econômicos e a 
habilidade dos indivíduos em relações inter-



dependentes para organizar a produção e 
enfrentar mudanças no contexto externo.25 
Esses problemas surgem de pressuposições 
teóricas e metodológicas tais como (1) aten
ção centrada em pares de indivíduos, como 
se os seus comportamentos não fossem es
truturados por outros atores e pela história 
de suas relações; (2) atenção dirigida para 
os atos isolados de intercâmbio, como se os 
companheiros de troca começassem do zero 
a cada novo intercâmbio e não de entendi
mentos acumulados; (3) a visão de mercado 
e hierarquia como completamente separados 
e não como justapostos, (4) a noção de fron
teiras fixas separando o exterior e o interior 
das empresas; (5) a idéia de que é possível 
definir a melhor combinação entre compra 
externa e produção interna.

Mark Lazerson (1988) oferece outra crí
tica interessante da perspectiva dos custos 
de transação baseada no estudo empírico da 
produção em pequena escala. O sucesso das 
pequenas empresas de manufatura na região 
da Emilia Romagna no centro norte da Itália 
é explicado pela habilidade dessas empresas 
em desenvolver estratégias organizacionais 
alternativas de expansão, através de integra
ção vertical e horizontal. Como o autor explica:

“essa estratégia preserva as vantagens das pe
quenas empresas italianas em termos de apoio 
do Estado, flexibilidade do mercado de traba
lho e efic iên c ia  o rgan izacional. E ssa form a 
organizacional, apesar de ter substituído rela
ções de m ercado  por relações b u rocrá ticas, 
apresenta  pouca sem elhança com a teoria do 
mercado versus hierarquia de Oliver W illiam- 
son. Pequenas em presas se integram vertical e 
horizontalm ente para se protegerem  mais da 
com petição  do que das p ráticas oportunistas 
dos v endedores e co m pradores"  (L azerson, 
1988, p. 330).

A Perspectiva da Escolha Racional

Um estudo interessante sobre ação co
letiva entre pequenas empresas na América 
Latina, partindo da perspectiva da escolha

racional, é apresentado na tese de Doutora
do A ação coletiva no setor informal nos 
países em desenvolvimento: um enfoque da 
escolha racional.26 Segundo o autor, “a tese 
examina o tema da cooperação em situações 
de anarquia através do estudo da ação cole
tiva entre indivíduos no setor informal27 de 
um país em desenvolvim ento”. O setor in
formal enfrenta problem as organizacionais 
muito sérios, tais como a falta de acesso à 
infra-estrutura física e institucional, impor
tantes para a atividade econômica, que ga
rantem legalmente a propriedade privada e o 
cum primento dos contratos. Essa infra-es
trutura legal, norm alm ente garantida pelo 
Estado, é obtida no setor informal através de 
arranjos privados ou de atividades de lo 
bbying, duas alternativas que requerem ação 
coletiva.

A questão que guiou o estudo empírico 
de Franks (1993) foi a seguinte: “serão as 
organizações de base um produto da esco
lha racional?” Para responder a essa per
gunta e eventualm ente provar a hipótese 
central -  de resposta positiva o estudo 
buscou demonstrar que (1) os atores partici
pam mais por auferirem benefícios de grupo 
do que por alguma motivação altruísta;28 e 
(2) as organizações têm uma estrutura insti
tucional que a teoria da escolha racional pro
põe como essencial para superar o problema 
do free rider. O estudo conclui que a evidên
cia coletada em La Paz (Bolívia) mostra que 
as organizações econômicas no setor infor
mal tanto estão  povoadas de ind iv íduos 
egoístas orientados exclusivam ente para o 
lucro quanto são organizações de base está
vel com  as ca rac te rís ticas  instituc ionais 
previstas pelo modelo.

Apesar da ênfase do autor sobre a van
tagem  do ind iv idualism o m etodológico29 
para analisar a ação coletiva entre as peque
nas empresas, os arranjos institucionais tais 
como incentivos seletivos, controle interno, 
mecanismos de reforço e interações repeti
das, apontados com o fundam entais para o
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esludo, podem ser melhor entendidos e ex
plicados através de uma perspectiva relacio
nal, com enfoque nas redes de interação, nas 
similaridades sociais e nos significados com
partilhados. Nesse caso, em vez de um qua
dro de atores individuais isolados tomando 
decisões com base em análises de custo e 
benefício, teríam os atores profundam ente 
envolvidos em interações cujas práticas e 
decisões são constru ídas por padrões de 
relações.

De fato, o estudo aponta as limitações 
da perspectiva da escolha racional e indica 
as questões que esse enfoque não pode res
ponder, bem como os temas que poderiam 
ser melhor explorados através de um enfo
que mais sociológico:

“a teoria da escolha racional não diz nada so
bre por que os indivíduos escolhem  um deter
m inado grupo e não outro. E claram ente os 
indivíduos não escolhem  um grupo entre ou 
tros de m aneira aleatória -  as decisões estão 
circunscritas por redes sociais e laços de pa
rentesco ou culturais. A teoria tam pouco ex
plica a formação das organizações em primeira 
instância”30 (Franks, 1993, p. 227).

Como conclusão, o estudo da ação co
letiva a partir da perspectiva da escolha raci
onal propõe hipóteses interessantes sobre 
os arranjos institucionais que criam condi
ções propícias para a ação coletiva. Entre
tan to , tem as im p o rtan tes , tais com o as 
condições sociais que propiciaram a evolu
ção das instituições e organizações em pri
meiro lugar, não podem ser abordados por 
um modelo que não situa a ação econômica 
em um contexto social. Uma vez mais, a pers
pectiva sociológica das atividades econô
micas se faz necessária, e é precisamente aqui 
que devemos apreciar as contribuições que 
as diferentes perspectivas oferecem ao de
bate atual.

O Enfoque da Nova 
Sociologia Econômica

Uma das maneiras de pensar a diferença

entre economia e sociologia foi proposta por 
Max Weber (1978) há quase um século. Esse 
autor caracterizou a teoria econômica como 
a disciplina interessada somente no cálculo 
das conseqüências da ação econômica e não 
na constituição social dessa ação. A pers
pectiva sociológica, ao contrário, está preo
cupada com a constituição das atividades 
econômicas, com a compreensão das m oti
vações e da construção histórica e social das 
instituições econômicas -  como o mercado 
e a propriedade -  e com as bases da ordem 
econômica, entendida como a estabilidade e 
regularidade da ação econômica (padrões de 
ação). Mais recentemente, Stinchcombe (1986) 
precisou essa diferença indicando que o que 
é uma pressuposição na teoria econômica -  
com portam ento racional instrum ental - ,  é 
um a variável em sociologia. G ranovetter
(1992) também enfatizou a diferença entre as 
duas disciplinas, chamando a atenção para 
o princípio psicológico não realista do con
ceito de racionalidade na teoria econômica, 
e para a pressuposição dos processos deci
sórios atomizados, que não incorporam ne
nhuma estrutura social na análise.

A nova sociologia econômica surge com 
o conceito de embeddedness, que Granovet
ter explica da seguinte maneira: “a ação eco
nômica, os resultados e as instituições são 
afetados pelas relações pessoais dos ato
res, e pela estrutura de todas as redes de 
relações” (Granovetter, 1990, p. 99). Segun
do esse mesmo autor, a embeddedness rela
cional se refere às relações diretas e pessoais 
dos indivíduos, que são, em grande medida, 
determinadas pela embeddedness estrutural, 
constituída pela história das interações que 
consolidam significados, sentimentos e ex
pectativas comuns. A análise a seguir apre
sentada neste artigo está organizada em três 
temas: (1) identidade, lucro e instituições 
econômicas; (2) confiança, cooperação e lu
cro e (3) organizações em redes, distritos in
dustriais e especialização flexível.
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Identidade, lucros e 
instituições econômicas

As diferenças entre os paradigmas eco
nômico e sociológico nos levam a indagar 
se o conceito de comportamento estratégi
co deve ser definido como categoria geral 
aplicável em qualquer lugar e em qualquer 
tempo ou como categoria constituída por 
estruturas específicas de interação social e, 
ao mesmo tempo, constitutiva dessas estru
turas. Essa questão teórica é central para a 
definição da relação entre competição e coo
peração. Por exemplo, a partir da perspectiva 
da escolha racional, a ação social é redutível 
ao ajuste racional às condições econômicas. 
Os indivíduos cooperam num sentido con
tratual, e a ação coletiva é explicada como o 
alinhamento dos interesses egoístas dos ato
res sociais. A imagem que essa perspectiva 
traz é a de atores previamente formados que 
trocam promessas e controlam suas atuações 
mútuas, sem um processo de redefinição de 
identidades e de com preensão da vida. O 
problema da cooperação é definido como uma 
questão de decisão individual -  cooperar ou 
defraudar; de motivação -  altruísmo ou ego
ísmo; de orientação -  expressão ou lucro; 
questões dadas e mutuamente excludentes.

Por outro lado, a nova sociologia eco
nôm ica entende com petição e cooperação 
como associadas aos relacionamentos pes
soais e sociais, dentro dos quais os indiví
duos tomam decisões, chegam a acordos ou 
pelo menos aceitam a divisão do trabalho e a 
distribuição de benefícios entre e dentro das 
em presas. “O rientações” , “preferências” e 
“interesses” não são vistos como anterior
mente existentes nem como contraditórios 
ou mutuamente excludentes. Eles são forma
dos e mantidos dentro de um contexto so
cial. Identidades e expectativas mútuas são 
criadas e recriadas em um processo contí
nuo que inclui incentivos, recom pensas e 
controles sociais forjados em e através de 
redes de relações pessoais e sociais. Como

Harrison White coloca, “atores de todos os 
portes chegam a existir nos mesmos proces
sos sociais que eles ajudam a criar” (White,
1995, p. 67). Identidade é o conceito que 
capta a natureza dupla do ator em relação ao 
contexto social do qual participa, não só 
como dependente mas também como cria
dor.

"As características m ais im portantes do ator 
surgem  na interação com o contexto e, nesse 
sentido, o ator é formado, assim  como ajuda a 
fo rm ar outros atores nas redes de in teração  
( ...)  Identidades sociais -  a reprodução dos ato
res -  não deve ser tom ada com o dada. Se as 
condições não são realizadas, estas não serão 
sustentadas” (Lindenberg, 1995, p. 81).

A perspectiva da sociologia econômica 
distingue duas dimensões dos contextos ins
titucionalizados; (1) os princípios informais 
ou sociais que governam as regularidades 
dos atores interdependentes e que susten
tam os arranjos sociais mútuos31 e (2) o con
junto de regras form ais  políticas, sociais e 
legais. Os dois tipos de princípios estabele
cem a base da produção, troca e distribui
ção. Além disso, as instituições econômicas 
apresentam outra dualidade estrutural: elas 
são simultaneamente simbólicas e materiais. 
Como Duquenne Mohr explica:

“as bases institucionais das identidades indivi
duais e organizacionais, interesses, e ações con
sistem em um conjunto de práticas materiais e 
de construções simbólicas que provêm os prin
cípios que governam o espaço da atividade or
gan izacional” . (M ohr, 1997, p. 306).

Essas duas d im ensões se constituem  
mutuamente: “Cultura está estruturada atra
vés de suas relações com a prática, e esse 
relacionamento é dual no sentido de que es
sas práticas são elas mesmas diferenciadas 
segundo as distinções culturais” (Idem ).

Na m esm a direção, M argaret Somers 
(1994) explica que “as experiências dos indi
víduos como trabalhadores estão intrinse
camente conectadas a uma matriz mais ampla
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ilc relações que formam suas vidas -  locali
zação regional, funcionamento do sistema 
legal, padrões familiares - ,  assim como às 
histórias particulares (sobre honra, etnia, 
gênero, comunidade local, etc.) narradas para 
descrever os acontecimentos que eles expe
rimentam” (Somers, 1994, p. 625). Esse tipo 
de perspectiva assume que a ação social só 
pode ser entendida se reconhecerm os que 
os indivíduos são orientados em suas ações 
pelas relações estruturais e culturais às quais 
pertencem e pelas histórias através das quais 
constituem suas identidades. Mais ainda:

“enquanto a perspectiva do interesse egoísta 
assume que as pessoas atuam com base em pre
ferências racionais instrum entais ou na inter- 
n a liz a ç ã o  de um  co n ju n to  de v a lo res, a 
perspectiva da identidade narrativa assume que 
as pessoas atuam de maneiras particulares por
que, do contrário, violariam fundamentalmente 
o seu próprio sentido de ser” . (Idem, p. 624)

Os significados das ações sociais tanto 
instrumentais como expressivos estão intrin
secamente relacionados. Até mesmo recom
pensas materiais -  dinheiro, salários -  não 
podem ser interpretadas como objetivos ins
trumentais por natureza, em contraste com 
objetivos culturais, tais como afiliação a gru
pos e manutenção de prestígio social.32

Empresários, ao mesmo tempo que se 
preocupam com considerações de mercado 
como as recompensas monetárias, também 
competem por reconhecimento, reputação e 
legitimidade. Mais ainda, estes últimos valo
res são muitas vezes alcançados e represen
tados por meios monetários. No estudo sobre 
os negócios familiares em Hong Kong, Wong 
Siu-lun (1996) concluiu que o dinheiro é usa
do como meio de expressão emocional tanto 
como meio de intercâmbio econômico; con
siderações instrum entais e expressivas es
tão inter-relacionadas e indiferenciadas para 
os atores sociais. O autor explica que isto é 
conseqüência da relação entre utilitarismo e 
iniciativa empresarial familiar: “a família é a 
unidade básica da competição econômica; a

família provê o impulso para inovar e supor
tar os riscos econômicos” (Siu-lun, 1996, p. 
20).

Confiança, Cooperação 
e Ação Coletiva

A capacidade das com unidades para 
mobilizar recursos e pessoas e organizar as 
atividades econômicas está baseada na co
ordenação e na ação coletiva entre indiví
duos. As organizações econôm icas estão 
formadas por indivíduos que trabalham de 
maneira interdependente para produzir bens 
e serviços; e as interdependências requerem 
coordenação para assegurar que atividades 
como a mobilização de capital e trabalho, a 
divisão de tarefas e  a distribuição dos ga
nhos sejam desenvolvidas recorrentemente.

Granovetter (1992) discute três tipos de 
explicações para a ação coletiva: (1) o enfo
que cultural, que ele define como visão su- 
persocializada dos indivíduos; (2) o enfoque 
da teoria dos jogos, definido como visão 
subsocializada dos indivíduos; e (3) o enfo
que das redes de interação que oferece uma 
visão mais equilibrada dos indivíduos. Sa
bei (1994) também define três alternativas de 
explicação para as ações cooperativas: (1) o 
enfoque que enfatiza a tradição e a cultura 
da confiança, em que o controle não é ne
cessário; (2) a perspectiva da teoria dos jo 
gos, em que a expectativa de continuar o jogo 
é o mecanismo principal; e (3) sua proposta 
de instituições que combinam aprendizagem e 
controle. Stark e Grabher (1997) também pro
põem uma terceira alternativa para explicar a 
ação coletiva e as interações cooperativas que 
não partem de uma visão supersocializada ou 
subsocializada dos indivíduos. Propõem pen
sar as localidades não como o locus de sig
n ificad o s co m p artilh a d o s , m as com o 
“lugares de interdependências entre os dife
rentes grupos e princípios sociais que po
dem contribuir para a inovação e o desen
volvim ento de estra tég ias cooperativas” .
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Finalmente, Putnam (1993) também propõe 
conceitos como capital social e redes de par
ticipação cívica para explicar a ação cole
tiva e os resultados institucionais.

Zucker (1986), por sua vez, define três 
diferentes processos como possibilidades de 
criação de confiança: (1) confiança que sur
ge de transações recorrentes; (2) confiança 
baseada em similaridade social; e (3) confian
ça sustentada por instituições e estruturas 
sociais formais. Essas alternativas podem ser 
pensadas como variáveis a serem estudadas 
empiricamente. A primeira poderia estar rela
cionada aos laços sociais diretos, geográfi
cos e de vizinhança. A segunda poderia estar 
relacionada às similaridades ou característi
cas sociais tais com o etnia, raça, gênero, 
geração e classe de que provêm reconheci
mento e fronteiras sociais entre os grupos. 
A terceira estaria associada a estruturas e 
incentivos formais tanto econômicos quan
to legais e políticos.

Em um nível diferente, mas não menos 
interessante de ser analisado, está o concei
to weberiano de “poder de disposição”, que 
define a capacidade de mobilização e canali
zação de recursos nas organizações econô
micas. Para Weber, as definições de ação 
econômica33 e ordem econômica34 incluem a 
idéia de disputa de interesses para controlar 
bens e serviços; eventualmente chega-se a 
uma solução de consenso. Nesse momento, 
a distribuição de bens e serviços é estável, 
uma vez que as pessoas podem usar esses 
bens e serviços segundo sua vontade sem a 
interferência dos outros. Elas têm poder de 
disposição. Em outras palavras, a ordem eco
nômica é constituída por conflito (disputa 
de interesses), acordos ou consensos (dis
tribuição pacífica de bens) e pela aceitação 
da idéia dos direitos sobre bens e serviços 
(poder de disposição). Essa aceitação pres
supõe uma relação estreita com outras or
dens sociais, tais como costumes, conven
ções e leis.

Outra maneira interessante de colocar o

problema da confiança nas relações econô
micas foi proposta por Wong Siu-lun (1996) 
no estudo de caso de empresários em Hong 
Kong. Com base na tipologia -  sistema for
mais de confiança c confiança pessoal35 -  
proposta por Luhman (apud Siu-lun, 1996), 
ele coloca a seguinte pergunta: qual é, para 
os empresários, a importância do sistema de 
confiança, baseado na lei, na condução de 
seus negócios? Argumenta que, apesar de o 
sistema de confiança estar solidamente es
tabelecido, a confiança pessoal permanece 
muito importante na condução dos negóci
os. M ostra como os laços pessoais ainda 
definem  o estilo  ch inês de negócios em 
Hong Kong. Esse estilo tem quatro princi
pais características: a importância deposita
da na dedicação e diligência, o significado 
da amizade na formação das redes de negó
cios, a sensib ilidade nas re lações in te r
pessoais  e a n a tu reza  não ex c lu s iv a  da 
cooperação nos negócios. Siu-lun conclui 
que confiança pessoal e sistema de confian
ça, particularismo e universalismo, tradição 
e modernidade não devem ser tratados como 
conceitos dicotômicos.

Organizações em Redes, Distrito 
Industriai e Especialização Flexível

Uma nova linha de estudos sobre a pro
dução em pequena escala foi aberta durante 
os anos setenta com a descoberta, na Euro
pa -  nos setores de ferramenta de máquinas, 
roupas de malha, cerâmica, sapatos, motoci
cletas, eletrônica, têxteis e maquinaria espe
cializada - ,  de aglom erados de em presas 
pequenas e médias competindo com êxito. 
Conceitos tais como distrito industrial e es
pecialização flexível foram criados para ex
p licar as condições que possib ilita ram  o 
sucesso dessas empresas, setores e regiões. 
Estes conceitos são parte de um debate mais 
amplo sobre as mudanças experim entadas 
pelas organizações industriais nos países 
desenvolvidos. O argumento principal des-
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sc debate é que a competição internacional 
está transformando mercados estáveis e ho
mogêneos cm economias incertas, frágeis e 
voláteis, que se reorientam para estruturas 
organizacionais menos rígidas e mais adap
táveis. Como Charles Sabei e Jonathan Zeit- 
lin (1996) explicam:

“Quanto mais estável é a economia, mais alto 
o retorno econôm ico das em presas grandes, 
verticalm ente integradas, nas quais os produ
tos de cada departam ento  ou unidade são  a 
m atéria-prim a do próximo. Econom ias de es
cala reduzem os custos de produção e, portan
to, es ten d em  o m ercad o  o su f ic ie n te  para  
justificar os riscos de investir somas altas em 
equipam entos rígidos que não podem ser con
vertidos para outros usos. Quanto mais volátil 
a econom ia , m aiores serão  os re to rnos das 
empresas que organizam cada etapa do proces
so produtivo com o um negócio independente. 
Sob essas condições, cada negócio é incentiva
do a proteger-se de mudanças na demanda atra
vés do conhecim ento contínuo de como usar 
seus recursos de maneira flexível. Desse modo, 
o risco associado à incapacidade de adaptação 
dos bens m uito especializados às mudanças no 
entorno é reduzido ao m ínim o. Os p roprietá
rios desses negócios especializados com capa
c idades gera is podein  es tab e lecer con tra tos 
m útuos para a produção de qualquer produto 
que o mercado solicite” (Sabei e Zeitlin. p. 20, 
2 1 ).

Sabei e Piori (1986) identificaram duas 
novas estratégias organizacionais: (1) o kan- 
ban, ou a produção japonesa em massa,36 e
(2) a competição com base na definição do 
produto.37 A fusão destas duas estratégias 
levou à aplicação de um novo modelo de pro
dução que o autor denominou de “especia
lização flexível” . Como ele explica, esse 
modelo é o oposto da produção em massa 
em termos de organização interna das fábri
cas e em sua relação com o sistema econômi
co mais amplo:

"Produção em massa é a manufatura de produ
tos estandardizados com recursos especializa
dos (trabalhadores com  pouca capacitação e 
m áquinas especializadas); especialização fle
xível é a produção de produtos especializados

com recursos não especializados (trabalhado
res com form ação não especializada e m aqui
naria reprogram ável). A produção em m assa 
depende da separação crescente entre concep
ção e execução, enquanto que a especialização 
flexível depende da integração da concepção e 
execução. A produção em massa é, então, um 
sistema de baixa confiança -  espera-se dos su
bordinados que realizem somente o que é soli
c itado  e a e sp e c ia liz a ç ã o  flex ív e l é um 
sistema de alta confiança, em que se espera que 
os empregados de uma organização superem as 
expectativas da direção e trabalhem  por inici
ativa própria. Precisam ente porque não existe 
tem po para decom por a p rodução  de novos 
produtos em tarefas simples, os superiores de
pendem dos subordinados para elaborar d ire
trizes gerais” (Sabei e Piori, 1986, p. 40).

São apresentadas três principais varian
tes desse modelo básico: (1) a empresa pe
quena, característica principal de m uitos 
distritos industriais; (2) a descentralização 
interna de grandes em presas, adotada para 
lograr maior flexibilidade; e (3) o sistema kan- 
bcin de colaboração íntima com uma rede ex
tensiva de provedores locais, na maioria das 
vezes liderado por uma empresa grande. Este 
ensaio se concentra na primeira versão.

O conceito de distrito industrial e a idéia 
de que a concentração de pequenas empre
sas especializadas em uma m esm a região 
geográfica o ferece vantagens podem  ser 
encontrados pela prim eira vez nos estudos 
de Alfred Marshall (1986) sobre distritos in
dustriais na Inglaterra.38 Marshall observou 
que essas concentrações de pequenos ne
gócios especializados podem criar vantagens 
de eficiência e competitividade mediante be
nefícios produzidos pelo desenvolvim ento 
geral da indústria (economias externas). Ele 
não só enfatizou as vantagens da divisão do 
trabalho entre vários produtores dentro de 
um mesmo setor econômico, como também 
apontou os benefícios de um a “atm osfera 
industrial” que possibilita o intercâmbio flui
do de idéias, informação e bens; a acumula
ção de habilidades e capacidade inovativas; 
e o desenvolvimento de uma cultura que fa
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cilita cooperação, confiança e consenso en
tre empregadores, entre trabalhadores e en
tre ambos grupos.

Como Sengenberger e Pyke (1991) ob
servaram, o sucesso econômico dos distri
tos industriais europeus está baseado não 
só nos baixos custos dos fatores de produ
ção -  mão-de-obra barata, terra e capital - ,  
mas principalmente em um tipo particular
mente efetivo de organização social e eco
nômica formada por pequenas empresas. Tal 
o rgan ização  inclu i: (1) ag lom eração  de 
pequenas e médias empresas especializadas 
cm um mesmo espaço geográfico; (2) redes 
fortes de pequenas empresas que dividem o 
trabalho através da especialização e subcon
tratação, estando conectadas por intercâm 
bios de bens, inform ação e trabalhadores;
(3) interação intensiva, criando padrões re
cíprocos de comunicação e intercâmbio que 
facilitam a cooperação e um processo contí
nuo de aprendizagem; (4) instituições locais 
públicas e privadas que dão suporte ao aglo
merado.39

O conceito de distrito industrial estimu
lou o debate sobre desenvolvimento econô
mico, chamando a atenção para a importância 
da organização social e de fatores tais como 
organização não hierárquica, autonomia, co
operação, redes regionais e locais, iniciati
vas em presaria is e estru turas industria is 
diferenciadas.40 Uma importante caracterís
tica desse modelo é a idéia de que a pequena 
empresa nos distritos industriais não existe 
sozinha: sua sobrevivência e sucesso depen
dem do conjunto de redes de firmas do qual 
faz parte. Para as redes de firmas regionais e 
locais, essa perspectiva reorientou a análi
se, antes centrada na empresa.

Um problema importante mas não satis
fatoriamente abordado pela literatura é o da 
enorme variação entre os resultados econô
micos das pequenas empresas. Para explicar 
essa variação, Sensenberger e Pyke (1991) 
propõem os conceitos de “via de alto valor” 
(high road) e “via de baixo valor” (low road)

como dois tipos de estratégias competitivas 
para enfrentar as novas condições de com
petição internacional. A “via de baixo valor” 
consiste em buscar competitividade através 
de mão-de-obra barata em um mercado de 
trabalho não regulado. A “via de alto valor” 
se baseia no aumento da eficiência e na ino
vação. O argumento é que as duas vias es
tão associadas a dois tipos de flexibilidade: 
“versatilidade ativa” e “maleabilidade passi
va”. A primeira consiste na habilidade de ex
plorar os nichos dc mercado e responder rapi
damente às ordens, com uma força de traba
lho preparada e po liva len te. A segunda 
responde aos requerimentos de flexibilidade 
do mercado de trabalho de maneira coercitiva.

A perspectiva m etodológica proposta 
por eles é analisar a posição das pequenas 
empresas dentro do contexto econômico e 
institucional e considerar a expansão das 
pequenas unidades como parte de um pro
cesso mais amplo de restruturação industrial, 
cuja análise inclui pequenas e grandes em
presas. Uma vez que empresas grandes es
tão m udando suas es tru tu ra s  o rg a n iz a 
cionais em direção à descentralização e de
sintegração desde os anos setenta, a pro
dução e o em prego  tam bém  es tão  se 
concentrando em unidades pequenas. Mas 
essa nova tendência não significa necessa
riamente que as grandes corporações este
jam  perdendo con tro le  e poder sobre o 
processo produtivo, ou que todas as peque
nas unidades de produção estejam associa
das e controladas pelas grandes empresas. 
Existem  situações nas quais as pequenas 
empresas logram competir com as grandes 
em um mesmo mercado e existem outras que 
favorecem as grandes empresas.

A lição a tirar desses ensinam entos é 
que a competição não precisa estar baseada 
em condições de trabalho e de pagamento 
inferiores. As empresas, quando estão orga
nizadas em redes de firmas que competem e 
cooperam simultaneamente, podem transfor
mar as desvantagens associadas ao tam a
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nho reduzido em vantagens para alcançar os 
dcsalios de mercados crescentemente incer
tos. Isto é, a combinação de competição (no 
preço, na qualidade e na entrega) e coopera
ção (através de subcontratação, colabora
ção para capac itação  dos trabalhadores, 
provisão de matéria-prima, transferência de 
informação e solução de problemas produti
vos) permite às pequenas empresas lograr 
economias de escala e de âmbito e incremen- 
lar as capacidades com petitivas através de 
inovação em tecnologia e produto. Mais ain
da, a formação de associações horizontais 
permite que as empresas desenvolvam ações 
concertadas para representar, influir e for
mar seus mercados.

A literatura sobre os distritos industriais 
abre novas maneiras de abordar as mudan
ças organizacionais perseguidas pelos paí
ses em desenvolvimento. A relevância dos 
distritos industriais europeus para os países 
menos desenvolvidos vem do fato de que 
essas experiências ocorreram em regiões cuja 
econom ia está centrada na agricultura de 
pequena escala e com uma industrialização 
relativamente tardia, características compar
tilhadas com os países em desenvolvimen
to. As sem elhanças não param por aí: os 
setores que mais prosperaram nos distritos 
industriais europeus são os mesmos setores 
que, nos países em desenvolvimento, apre
sentam  vantagens com parativas.41 A pesar 
das dificuldades de se usar a experiência 
européia como guia dos estudos em outras 
regiões, essas análises levaram a um interes
sante câmbio de perspectiva para abordar o 
potencial de crescim ento das pequenas e 
médias empresas, bem como a novas pistas 
para explicar as condições que definem a 
com petitividade dos pequenos negócios.

A a tenção  desses es tu d o s42 esteve 
orientada principalmente (1) para as novas 
formas de organização produtiva dentro das 
empresas, (2) para as conexões entre empre
sas e (3) para o entorno institucional no qual 
essas empresas operam. O princípio meto

dológico é que, para uma explicação adequa
da das vantagens competitivas de qualquer 
economia, faz-se necessário analisar a asso
ciação entre os entornos institucionais e as 
redes de relações entre as firmas nos pro
cessos de organização da produção. Somen
te a partir dessa perspectiva, pode-se alcançar 
melhor explicação para a enorme variação da 
viabilidade econômica e das características 
sociais exibidas pelas pequenas empresas de 
cada setor, região e país.

Uma das conclusões mais comuns des
ses estudos é que a produção em pequena 
escala opera em um entorno político que pri
vilegia as grandes empresas nos países em 
desenvolvimento. Na América Latina, o mo
delo de substituição de importação orientou 
os recursos e esforços para setores tais como 
metalurgia, maquinaria elétrica, equipamen
to de comunicação, equipam ento de trans
porte, químicos, borracha e farmacêuticos, 
em que a produção em larga escala é muito 
importante. Outros setores tais como as in
dústrias de consumo com alta participação 
de pequenas empresas não foram em geral 
tomados em conta na formação de políticas 
macro-econômicas e apresentaram um cres
cimento mais lento. Os principais obstácu
los para melhorar o entorno político para a 
produção em pequena escala são (1) a falta 
de capacidade política e profissional dessas 
empresas para pressionar e representar seus 
interesses econômicos, (2) o posicionamen
to dos interesses e decisões relativas à pro
dução em pequena escala fora do centro 
das políticas econômicas do governo cen
tral, (3) a falta de conhecimento e a dificulda
de de transferência de informação sobre as 
políticas adequadas para melhorar sua atua
ção econômica.

Esses estudos, apesar de reconhecerem 
a importância das intervenções públicas e 
privadas para criar uma infra-estrutura ade
quada e serviços ao produtor, também de
monstram que a experiência típica dos paí
ses da América Latina foi de intervenções
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isoladas com impactos limitados. As insti
tuições que mais êxito tiveram em seus es
forços foram as do setor privado ou do setor 
público em associação com instituições do 
setor privado. Mais ainda, observou-se que 
as instituições locais e regionais têm mais 
vantagens que as centrais, demonstram me
nos ideologia e maior transparência e “res- 
pondabilidade” (accountability) -  resulta
do da proximidade das necessidades locais
-  bem como a possibilidade de rápida retro
alimentação entre desenho e execução atra
vés de canais menos formalizados.43 As po
líticas orientadas para a demanda de produ
tos também foram apontadas como ofere
cendo melhores resultados que os esforços 
orientados para oferta de produtos.44

Apesar de vários estudos45 mostrarem 
evidências de que os aglomerados de em 
presas (clusters) são comuns em vários pa
íses e setores da África, América Latina e 
Ásia, o conhecimento dos aglomerados in
dustriais em países em desenvolvimento é 
ainda inconcluso e incompleto. Entretanto, 
os poucos estudos em píricos sobre essas 
aglomerações mostram que existe uma vasta 
diversidade de experiências e resultados. 
Como Humphrey resume: “Relações verticais 
variam desde arranjos dominados por em 
presas grandes até arranjos entre empresas 
pequenas, e a densidade e natureza dessas 
associações variam muito” (Humphrey, 1995, 
p. 3). Mais ainda, ao mesmo tempo que al
guns aglomerados de empresas permanecem 
estancados em uma trajetória de poucas ha
bilidades e baixa qualidade, outros mostram 
com petitiv idade sustentada em m ercados 
nacionais e internacionais. Essa é a razão 
pela qual esses estudos preferem  usar os 
conceitos de aglomerados em vez do de dis
tritos industriais. Também existe evidência 
indicando que a experiência de crescimento 
dentro de um aglomerado não é homogênea: 
nele convivem empresas com capacidade de 
inovação e avanço tecnológico com outras 
que permanecem na via de baixo valor. Esses

estudos também mostram que a maioria des
ses aglomerados nos países em desenvolvi
mento operam em contextos de mão-de-obra 
abundante. Mas não se pode afirmar que esse 
seja o principal fator que define a via de bai
xo valor, uma vez que vários aglomerados 
foram capazes de inovação e avanço tecno
lógico apesar da abundância de m ão-de- 
obra.46

Muitas experiências indicam a importân
cia do acesso aos mercados de exportação 
como fator que gera dinamismo aos aglome
rados. Por exemplo, o caso do Vale dos Si
nos no Sul do Brasil mostra que, no final dos 
anos sessenta, o aglom erado estava com 
posto sobretudo por pequenas em presas, 
mas muitas dessas se converteram em gran
des, nos anos setenta e oitenta, como resul
tado do sucesso no mercado externo. Essa 
experiência difere das três variantes da es
pecialização flexível definidas por Sabei e 
Piore (1986). Atualmente, o aglomerado do 
Vale dos Sinos está mais uma vez se redefi
nindo. As empresas grandes começam a des
centralizar e a estabelecer laços fortes com 
os provedores, com o objetivo de alcançar 
os segmentos de qualidade mais alta do mer
cado de sapatos e de ir ao encontro dos re
quisitos de maior exatidão na entrega.47

Muitos dos aglomerados mostram estar 
associados a algum a form a de identidade 
sociocultural. Os laços entre empresas não 
são somente econômicos. As relações étni
cas, de parentesco e de vizinhança desem
penham  um papel ativo  na criação  de 
confiança e recip roc idade, p ressionando  
para o estabelecimento de limites sobre os 
com portam entos com petitivos aceitáveis. 
Mas, como Humphrey enfatiza:

“nossa com preensão de como as redes de re
lações sociais realm ente funcionam  e  influen
ciam relações econôm icas dentro dos aglom e
rados continua m uito incom pleta e inadequa
da. Existem indicações de que, quando as redes 
de relações são fracas, a cooperação entre as 
firm as é lim itada. E n tretan to , ex istem  sinais
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de que as identidades sociais podem ter influên
c ia  n eg a tiv a  nas re laçõ es  en tre  e m p re sa s”
(Idem,  p. 541).

Últimos Estudos e 
Comentários Finais

Outro grupo de estudos sobre as redes 
de relações sociais na vida econômica este
ve centrado nas economias da Ásia. Como 
os empresários chineses ganham acesso aos 
bancos locais e às possibilidades de negó
cios? Como as empresas se organizam inter
nam ente?  C om o as tran saçõ es en tre  as 
firmas são reguladas? Para responder a es
sas perguntas, Kao Cheng-shu (1996) pro
põe a perspectiva institucional como a única 
capaz de revelar a estrutura da vida cotidia
na e dos mecanismos que a sustentam. Uma 
vez que os negócios não operam num vá
cuo, a estrutura institucional forma os pa
drões básicos dos negócios. Por isso, uma 
interpretação adequada do capitalism o na 
Ásia deve surgir de estudos sobre as carac
terísticas organizacionais e os fundamentos 
institucionais da economia asiática.

Nesta mesma linha, Gary Hamilton argu
menta que as redes de negócios nas econo
mias asiáticas são um meio institucional das 
atividades econômicas no sentido de cons
tituir as práticas materiais e as construções 
sim bólicas que estão disponíveis para que 
as organizações e os indivíduos trabalhem 
sobre elas. “As economias asiáticas atual
mente se desenvolvem e funcionam depen
dendo das dinâm icas e da efetividade das 
redes de relações entre as firmas, mais do 
que das ações de apoio dos governos e dos 
esforços em presariais de indivíduos am bi
ciosos, apesar de os dois níveis de ações 
serem importantes e contribuírem para o cres
cimento” (Hamilton, 1996, p. 284). Em con
traste com o significado das redes de rela
ções nos contextos institucionais ocidentais
-  que assumem indivíduos autônomos e fir
mas com direito a propriedade privada e a 
contratos individuais - ,  as redes de relações

asiáticas suo normativas, relacionais, hierár
quicas c substantivas. A pergunta é a se
guinte: “Como as redes de relações interpes
soais que se desenvolvem  dentro de con
textos institucionais específicos influenciam 
as organizações econômicas e os resultados 
econôm icos? Parece-m e interessante a su
gestão de que

“a compreensão de como as famílias se esten
dem em redes de parentesco e comunidade e de 
como elas definem  e controlam  os seus recur
sos oferece uma perspectiva privilegiada para 
examinar os espaços econômicos formados em 
grande parte por em presas fam iliares” (Idem,  
p. 291).

Com base na discussão sobre a impor
tância da confiança para a habilidade de de
legar autoridade e recursos a terceiros, colo
ca-se uma questão para estudos futuros: até 
que ponlo solidariedade constitui condição 
necessária para o sucesso econômico? Cli- 
fford Geertz (1992) e Mark Granovetter (1990) 
apontam que confiança facilita a criação de 
firmas, mas também pode limitar a capacida
de de expansão e acumulação:

“Eles começam fácil, porque confiança não é 
problem ática; mas eles não podem  expandir 
além de um certo  patam ar de eficiência, por
que os amigos c parentes reclamam os recursos 
gerados pelos negócios, que não podem ser fa
cilmente negados. O bem -estar da comunidade 
local ganha prioridade sobre o negócio em si” 
(G ranovetter, 1990, p. 103).

Então, por que existem  outros grupos 
que construíram com êxito firmas eficientes, 
tais como as do sul da Ásia? A sociologia 
econômica defende a posição de que as res
postas devem ser encontradas nas caracte
rísticas das estruturas sociais:

“As atividades empresariais de sucesso depen
dem de algum  tipo de com binação entre coe
são social suficiente para reforçar padrões de 
negócio justos e uma atm osfera de confiança, 
com circunstâncias que lim itam  as dem andas 
não econômicas sobre os negócios que dificul
tam  sua rac ionalização” (G ranovetter, 1995, 
p. 145).
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Seguindo a perspectiva da sociologia 
econômica, sugiro que as variadas formas 
organizacionais e os níveis de sucesso das 
pequenas empresas podem ser melhor anali
sados com o estudo dos padrões distintivos 
das relações interpessoais que elas implicam 
e do equilíbrio entre “coupling and decou
pling” (White, 1992).

Alguns estudos empíricos48 apontam pro
blemas na divisão do trabalho nos distritos 
industriais. Sabei, por exemplo, afirma que

“muitas das estruturas que conectam a aquisi
ção e a aplicação das habilidades artesanais que 
perm item  aos distritos responder com rapidez 
aos m ercados cam biantes são tam bém  as que 
bloqueiam o uso efetivo das informações sobre 
as possib ilidades de cresc im ento  e inovação 
que a produção sob condições de estoque zero 
trazem a luz” (Bagnasco e Sabei, 1995, p. 135).

A maioria das respostas críticas que as 
análises dos distritos industriais suscitaram 
vem de perspectivas distintas à sociologia 
econômica, mas que não esgotam as possi
bilidades e limites das idéias e hipóteses que 
essa disciplina propõe. Uma visão critica mais 
profunda das redes de organizações econô
micas a partir da perspectiva da sociologia 
econôm ica ainda está por se desenvolver. 
Pesquisas empíricas futuras e reflexões mais 
teóricas sobre as similaridades e diferenças 
entre os distintos aglomerados nos diferen
tes países, regiões e setores ilum inarão as 
potencialidades e limites dessas formas de 
organização social e suas relações com os 
contextos institucionais nos quais operam.

(Recebido para publicação  
em maio de 1999)

Notas

1. Entre os mais destacados estão Rostow (1960), Kuznets (1965) e Furtado (1965).
2. Brenner (1986) eBarry (1989).
3. Eccles e Bradach (1989), Leifer (1985), White (1994).
4. Spath (1993), Schmitz (1995), Humphrey (1995a) e Franks (1994).
5. Anderson, Dennis (1982).
6. ILO (1972), Sethuraman (1977), PREALC (1974).

7. Para uma análise mais completa sobre a origem do termo “setor informal” e as diferentes . 
interpretações, verPeattie (1987,1981), Buechler (1992), Cacciamali (1983), Portes (1994).

8. Alguns trabalhos são PREALC (1974,1978), Mezzera (1988), Carbonetto (1985).
9. O conceito de marginalidade foi desenvolvido na América Latina sob o paradigma marxis

ta do desenvolvimento capitalista assimétrico. A transferência de tecnologia dos países 
desenvolvidos para os países com altas taxas de crescimento populacional produz um 
exército de mão-de-obra de reserva formado por trabalhadores que não podem ser absor
vidos pelo setor moderno da economia. Os marginalizados são os pobres urbanos, em 
sua maioria migrantes, artesãos pré-capitalistas e trabalhadores domésticos (Quijano, 
1974). Esse conceito foi criticado por diminuir o papel desses marginalizados na socieda
de urbana (Perlman, 1976).

10. Sengenberger e Pyke (1991).
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11. Standing (1989), Roberts (1989).
12. Franks (1993).
13. Portes (1994),
14. Schmitz e Musych (1994) e Spath (1993).
15. Algumas dessas funções são “abastecimento de produtos e serviços de baixo custo para 

os trabalhadores do setor formal, alocação de uma variedade de trabalhos de produção e 
marketing através de subcontratação, abastecimento de matéria-prim a e colocação de 
produtos no mercado por empresários informais e por trabalhadores contratados irregu
larmente” (Portes e Schauffler, 1993, p. 49).

16. O setor informal é ainda explicado como produto da incapacidade do setor formal de 
absorção de toda a oferta de mão-de-obra. A novidade desse argumento é que a falta de 
emprego no setor formal é explicada como a causa inicial que teve conseqüências muito 
mais complexas nas conexões entre esses dois setores: apoio funcional ao setor moderno 
e a criação de novos nichos no mercado de trabalho. Em vez de um quadro com dois 
setores bem separados, a articulação estrutural enfatiza a idéia de dois setores em relação 
de dependência e subordinação.

17. Como as “maquiladoras”. O quadro que surge dessas análises das relações de subcon
tratação é a de uma pirâmide hierárquica com um pequeno número de empresas grandes 
no ápice e um número crescente de empresas cada vez menores.

18. Portes e Castells (1989, p. 12) generalizaram essa constatação sem explicitar o tipo de 
relação que estudaram.

19. Peattie (1980).
20. Stark (1989) e Benton (1994). Essa crítica está dirigida à definição de Portes e Castells da 

economia informal como um “processo de geração de renda definido por uma caracterís
tica: a não regulação pelas instituições da sociedade, em um contexto legal e social no 
qual outras atividades similares estão reguladas”. (Portes e Castells, 1989, p. 12).

21. Rakowski (1994, nota n .l, p. 48).
22. Para uma exposição critica deste enfoque, ver Friedland e Alford (1991).
23. Williamson (1993).
24. Um dos primeiros estudos sobre pequenos negócios com base na perspectiva do custo 

de transação é Ben-Porath (1980).
25. Humphrey (1995).
26. Franks (1993), Politiccd Economy and Government, Harvard University.
27. Esse estudo adota o conceito de “setor inform al” somente para delim itar o objeto de 

estudo: empresas com cinco ou menos empregados no comércio e na indústria e serviços 
não profissionais. Não discute sistematicamente as implicações teóricas e metodológicas 
do conceito, apesar de mencionar as contradições e problemas com a perspectiva da 
informalidade.

28. O autor assume uma distinção radical entre grupos expressivos e instrumentais, compor
tamentos altruístas e egoístas, e como conseqüência desta distinção, conclui que os 
atores no estudo são egoístas e racionais, e as atividades econômicas instrumentais, pois 
encontram vantagens em suas ações e não somente manifestações altruístas e expressi
vas. Como ele explica, a categoria geral de racionalidade instrumental não deve ser so-
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mente uma pressuposição teórica, mas uma categoria descritiva. Esse tema será discutido 
mais adiante.

29. Individualismo metodológico é um tipo de explicação que considera os indivíduos como 
os constituintes últimos do mundo social; a fonte primária de todos os arranjos sociais. 
Todo fenômeno social deve ser explicado pelos indivíduos, suas características, objeti
vos, crenças e ações.

30. Para uma discussão interessante sobre os limites da teoria da escolha racional para expli
car a ação coletiva, ver Putnam (1993, p. 166).

31. Essa proposição não significa coesão nas orientações, nas percepções, nos objetivos e 
visões de mundo. Ao contrário, essa visão sugere tolerância com a ambigüidade, a diver
sidade, e superposição de diferentes princípios de coordenação, interesses que com pe
tem e redes de relações que se cruzam. Para melhor discussão sobre essa literatura, ver 
Stark e Grabher (1997), Stark (1990), Galison (1997), White (1995, 1992), Padgett e Ansell
(1993), Somers (1994,1993), Emirbayer e Goodwin (1994), Latour (1988).

32. Um estudo muito interessante sobre os significados sociais do dinheiro foi desenvolvido 
por Zelizer( 1997).

33. Ação econôm ica pode ser ação social, ou seja, ação que está orientada para outros 
atores. Se a ação econômica é social, o ator toma em consideração o comportamento dos 
outros, e isso pode ocorrer quando: (1) os atores assumem que outros respeitarão o seu 
controle sobre os bens econômicos -  poder de disposição -  o qual é socialmente aceito; 
(2) o ator considera os desejos futuros dos outros atores para definir sua própria pauta de 
consumo; e (3) a produção está orientada para os desejos futuros dos outros atores 
(Weber, 1978, p. 63).

34. A ordem econômica é definida como constituída por relações, grupos e organizações e 
não por indivíduos isolados. As relações econômicas, os grupos econômicos e organiza
ções são entendidas como regularidades de ações individuais interdependentes (a satis
fação de expectativas e orientações de ações).

35. Confiança pessoal é definida como um conjunto de expectativas comuns constantemente 
renovadas que dependem de familiaridade e, portanto, têm alcance restrito, ao passo que
o sistema formal de confiança é constituído por meios de comunicação generalizados e 
impessoais. Weber associa o surgimento da confiança universal com a consolidação das 
seitas puritanas no Ocidente (a comunidade superior de fé).

36. Essa estratégia é definida como “a integração dos abastecedores de matéria-prima nos • 
processos de desenho e produção, e o treinamento dos trabalhadores para supervisar e 
elim inar (quando seja possível) os defeitos. Essa estratégia elim ina os estoques nos 
processos produtivos, reduz o tempo para mudanças de modelo, melhora a qualidade e 
reduz os desperdícios” (Sabei e Piori, 1984, p. 40).

37. Essa estratégia está dirigida para “substituir a produção dirigida para a diminuição dos 
custos de produção de produtos estandardizados pela produção orientada para a diversifi
cação dos produtos e satisfação das expectativas específicas dos clientes (Idem , p. 40).

38. Principies o f  Economics (1986).
39. Existe uma ampla literatura sobre os distritos industriais, “clusters” e as organizações em 

redes na Europa e Estados Unidos. Outros estudos não mencionados neste texto são 
Saxenian (1994), Brusco (1982) e Best (1990).
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■10, Alguns desses estudos são de Humphrey (1995), Schmitz e M usyck (1994), Pederson
(1994), Tendier (1997), Spath (1993), Amorim (1993), Tewari (1996).

41. John Humphrey (1995).

42. Liedholm (1987), UNDP (1988), Spath (1993), Stewart (1989), Schmitz e Musyck (1994), 
Uzzel (1994), Franks (1993).

43. Schmitz e Musyck (1994).
44. Uzzel (1994), Tendier (1997), Schmitz (1995 a e b).
45. Tendier e Amorim (1996), Nadvi e Schmitz (1994), Humphrey (1995), Tewari (1996), Ca- 

wthorne (1995), Knorringa (1994), Tavara (1993), Rabellotti (1995).
46. Schmitz (1995a).
47. Tendiere Amorim (1996), Humphrey (1995).

48. Alguns exemplos são Harrison (1994), Amin e Robins (1990), Brown e Hamilton e Medoff
(1990).
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l ’equenos Negócios, Industrialização Local e Redes de Relações Econômicas: Uma revisão 
Bibliográfica em Sociologia Econômica

( ) objetivo principal do texto é revisar a literatura sobre industrialização local e pequenas 
empresas. Este ensaio analisa as principais contribuições das teorias da informalidade, da 
escolha racional, dos custos de transação e da nova sociologia econômica para a compreen
são dos princípios organizacionais através dos quais indivíduos e famílias definem e contro
lam seus bens, desenvolvem meios e mobilizam recursos para criar e expandir suas atividades 
econômicas. O ensaio indaga até que ponto existe uma interpretação e explicação adequada 
para as diferenças entre as produções em pequena escala tanto em termos dos processos 
organizacionais quanto dos resultados econômicos. Este ensaio sugere que o marco da 
informalidade, as perspectivas da escolha racional e dos custos de transação não dão conta 
de importantes aspectos dos processos organizacionais e que o enfoque da nova sociologia 
econômica oferece uma perspectiva promissora para avançar nossa compreensão desse im 
portante fenômeno econômico.

Palavras-chave: pequenos negócios; redes de relações econômicas; industrialização local; 
sociologia econômica

Abstract

Small businesses, Local Industrialization, and Networks o f Economic Relations: A Review 
o f the Literature in Economic Sociology

This review of the literature on local industrialization and small businesses as worldwide 
phenomena analyzes the main contributions of informality, rational choice, and transaction 
cost theories, as well as of the new economic sociology. It examines how each has advanced 
our understanding of the organizing principles that individuals and families use in defining 
and controlling their assets and in developing means and mobilizing resources for creating 
and expanding their economic activities. The essay questions the adequacy of any existing 
interpretation or explanation of the differences found in the organizing processes and econo
mic performance of small-scale production. It is argued that the informality, rational choice, 
and transaction cost perspectives miss important issues of organizing processes and that the 
new economic sociology offers a promising approach in analyzing this economic phenome
non.

Keywords: small businesses; networks of economic relations; local industrialization; econo
mic sociology
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A uton o m ia  P olítica Locai: 
U m a R evisão  da L iteratura*

Celina Souza 
Márcia Blumm

No Brasil, os temas governo e poder lo
cais têm estado presentes em algumas linhas 
de pesquisa e em muitos trabalhos nos quais 
o município é o foco central de análise. No 
entanto, esses trabalhos e pesquisas pouco 
discutem, conceituai e teoricamente, a ques
tão da autonomia política local.1 O entendi
mento do conceito de autonomia política local 
requer, primeiro, o mapeamento das teorias 
sobre governo local, para, depois, aprofun
dar a discussão sobre seus elementos cons
titutivos e propostas para sua mensuração.

Seguindo a tradição iniciada por Toc- 
queville, Thomas Jefferson e Stuart Mill, de 
valorização do governo local no sentido da 
expansão da democracia, várias teorias fo
ram concebidas buscando explicar seu pa
pel e seus objetivos. No entanto, os gover
nos locais de que falam  as teorias mais 
tradicionais estão passando por transforma
ções que também requerem mudanças nos 
enfoques teórico e analítico. Assim, alguns 
países estão evoluindo de um sistem a de 
governo local para um sistema de governan
ça local, que envolve um conjunto complexo 
de organizações de origem pública, privada 
e não-governamental. Neste sentido, o tema 
da autonomia política local adquire maior re
levância, na medida em que passa a se dis

tinguir ainda mais claramente do conceito de 
governo local.

A pesquisa sobre o urbano e o local no 
Brasil poderia avançar para além do seu es
tágio atual, com a incorporação do conceito 
de autonomia política local, considerado es
sencial para guiar estudos específicos sobre 
os municípios brasileiros, assim como estu
dos comparativos em um país marcado por 
altas heterogeneidades. Além do mais, paí
ses altamente heterogêneos como o Brasil 
podem contribuir para testar conceitos e teo
rias desenvolvidos em territórios onde es
sas diferenças são menos marcantes.

Este trabalho realiza uma revisão da lite
ratura que trata do conceito de autonomia 
política local, sem, contudo, pretender esgo- 
tá-la, mas sim mapear parte do estado da arte 
sobre o tema, esperando que esta revisão 
possa ser útil para futuras pesquisas, espe
cialmente as de caráter comparativo. Temas 
como federalismo, poder local, descentrali
zação e política urbana, embora mantenham 
estreita relação com o conceito de autono
mia local, são mais abrangentes, do que o 
conceito aqui discutido, razão pela qual não 
serão diretamente abordados. Busca-se, tão- 
somente, mapear as possibilidades e as limi
tações do conceito de autonomia local para

* As autoras agradecem ao Prof. M arcus André M elo pelos comentários.
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as pesquisas que busquem investigar o es
paço de manobra (ou o poder relativo) das 
elites locais quando assumem o poder políti
co em um dado espaço territorial.

O texto está dividido em três seções. Na 
primeira, é feita uma revisão das teorias nor
mativas e empíricas sobre o governo local. 
Na segunda, trata-se especificamente da au
tonomia política local, destacando-se a dife
rença entre este conceito do de autonomia 
do governo local, ao tempo em que também 
se analisa seus limites e se apresentam algu
mas propostas para sua mensuração. Por úl
timo, faz-se uma sucinta revisão das princi
pais abordagens analíticas sobre o governo 
local no Brasil após a redemocratização.

Abordagens Teóricas sobre 
Governo Local

No atual contexto de pressões por mu
danças no papel do Estado e dos governos, 
pressões essas geradoras de reformas polí- 
tico-institucionais, econômicas e administra
tivas, im portan tes desafio s estão  sendo 
colocados aos governos locais. Esses desa
fios estão promovendo um aumento da pro
dução teórica sobre o governo e as políticas 
locais, embora, conforme afirma Goldsmith 
(1990), o governo local como instituição po
lítica esteja recebendo menor atenção teóri
ca do que outras esferas de governo.

Pode-se dividir as teorias sobre gover
no local em duas categorias: as normativas e 
as empíricas. São teorias normativas aque
las que partem de normas preestabelecidas, 
voltadas para prescrições e recomendações, 
ou seja, as que se concentram no que “deve 
ser”. Já as teorias empíricas resultam do co
nhecim ento adquirido através de estudos 
sobre experiências ocorridas.

O papel do governo local varia em cada 
época e circunstância, de acordo com os ato
res que participam da definição da cena polí
tica e as funções exercidas pelo Estado no 
qual o governo local está inserido. Além dis

so, cada município é único, dada a complexa 
combinação de fatores sociais, dem ográfi
cos, políticos e econôm icos presentes em 
cada um. Portanto, qualquer estudo sobre 
governo local requer a identificação inicial 
desses fatores.

Governo local e poder local não se con
fundem. O primeiro conceito será objeto des
ta seção, e o segundo é tributário dos estudos 
baseados na community politics , ou poder 
político local, iniciados há mais de 40 anos 
pelo trabalho pioneiro de Hunter (1953). Os 
estudiosos do poder local na tradição de 
Hunter preocupam -se em investigar como 
uma comunidade é governada pelos seus lí
deres e qual o grau de dem ocracia que se 
estabelece nessa relação.2 Assim, a questão 
central à qual os que aplicam a concepção 
de poder local buscam responder diz respei
to à dinâmica política de uma dada comuni
dade dentro de um sistema político local, com 
menor atenção à relação entre a dinâmica 
política local e a regional, nacional ou inter
nacional.

A partir dessas considerações iniciais, 
o trabalho discute as teorias norm ativas e 
empíricas sobre governo local.

Teorias Normativas sobre 
Governo Local

As teorias norm ativas sobre governo 
local são aqui apresentadas a partir da pro
dução britânica sobre o tema, já  que a mes
m a ex e rceu  grande in flu ê n c ia  sobre a 
concepção dos governos locais no mundo 
Ocidental em geral, e no Brasil em particular. 
Stoker (1996) divide em três fases o desen
volvimento da literatura normativa sobre o 
governo local na Inglaterra: a dos primeiros 
defensores, a dos reformadores do pós-guer
ra e a dos localistas.3

Na fase dos primeiros defensores, Stoker 
identificou três argumentos normativos em 
defesa do governo local. Primeiro, o gover
no local estimula a participação política; se
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gundo, permite a distribuição eficiente dos 
serviços; e, por último, expressa uma tradi
ção de oposição ao governo centralizado. 
Essa corrente é tributária do pensamento de 
Stuart Mill, que defendia a importância do 
governo local a partir de dois argumentos. O 
primeiro seria o de que as instituições políti
cas locais eram essenciais para um sistema 
de governo democrático porque ampliavam 
a oportunidade de participação e favoreciam 
a educação cidadã para a prática da política 
e do governo, ou seja, a participação junto 
aos governos locais ajudaria os cidadãos na 
escolha de seus representantes e na decisão 
sobre alocação dos recursos públicos.4 O 
segundo argumento de Stuart Mill era o de 
que, no cotidiano da administração, as insti
tuições locais geralm ente levavam vanta
gens, ou seja, seriam  mais eficientes na 
provisão de serviços.

A segunda fase, ainda seguindo a clas
sificação de Stoker (1996), foi a dos reforma
dores do pós-guerra. Diante da expansão do 
Estado do Bem-Estar, o centro das análises 
sobre governo local passou a ser como con
ciliar o papel desses governos com as ne
cessidades do novo form ato do Estado. 
Desses debates resultou o forte compromis
so assum ido em defesa do governo local 
autônomo, então considerado como uma ins
tância de governo virtuosa. O argumento a 
favor do governo local era o de que o mesmo 
tinha sido um elemento fundamental na ex
pansão do Estado do Bem-Estar e que, por
tanto, se modernizado e se adquirisse maior 
autonomia, seria a esfera mais adequada para 
a realização dos com prom issos do Estado 
do Bem-Estar.

A terceira fase, a dos localistas, é repre
sentada pelos trabalhos de Jones e Stewart 
(1985), que reforçaram o argumento de que o 
governo local tem melhores condições para 
alocar os recursos públicos de acordo com 
as necessidades locais por estar mais próxi
mo da comunidade. Segundo esses autores, 
a importância do governo local é ser local, o

que lhe assegura maior proximidade com a 
população e aum enta sua capacidade para 
responder às demandas locais. Além disso, 
o governo local permite maior influência da 
comunidade em suas decisões, sendo mais 
receptivo e mais passível de cobrança (ac
countability) do que os dem ais níveis de 
governo. Esses autores também afirmam, em 
termos normativos, que o governo local é a 
expressão da difusão do poder político, sen
do importante para uma sociedade livre, pois 
limita a concentração de poder.

Apesar da ênfase normativa nas vanta
gens do governo local, os localistas apon
tam necessidades de reformas nessa esfera 
de governo. Jones e Stewart (idem) recomen
dam, por exemplo, a introdução, na Grã-Bre
tanha, da representação proporcional nas 
eleições locais e o aum ento da proporção 
dos recursos locais no financiam ento dos 
serviços, a fim de assegurar maior accoun
tability. Apesar de reconhecerem a necessi
dade de algumas mudanças, Jones e Stewart 
defendem as estruturas de governo local com 
autonomia, com o argumento de que

“ [...] há ineficiência no governa local, há au
toridades locais que são irresponsáveis às pres
sões locais e há burocracias locais que buscam 
seus próprios interesses. Mas, mesmo onde tais 
acusações são feitas e justificadas, elas são pos
síveis justam ente por causa da grande visibili
dade do governo local. O sistem a é aberto e 
fornece corretivos para que seus defeitos se
jam  revelados” (1985, p. 19).

Assim, essa corrente prefere as imper
feições das instituições locais frente à alter
nativa do centralismo. Por fim, em compara
ção à fase dos reformadores do pós-guerra, 
os localistas enfatizam menos a contribui
ção dos governos locais para a distribuição 
mais eficiente dos serviços, para ressaltar seu 
valor político vis-à-vis um governo centrali
zado.

Essas três fases da literatura normativa 
britânica podem ser sintetizadas como a de-
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ícsa dos governos locais pela maior possibi
lidade de participação política, maior contro
le social, d istribuição mais eficiente dos 
serviços, valor político positivo e virtuoso e 
maior proximidade do cidadão.

Talvez uma das melhores críticas às teo
rias normativas sobre o governo local tenha 
sido feita por Pierre (1990), com os seguintes 
argum entos. P rim eiro, nessas teorias são 
encontrados argumentos freqüentes a favor 
do governo local eleito, tornando difícil o 
debate sobre seus vícios e virtudes, já  que o 
ponto de partida é pré-fixado. Segundo, um 
dos problem as básicos enfren tados pelo 
governo local é a dupla responsabilidade a 
cie conferida pelo governo nacional. Por um 
lado, os governos locais são concebidos 
como veículos de democracia local, forne
cendo serviços adequados às necessidades 
e condições locais, sendo o seu objetivo prin
cipal a democracia. Por outro lado, os go
vernos locais constituem  o braço local do 
aparelho administrativo do Estado Nacional, 
executando políticas em áreas prioritárias, e 
aí seu objetivo principal é a eficiência buro
crática. Assim, por definição, os governos 
locais enfrentam diretamente o dilema (ou a 
contradição?) entre democracia e eficiência 
burocrática.

Duas outras teorias também de cunho 
normativo tratam do governo local, embora 
tributárias de marcos teóricos mais abran
gentes. São elas: a escolha pública (public 
choice), que se apóia nos postu lados da 
chamada Nova Direita (ou neoliberalismo), e 
a concepção do Estado Dual, que toma a 
análise marxista como ponto de partida.

A teoria da escolha pública defende o 
governo mínimo em todos os níveis, inclusi
ve no local. Prega também a fragmentação 
do governo em agências que devem compe
tir entre si, sendo que os impostos devem 
estar diretamente relacionados aos serviços 
que são prestados, para que o contribuinte 
possa avaliar o custo-benefício. Os teóricos 
da escolha pública, conform e analisa Do-

wding (1996), suspeitam da democracia re
presentativa por várias razões. Um a delas 
seria derivada do Teorema de Arrow, o qual 
dem onstra que alguns sistem as eleitorais 
podem resultar em vencedores “arbitrários” 
ou “injustos” . Isto significa que o resultado 
das eleições pode não representar a prefe
rência da maioria, o que desafia a confiança 
depositada nos procedimentos democráticos 
para a tomada de decisões coletivas. Outro 
argumento é que o conjunto de políticas ado
tadas pelos partidos eleitos nem sempre é 
adequado às necessidades locais devido às 
coalizões construídas para se vencer as elei
ções. Para a teoria da escolha pública, os 
cidadãos podem melhor expressar suas pre
ferências exercendo o direito à “saída” (exit), 
que implica mudar de município para buscar 
aquele que m elhor atenda suas dem andas 
(voting with yourfeet), em lugar do direito à 
“voz” (voice), que implica participação políti
ca. Para que haja o direito à “saída”, é neces
sária a criação de vários pequenos municípios. 
Essa proposta é inspirada no m odelo pro
posto por, T iebout (1956) para as regiões 
metropolitanas, onde consumi dores-eleito- 
res teriam melhores serviços com custos mais 
baixos se houvesse a) competição entre pres
tadores de serviços e b) a possibilidade do 
consumidor-eleitor escolher o município que 
melhor atenda suas preferências. Segundo 
seus defensores, essa alternativa tornaria o 
mix serviços versus impostos mais eficiente 
e democrático que a opção pela participação 
política, ou seja, pelo direito à “voz”.

Na perspectiva do Estado Dual ou Polí
tica Dual, cujo principal formulador é Sau- 
ders (1986), o governo local é o resultado de 
uma divisão de trabalho dentro do Estado, 
onde as funções deste (acumulação ou pro
dução versus legitimação ou consumo) ten
dem a se localizar em esferas diferentes de 
governo, a primeira na esfera central, a se
gunda na local.5 Cada uma dessas funções 
tem um estilo político distinto, a primeira mais 
corporativa, a segunda mais com petitiva,
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assim como também são influenciadas por 
ideologias opostas, a primeira pela prevalên
cia dos compromissos com a preservação da 
propriedade privada, a segunda com a pres
tação de serviços públicos.

Teorias Empíricas sobre o 
Governo Local

Goldsmith (1996) classificou o governo 
local em três tipos e vislumbrou a existência 
de um quarto tipo, delineado mais recente
mente, a partir de evidências empíricas. O 
primeiro tipo é aquele em que o governo lo
cal se baseia em um sistema de relações de 
clientelismo e de tutela entre líderes e lidera
dos. A principal função dos líderes políticos 
locais nesse tipo de governo é distribuir be
nefícios específicos para indivíduos ou gru
pos de indivíduos, em troca de votos.

O segundo tipo de governo local é o 
econôm ico-desenvolvim entista, no qual a 
função do governo é promover o crescimen
to econômico local e estabelecer as condi
ções n ecessá rias  para que as forças do 
mercado possam operar de maneira irrestri
ta, mas não sem regulação. O principal dever 
dos governos locais é promover a saúde eco
nômica de suas comunidades.6 O local, vis
to com o um a m áquina de cresc im en to , 
apresenta certas características. Primeiro, há 
um consenso entre a elite dirigente, tanto a 
pública como a empresarial, de que o cresci
mento econômico é um objetivo desejado. 
Segundo, o crescimento está relacionado não 
só com o uso do solo e suas mudanças, mas 
também com o tipo de atividade econômica 
que acontece nesse solo. Terceiro, as cida
des terão que reagir rapidam ente a essas 
mudanças, bem como, na prática, terão pou
ca influência sobre os investimentos que elas 
serão capazes de atrair.

O terceiro tipo é o do Estado do Bem- 
Estar, em que o governo local, principalmen
te no pós-guerra, atua primordialmente na

provisão de uma am pla variedade de bens 
de consumo coletivo.

O quarto é aquele em que o governo lo
cal tem como função estimular o consumidor 
a buscar diferentes alternativas de provisão 
de serviços, pela variedade de oferta, basea
dos na competição e na concorrência entre 
prestadores de serviços públicos locais.

Goldsmith (1996) conclui que a tipolo
gia acima apresentada se refere a tipos ideais 
no sentido weberiano e o que os governos 
locais em geral combinam diferentes aspec
tos dos diferentes tipos, apesar de haver, em 
cada um, uma ênfase dominante.

O utra tipologia que parte de bases 
empíricas e que merece ser explorada é a pro
posta por Hesse e Sharpe (1991), com três 
tipos de governo local, agrupados de acor
do com o grau de autonomia em relação ao 
centro. O primeiro tipo é o anglo-saxão, em 
que o governo local é uma criação estatutá
ria e não constitucional. No entanto, o go
verno local possui um alto grau de autonomia 
em relação ao centro no que se refere ao co
tidiano de suas atividades. Os governos lo
cais pertencen tes a esse grupo possuem  
status legal e político limitado, porém des
frutam de certa liberdade nas tarefas cotidia
nas que estão no rol de suas competências. 
Estão inseridos nesse grupo a Grã-Bretanha, 
Irlanda, Canadá, Austrália, Nova Zelândia e 
os Estados Unidos.

O segundo tipo é o francês, em que o 
governo local possui status constitucional, 
mas depende de apoio e coordenação das 
agências do governo central para a provisão 
de serviços. Nesse grupo os governos lo
cais têm status legal e competência lim ita
dos, mas essa lim itação pode ser apenas 
aparente, pois alguns governos podem pos
suir alto status político. A razão de ser dos 
governos locais desse grupo é mais política 
do que administrativa, ou seja, assumem re
levantes questões relativas à identidade co
munitária e não ao self-government. Apesar 
de seu status constitucional, os governos
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locais desse grupo são tutelados pelas agên
cias do governo central, que exercem o con
trole em seu nome. Incluem-se nesse grupo 
França, Itália, Bélgica, Espanha, Portugal e, 
até certo ponto, Grécia.

O terceiro tipo é composto pelos países 
escandinavos, junto com Alemanha, Holan
da, Suíça e Áustria. Nesses países, o gover
no local tem competência funcional geral e 
alguns poderes estatutários, sendo o mais 
descentralizado dos três. O governo local 
possui alto status constitucional, relativa 
autonomia e grande independência financei
ra, sendo responsável por algumas funções 
do Estado do Bem -Estar. O utra diferença 
desse grupo está na ênfase co locada na 
questão da dem ocracia local per se, o que 
significa que o governo local possui compe
tências que são maiores ou estão acima dos 
seus poderes estatutários. Suas origens re
montam à tradição prussiana do século XIX, 
refletindo, na prática, o princípio da subsi- 
diaridade, hoje tão caro à Comunidade Eu
ropéia.

Apesar da importância da tipologia de
senvolvida por Flesse e Sharpe (1991) para 
fins de classificação dos governos locais em 
relação à noção de autonomia, ela nos dá 
poucas indicações sobre os principais valo
res que conformam e sustentam os distintos 
sistemas de governo local. Uma abordagem 
que tenta suprir esta lacuna é a de Page e 
Goldsmith (1987), que inclui variáveis como 
valores religiosos; processos temporais di
versos em relação à urbanização e à adoção 
de políticas de bem-estar; e localização de 
qualificação técnica.

O conhecimento das teorias normativas 
e empíricas do governo local é, pois, o passo 
inicial para o melhor entendimento do con
ceito de autonomia política local, o qual bus
ca in v e s tig a r  a cap ac id ad e  das elite s 
dirigentes de perseguir, nos territórios locais, 
seus objetivos sociais, econômicos, políti
cos e administrativos.

A Autonomia Política Local 
na Literatura

Torna-se necessário, primeiro, diferen
ciar autonomia local de autonomia do gover
no local. Ambos os conceitos são, em geral, 
tratados como sinônimos e assim aparecem, 
muitas vezes, nos estudos sobre o local.7 
Observa-se hoje duas tendências teóricas e 
analíticas sobre o tratamento dos governos 
locais e de sua autonomia. Uma, mais plura
lista, defende o governo local como a insti
tuição e o fortalecimento de suas iniciativas. 
Outra, influenciada pelo referencial da esco
lha pública, reivindica um novo papel para o 
governo local voltado para a defesa dos con
sumidores e para a minimização da atividade 
governamental per se. Segundo essa última 
linha de argumentação, a tarefa dos gover
nos locais seria expor os serviços locais à 
competição do mercado e, em alguns casos, 
substituir a provisão pública do serviço pela 
provisão privada. Assim, busca-se introdu
zir elementos do setor privado no governo 
local com o fim de aumentar a autonomia lo
cal, mas não a autonomia do governo local. 
Já para o pensamento mais pluralista, busca- 
se a expansão da autonomia do governo local. 
Tal distinção, raras vezes feita, é fundamental 
para se guiar as pesquisas sobre autonomia 
local.

Existem diversos conceitos sobre o que 
seja autonomia local. White III (1976) chama 
a atenção para o fato de que conceitos como 
autonomia e coordenação só podem ser dis
cutidos mediante uma definição política, e 
não administrativa, da palavra “local”. Por
tanto, o com ponente político é essencial à 
avaliação da autonomia local.

King e Pierre (1990) definem autonomia 
local como sendo a capacidade dos gover
nos locais para form ular e incum bir-se de 
políticas públicas sob a sua com petência, 
independentemente de considerações exter
nas. Assim, o domínio do governo nacional 
é desafiado, com o também os parâm etros
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conceituais que assumem que o governo lo
cal está inevitavelmente limitado por respon
sabilidades sociais de bem-estar social. Neste 
conceito, os fatores que restringem a auto
nomia política local são a incapacidade do 
governo local de se tornar uma instituição 
política e a existência de restrições externas.

Boyne (1993), em seu estudo sobre a 
autonomia local no País de Gales, trabalha 
com  o conceito de W olman e G oldsm ith 
(1990), que é a liberdade para exercer esco
lhas na agenda política local, aliada à capaci
dade de influenciar o bem-estar dos cidadãos 
locais.

Segundo Roffman (1990), o conceito de 
autonom ia expressa-se em três dimensões 
distintas, porém convergentes. São elas: a 
político-institucional, como expressão do 
poder político real, representando a cidada
nia local e expressando as forças políticas e 
sociais locais; a econômico-financeira, em 
que os municípios precisam dispor de recur
sos necessários ao desenvolv im ento  das 
ações municipais, que estarão respaldadas 
na receita fiscal local, sem depender do dire
cionamento do governo central; e, por fim, a 
de prestação de serviços, na qual a divisão 
da prestação de serviços entre as três esfe
ras de governo é sintoma da intenção ou não 
de resgate da autonomia municipal. O pro
blema desse conceito é que são listadas con
dições ideais para que os governos locais 
desfrutem de autonomia, mas, como se verá 
adiante, essas condições são insuficientes 
para a existência ou não de autonomia políti
ca local.

Já Page (1982) define inicialmente auto
nomia como a capacidade dos governos lo
cais de tomar decisões sobre os serviços por 
eles oferecidos, sem a interferência do cen
tro. Posteriormente, Page (1991) amplia esse 
conceito ao incorporar dois novos elemen
tos de análise: localismo e centralismo. O lo- 
ca lism o  d esd o b ra -se  em dois n íve is: o 
jurídico, ou legal, e o político. O localismo 
político é por ele definido como a capacida

de das elites políticas locais de influenciar 
as arenas decisórias nacionais nas questões 
que afetam os interesses da localidade. O 
localismo político assume duas formas: a) 
relação direta entre os políticos locais e a 
burocracia nacional; e b) influência indireta 
nas arenas decisórias nacionais via organi
zações coletivas de abrangência nacional. 
Quanto maior a influência dos interesses lo
cais nas políticas nacionais, maior o grau de 
localismo político. Assim, na Europa desfru
tariam ele localismo político as adm inistra
ções locais da Itália, E spanha e França, 
enquanto as da Grã-Bretanha, Noruega, Di
namarca e Suécia seriam classificadas como 
integrantes do modelo de centralismo políti
co, devido à pouca penetração das elites lo
cais nas arenas decisórias nacionais.8

A autonomia política local também pode 
ser considerada do ponto de vista constitu
cional, que, de acordo com Aguiar (1995, p. 
39) “consiste em governo próprio, com re
presentantes escolhidos livrem ente pelos 
municípios, mediante pleito direto e secreto, 
realizado simultaneamente em todos os mu
nicípios” . Este conceito mostra-se excessi
vamente restritivo ao considerar tão-somente 
a forma de escolha dos governantes locais. 
Pesquisas empíricas têm mostrado à exaus
tão que a liberdade de escolher os represen
tantes não garante que o governo local eleito 
terá espaço ou intenção de implementar as 
políticas demandadas pelos eleitores, caso 
os próprios eleitores conseguissem demons
trar com clareza suas preferências.

Para Souza (1996) a autonomia política 
local pode ser entendida de diversas formas. 
Sob o ponto de vista tributário, apesar de a 
literatura sobre descentralização fiscal apre
sentar reservas quanto ao rigor da mensu- 
ração do grau de descentralização/centrali
zação dos recursos públicos, alguns fatores 
podem ser observados nos governos locais, 
indicando ou não sua autonomia. Esses fa
tores seriam, por exemplo, liberdade para alo
cação e administração dos recursos própri
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os. Sob o ponto de vista jurídico, a autono
mia pode ser entendida como a capacidade 
que têm ou não os governos locais para le
gislar sobre assuntos de sua jurisdição. O 
confronto dessas características com o caso 
brasileiro, feito através de estudos em píri
cos, mostra que apesar de os municípios bra
sileiros possuírem hoje um alto grau de au
tonomia tributária e jurídica, muitos ainda 
carecem de autonomia política propriamente 
dita. Essa autonomia é conceituada como a 
capacidade dos governos municipais de de
finir e implementar uma agenda política e de 
políticas públicas própria, mesmo que mini
mamente. Essa capacidade distinguiria par
tidos e grupos políticos divergentes 110 es
paço local.

Todavia, é necessário aprofundar o con
teúdo das restrições à autonomia local, que 
não se limitam a fatores eminentemente polí
ticos.

Limites e Restrições à 
Autonomia Política Local

Gurr e King (1987) classificam as restri
ções à autonomia política local em dois ti
pos. O prim eiro  considera  as restrições 
econôm icas e sociais, derivadas de fontes 
variadas, e o segundo as impostas por ní
veis superiores de governo. De acordo com 
essa lógica, o governo local é criado para 
interferir positivamente no bem-estar de seus 
cidadãos, porém essa capacidade é sujeita a 
diversas restrições. Essas restrições podem 
estar relacionadas à realidade da economia 
local, às condições sociais da população, à 
capacidade de arrecadar receita tributária 
própria, ao papel das elites que afetam as 
decisões políticas ou, ainda, às restrições 
legais e políticas impostas por níveis supe
riores de governo.

Pierre (1990) classificou as restrições à 
autonom ia local de acordo com o grau de 
condicionantes externas. A primeira condi

cionante está relacionada aos poderes esta
tais e à configuração do aparato de imple
mentação, ou seja, à política do Estado.9 A 
segunda restrição seria a influência que in
teresses organizados profissionalmente exer
cem sobre a burocracia local, pressionando-a 
com demandas corporativas, em detrimento 
de dem andas universalistas. U m a terceira 
restrição estaria relacionada ao desenvolvi
mento ou declínio industrial nacional e local.
E, por último, a influência de políticas nacio
nais sobre o governo local, como, por exem
plo, programas de descentralização ou cen
tralização, aumentando ou diminuindo a au
to n o m i a .

Portanto, a partir de fatores determi
nantes como restrições econômicas, os go
vernos locais podem sofrer interferências 
externas sobre a agenda política local, refle
tindo em uma redução de sua autonomia.

A Mensuração da Autonomia 
Política Local

Como discutido acima, a autonomia lo
cal envolve variáveis políticas e econôm i
cas. Se a autonomia local é dependente das 
ações e das políticas centrais e internacio
nais, bem como dos interesses políticos e 
econômicos e da capacidade do governo lo
cal, a avaliação da autonomia local é uma 
tarefa complexa, porém necessária.

Pierre (1990) sugere critérios para avali
ação baseados nas teorias dom inantes so
bre o governo local. Esses critérios seriam a 
economia política local, as relações entre o 
centro e o local, as ações políticas exercidas 
pela comunidade, a capacidade institucional 
para aumentar a democracia local e para de
cidir políticas públicas, e, por fim, a capacida
de de o governo local mobilizar recursos para 
ações que porventura sejam bloqueadas pela 
comunidade empresarial local. Esses crité
rios oferecem uma estrutura tentativa de aná
lise do poder dentro e fora do governo local, 
além de considerar tanto os fatores políticos
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como os econômicos, assim como a dinâmi
ca entre eles.

Kuroda (1975) tam bém  apresenta um 
método para se calcular a autonomia local 
cm termos comparativos. Primeiramente, diz 
cie, é preciso reconhecer a área de atuação 
de cada esfera de governo. Existem três prin
cipais áreas de atuação dos governos nacio
nais e locais: a) áreas nas quais apenas o 
governo nacional tem jurisdição, como, por 
exemplo, política exterior e política monetá
ria; b) áreas em que todas as esferas compar
tilham  a tomada de decisões e oferecem  
serviços aos cidadãos; e c) áreas em que os 
governos locais têm poder exclusivo para a 
tomada de decisões. A fórmula que o autor 
oferece para medir o tamanho da autonomia 
local é a seguinte:

Formato de um governo
local no Estado-Nação = X(GGL) -  Z(SGN)

GTGN

Onde:

GGL -> Gasto do Governo Local;

SGN Subvenções do Governo Nacional; 

GTGN Gasto Total do Governo Nacional em 
um determinado ano fiscal.

A soma dos gastos dos governos lo
cais em um Estado-Nação em relação ao gas
to total do governo nacional deve fornecer 
uma estimativa razoável da autonomia do 
governo local. Porém, as nuanças da auto
nomia são sutis e difíceis de serem captura
das quantitativamente. A fórmula proposta 
por Kuroda pode ser o ponto de partida para 
a realização de estudos comparativos sobre 
governos e políticas locais. O enfoque é 
menos em como os governos locais agem 
vis-à-vis suas competências e mais nos re
cursos investidos nos serviços públicos lo
cais. A fórmula requer, ainda, a inclusão do 
estado-membro, o qual, em países federais,

muitas vezes concorre com os municípios na 
prestação de alguns serviços.

Na área de investigação sobre as rela
ções entre o centro e o local, Boyne (1993) 
oferece uma m etodologia baseada nas d i
mensões dos limites centrais sobre a auto
nom ia local. Q uando o cen tro  p rocura  
influenciar o governo local em uma direção 
específica, a autonomia agregada é limitada, 
e quando o centro determ ina que todos os 
governos locais caminhem para uma posi
ção de gasto comum, a autonomia individual 
é restringida.

Ao combinar as dimensões desses dois 
tipos de autonomia, Boyne possibilita a dis
criminação conceituai e oferece uma forma 
em pírica de distinguir os governos locais. 
Essas d im ensões geram  quatro possíveis 
com binações. A prim eira, seria quando o 
governo local possui liberdade no seu com
portam ento agregado, frente às lim itações 
impostas pelo governo central, e os m uni
cípios, individualm ente, estão sob pouca 
pressão para o provimento de serviços se
melhantes a outros municípios; a segunda 
combinação seria quando a autonomia agre
gada do governo local é alta, mas o centro 
limita a diversidade de políticas locais; a ter
ceira seria quando a autonomia agregada do 
governo local é limitada, por exemplo, por 
leis que definem um teto máximo para os gas
tos locais, porém os municípios podem -am
pliar esse limite através de outras fontes. Uma 
quarta e última possível combinação é quan
do tanto a autonomia agregada como a indi
vidual do governo local são baixas, isto é, a 
atividade local restringe-se a tarefas deter
minadas centralmente.

O autor coloca que o método mais dire
to para medir os limites impostos pelo go
verno central sobre a au tonom ia local é 
com parar os objetivos do governo central 
com o comportamento local. Porém a avalia
ção desses limites possui alguns problemas. 
O primeiro seria quanto à própria definição 
de limitação, para tentar separar as decisões
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"e sp o n tâ n ea s” das dec isões “p ressio n a
das”, quando se avalia o impacto das políti
cas cen tra is  sobre a autonom ia local. O 
segundo, é lembrar que o governo central é 
apenas um a das m uitas pressões sobre as 
decisões locais. E, por último, ambos os ti
pos de autonomia, a agregada e a individual, 
deveriam ser incluídos em uma análise empí
rica de limitações centrais, pois o que se ob
se rva  em m uitos e s tu d o s é que certos 
autores têm se preocupado somente com a 
autonom ia agregada, enquanto outros, em 
estudos empíricos, tendem a examinar ape
nas a autonomia individual. Para Boyne, uma 
avaliação completa de autonomia local de
veria examinar ambos os aspectos.

Esta revisão das teorias do governo lo
cal e do conceito de autonomia política local 
permite mapear, a seguir, parte da produção 
brasileira sobre o tema. Assim, pode-se ago
ra perguntar por que cam inhos andam as 
pesquisas sobre o papel e o grau de autono
mia dos nossos municípios após a redemo- 
cratização.

Abordagens Analíticas sobre o 
Governo Local no Brasil10

Os estudos que tratam do papel históri
co do governo e das políticas locais no Bra
sil tiveram início na década de 1930 e podem 
ser agrupados em três conjuntos. O primeiro 
enfatiza a hegemonia da política local e dos 
grupos privados na estrutura de poder no 
Brasil. Dentre os trabalhos que compõem este 
conjunto, destaca-se o estudo clássico de 
Victor Nunes Leal (1986), que focalizou o 
município para explicar o poder dos coro
néis sobre a esfera local. Uma das grandes e 
inúmeras contribuições de Nunes Leal a esse 
debate foi ter diferenciado o município, como 
instituição, dos coronéis, os seus “patrões”, 
quando ambos eram até então tratados como 
um mesmo fenômeno.

O segundo conjunto é aquele que res
salta o papel principal que o governo central

sempre desempenhou na política brasileira. 
Nesse conjunto, o trabalho clássico é o de 
Raymundo Faoro (1958). O terceiro conjun
to é composto por aqueles que argumentam 
que a polarização existente no debate cen
tral vis-à-vis o local era apenas aparente. Os 
autores desse grupo (Ames, 1987; Bursztyn, 
1985: Medeiros, 1986 e Schwartzman, 1988) 
identificam uma forte interdependência dos 
níveis central e local, a qual gera uma mútua 
legitim idade, ou seja, am bos os níveis se 
apóiam para assegurar sua legitimidade. Sou
za (1997), embora reconhecendo essa inter
dependência, argumenta que ela está agora 
relativizada, devido à nova correlação de for
ças promovida pela redemocratização e pela 
descentralização ocorridas no país.

A redemocratização e a elevação do sta- 
tus jurídico, político e financeiro do municí
pio geraram  um a proliferação de estudos 
sobre essa esfera de governo. Sem preten
der mencionar toda a produção das duas ul
timas décadas, pode-se apenas afirmar que 
esses estudos cam inharam  por avenidas 
muito ricas e diversificadas. Existem traba
lhos que enfocam o papel de partidos políti
cos mais progressistas na gestão da cidade 
(p. ex., Couto, 1995); ressaltam os constran
gimentos à autonomia política local de mui
tos m unicípios b rasile iros em função da 
heterogeneidade do país (p. ex., Souza, 1996,
1997); investigam a relação entre o governo 
m unicipal e seus leg isla tivos (A ndrade,
1998); analisam instrumentos como o orça
mento participativo para a construção da ci
dadania (p. ex., Jacobi e Teixeira, 1996); 
chamam a atenção para o papel do município 
na chamada guerra fiscal (Melo, 1996); sele
cionam as “cidades que dão certo” (Figuei
redo e Lam ounier, 1996); e analisam  as 
preferências alocativas dos municípios após 
a redemocratização (Rezende, 1997)."

Pelo fato de o Brasil ser um país marca
do por fortes desigualdades econôm icas, 
sociais e regionais, essas desigualdades re
sultam em um quadro de alta heterogeneida-
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<le, que sc reflete, obviamente, nos gover
nos locais. Assim, qualquer pesquisa sobre 
governo local que se faça em um país como 
o Brasil não pode prescindir de estudos empí
ricos. Somente estes, aliados a pesquisas com
parativas, podem captar essa heterogeneidade 
e contribuir para as teorias e conceitos acima 
discutidos, os quais foram desenvolvidos em 
contextos de maior homogeneidade. Além do 
mais, estudos empíricos e comparativos são 
a base do reconhecimento de valores fun
damentais pertencentes a cada comunidade 
c a cada governo, que os fazem diferentes 
entre si.

No entanto, se a produção nacional so
bre os governos locais é ampla e diversifica
da, o mesmo não se pode dizer sobre traba
lhos que “olham” o município com a preocu
pação de analisá-los a partir do conceito de 
autonomia política local.

Mas, a experiência brasileira pode ser 
ilustrativa da discussão acima apresentada 
sobre o conceito de autonomia, pelas seguin
tes razões. Primeiramente, a autonomia mu
nicipal sempre foi um tema que preocupou 
nossos juristas. Conforme Batley (1984), no 
Brasil, como em outros países latino-ameri- 
canos, há um com prom isso constitucional 
com o princípio da autonomia municipal. Esse 
com prom isso im plica, aparentem ente, um 
papel forte e independente para o governo 
local. Analisando a posição dos municípios 
brasileiros no regime militar, Batley conclui 
que, naquele período, apesar das garantias 
constitucionais, o papel e a posição do go
verno local tinham mudado em resposta aos 
requerim entos do desenvolvimento econô
mico e às necessidades políticas do regime. 
Essas mudanças acarretaram restrições polí
ticas impostas ao nível local pelo nível cen
tral, lim itando sua autonom ia. A pesar da 
existência de restrições financeiras, M edei
ros (1986) demonstrou, no entanto, que os 
estados e municípios tiveram papel impor
tante de legitimadores do regime militar no 
Brasil.

O governo local brasileiro é uma impor
tante instituição política, sendo o município 
a mais antiga instituição que sobreviveu à 
Colônia. Além disso, os municípios brasilei
ros, especialm ente após a Constituição de 
1988, possuem uma margem relativa de liber
dade para determinar a alocação de seus re
cursos próprios e para financiar e administrar 
seus recursos, refletindo em uma autonomia 
tributária. Esses municípios, também, fazem 
parte do pacto federativo junto com os esta
dos, tendo constitu ições próprias (as leis 
orgânicas), o que aponta para uma relativa 
autonomia político-jurídica, especialmente se 
comparado com outros m unicípios de paí
ses em desenvolvimento.

Porém, apesar de sua importância como 
instituição política e sua relativa autonomia, 
nem todos os m unicípios brasileiros pos
suem condições econômicas capazes de pro
ver, minimamente, as condições de sobrevi
vência de suas populações, necessitando, 
assim, de ajuda financeira externa. Ajuda fi
nanceira externa obviamente limita a auto
nomia política propriamente dita. Apesar dis
so, poucos estudos apropriam -se do refe
rencial conceituai sobre autonomia política 
local para entender os constrangimentos exis
tentes nesses m ilhares de m unicípios que 
lutam pela sobrevivência. Por outro lado, a 
utilização desse conceito também poderia 
ampliar o nosso entendimento sobre as cau
sas das dificuldades por que passam os mu
nicípios m elhor situados economicam ente, 
tais como São Paulo.

Considerações Finais

Entre os argum entos u tilizados pelas 
teorias de base normativa para a defesa do 
governo local e da autonomia política, en
contram-se as oportunidades que o mesmo 
oferece para a realização da democracia e da 
participação social; a distribuição de servi
ços de acordo com as necessidades locais, 
em razão de sua proximidade com a comuni
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dade; e a existência de um poder difuso em 
contrapartida ao poder centralizado. Esses 
argum entos, juntam ente com os contextos 
econômicos, sociais e políticos existentes em 
cada país, motivaram uma ampliação da lite
ratura sobre governo local, originando dife
rentes correntes teóricas e, conseqüente
mente, diferentes visões sobre o papel dos 
)’overnos locais. Já as abordagens teóricas 
baseadas em estudos em píricos constroem 
seus referenciais a partir de categorias cor
respondentes à realidade econômica, social 
0 política de cada momento histórico, o que 
leva à conclusão de que a questão da auto
nomia política local será sempre dependen
te desses processos.

O tema da autonomia política local abar
ca significados diversos e até contraditóri
os. Enquanto uns visam  ã introdução de 
elementos privados no setor público, outros

estão interessados em am pliar a esfera de 
poder de decisão do governo e da socieda
de locais.

A discussão sobre a autonom ia local 
assume importância, não só pelos aspectos 
analisados acima, mas também para buscar 
entender melhor os problemas enfrentados 
pelos gestores das nossas cidades, assim 
como abrir mais espaço para pesquisas com
parativas. Ademais, as pesquisas brasileiras, 
se baseadas nas construções teóricas e con
ceituais acima revistas, podem contribuir, com 
o viés da heterogeneidade, para aprofundar 
formulações teóricas construídas em países 
onde as desigualdades econômicas, sociais 
e regionais são menores do que no nosso.

(Recebido para publicação 
em julho de 1999)

Notas

1. No contexto deste trabalho, autonomia não é entendida, obviam ente, no seu sentido 
literal, mas sim no sentido derivado da concepção do Estado como uma organização que, 
legitimamente, controla um dado território e um conjunto demográfico e que, por isso, 
pode formular e perseguir objetivos que não são simplesmente o reflexo das demandas de 
grupos de interesse ou de determinadas classes sociais. Como Skocpol (1995) nos ensi
na, autonomia é a capacidade dos Estados de implementar objetivos oficiais, especial
mente em oposição aos interesses de grupos sociais poderosos ou quando circunstâncias 
socioeconômicas recalcitrantes assim exijam.

2. Alguns trabalhos realizados no Brasil aplicam a metodologia da pesquisa de lideranças 
(ou de elites) desenvolvida por Hunter. Ver, por exemplo, Daniel (1988), Medeiros e Souza 
(1993) e Reis e Cheibub (1996).

3. Para classificações diversas da aqui apresentada sobre as teorias do poder e do governo 
locais, ver Pickvance e Preteceille (1991) e Pierre (1990). Para uma excelente síntese das 
controvérsias teóricas sobre poder local, ver Castro (1988).

4. Pateman, citado por Goldsmith (1990), conclui que é difícil diferenciar se Stuart Mill foi 
realmente a favor da participação em nível local ou de um eleitorado “educado”, melhor 
capacitado para apreciar o valor dos membros da elite local, que seriam escolhidos para 
os cargos públicos.

5. Saunders não se considera um autor marxista. No entanto, sua visão da política local, 
conforme acima explicitada, é eminentemente estruturalista. Ademais, autores como Pi
ckvance e Preteceille (1991) argumentam que a tese sobre o Estado Dual ou a Política Dual 
tem um ponto de partida marxista.
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(i. Para um relato da experiência do governo local britânico nessa área, ver Bennet (1993).
7. A própria definição da arena onde a política local se materializa é controversa. Muitos 

autores relutam ou até mesmo rejeitam a expressão política local, preferindo política (no 
sentido de politics) urbana. Sobre esse debate, ver Cochrane (1996) e Dunleavy (1980).

8. Para uma aplicação desse conceito ao caso brasileiro, ver Blumm (1999) e Souza (1997).
9. Conform e Rhodes apud P ierre (1990), os estudiosos têm superestim ado os aspectos 

institucionais das relações centro-local e subestimado a importância das redes verticais 
de relações que se estabelecem na esfera local.

10. Como mencionado anteriormente, esta seção busca situar o conceito de autonomia em 
relação aos trabalhos realizados no Brasil, não pretendendo discuti-lo frente aos demais 
conceitos a ele associados, como federalismo, descentralização, poder local, entre ou
tros. Sobre a história do movimento municipalista no Brasil, bem como as controvérsias 
sobre o papel do governo local, ver Melo (1995).

11. A revista São Paulo em Perspectiva, 10(3), 1996, da Fundação SEADE, foi inteiramente 
dedicada ao tema do município e do governo local. Ver, também, Fachin e Chanlat (1998).
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Resumo

Autonomia Política Local: Uma Revisão cia Literatura

O trabalho apresenta uma revisão da literatura sobre autonom ia política local, buscando 
contribuir para as pesquisas sobre municípios e governos locais que se realizam no Brasil. A 
partir da separação entre teorias normativas e empíricas sobre o governo local, o texto analisa 
o conceito de autonomia política local, bem como seus elementos, limitações e formas de 
mensuração. Argum enta-se que estudos e pesquisas baseados no conceito de autonom ia 
política local podem contribuir para o melhor conhecimento da realidade local em um país 
marcado por heterogeneidades. Além do mais, a experiência brasileira também pode ser im
portante para “testar” teorias e conceitos elaborados a partir da realidade de países mais 
hom ogêneos.

Palavras-chave: governo local; autonomia local; administração pública local

Abstract

Local Political Autonomy: A Review o f the Literature

This review of the literature on local political autonomy is meant as a contribution to the 
research on municipal and local government in Brazil. Based on the separation of normative 
and empirical theories of local government, the text analyzes both the concept of local politi
cal autonomy itself as well as its elements, limitations, and forms of measurement. It is argued 
that studies and research on this concept may contribute to a better understanding of local 
reality in Brazil, which is a nation characterized by heterogeneity. Moreover, the Brazilian 
experience may also be an important way of ‘testing’ theories and concepts developed within 
the reality of more homogenous countries.

Keywords: local government; local autonomy; local public administration
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Honra e Família em Algumas Visões 
Clássicas da Formação Nacional*

Fabíola Rohden

Introdução

Este artigo pretende analisar a produ
ção de alguns autores b rasileiros1 que es
creveram em torno da primeira metade do sé
culo XX sobre a formação nacional, seja a 
partir da constituição de um poder público 
ou de nossas origens quanto à família. O 
objetivo principal é trazer à tona o modelo de 
família que estão concebendo como funda
mento da organização social da Colônia. A 
preocupação com as concepções de família 
não procura apenas a com paração de suas 
descrições, mas cumpre um outro propósito. 
Veremos que, para aqueles autores, a ordem 
pública no Brasil dos primeiros séculos só 
se sustentava pela sua relação com a ordem 
privada. Nesse sentido, tentar desvendar os 
princípios organizadores da família é também 
descortinar algumas indicações para a com
preensão do que era a relação entre ordem 
pública e privada para os autores em questão.

Pretendo também dem onstrar que, ao 
fazerem remissão a esses princípios organi
zadores, os autores estão concebendo o que 
poderíamos chamar de um código de orien
tação moral, um padrão de honra, que estaria 
operando na Colônia. Esse conjunto de va
lores hierarquizados, de orientações defini
das pela sociedade, que regulam os compor

tamentos de indivíduos e grupos, definiria a 
dinâmica social daquele período. A propos
ta, então, é fornecer indícios sobre esse có
digo, esse conjunto de referências que apa
rece nas descrições dos autores tratados 
sobre a família colonial, e que nas suas aná
lises governava também as origens de nos
sas relações políticas.

Entre o Poder Privado 
e o Poder Público

Em um primeiro momento vou enfocar 
algumas concepções mais gerais dos auto
res, procurando identificar suas principais 
definições sobre a relação entre família e Es
tado ou privado e público. Sugiro que se pode 
falar em um diagnóstico mais geral que é co
mum a todos os autores. Trata-se da afirma
ção de que no Brasil colonial a família ocu
pava múltiplas funções, desde a base eco
nômica, a organização social, até as relações 
políticas, em contraste com um Estado ainda 
inoperante ou ineficaz. E claro que o deta
lham ento de como se dava esse processo 
ganha cores diferenciadas entre os autores, 
e é isto que procurarei demonstrar, mas a 
questão mais geral lhes é comum. Por outro 
lado, as diferenças tornam -se mais claras 
quando se passa do diagnóstico para a ex-

* Agradeço as sugestões e  com entários de M oacir Palmeira à versão original deste trabalho.
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plicação. Nesse caso, distintos fatores são 
evocados para preencher o modelo analítico 
de cada um. Um último plano seria o das pro
posições elencadas de acordo com sua com
preensão sobre o m elhor cam inho para o 
desenvolvim ento  sociopolítico  da nação. 
Este último não será objeto da análise feita 
aqui, na medida em que o que interessa mais 
diretamente é o quadro composto sobre um 
dado m om ento de nossa história. Vamos, 
então, a esse quadro.

Oliveira Vianna (1973) diz que nos pri
meiros séculos de nossa civilização o Esta
do pouco acompanhava a expansão territorial 
empreendida pelos colonizadores. Já a partir 
daí, tornou-se cada vez mais clara a distân
cia entre poder privado governado pelos in
teresses particulares e poder público, estatal, 
no controle e administração do vasto territó
rio que se constituía. Esses colonizadores, 
agrupados em torno da família e de forma 
mais abrangente conformando os grupos ou 
clãs, através da unidade de produção do
m éstica caracterizada na grande proprieda
de rural, passam a edificar o que seriam as 
bases da estrutura social da Colônia. Para o 
autor, em função da capacidade de auto-sub- 
sistência e de uma produção econômica au
tonomizada, a grande propriedade é capaz 
de perm anecer isolada e conter agrupadas 
em torno de si todas as outras relações so
ciais. Essa independência econômica exerce 
um a “função sim plificadora” sobre toda a 
estrutura daquela população, restringindo a 
consolidação de uma comércio mais amplo e 
o surgimento de uma classe burguesa, impe
dindo a instauração de um processo indus
trial e não dando chances para a formação 
de núcleos urbanos, o que poderia repercu
tir no surgimento de classes politicamente 
organizadas. Desse modo, o poder dos gran
des senhores territoriais permanece quase 
absoluto, não encontrando restrições efeti
vas que lhe façam frente. Governa a família, 
os parentes, os escravos e a massa de traba
lhadores livres que também são seus depen

dentes. A estes, diante da inexistência de 
outras instituições que ofereçam algum tipo 
de garantia de sobrevivência e mínimos di
reitos de justiça e defesa, só cabe assegurar- 
se da p ro teção  de um senho r ru ra l. A 
solidariedade de clã é a única forma de orga
nização social a que os indivíduos podem 
recorrer. A ausência do poder público faz 
com que Oliveira Vianna veja nos clãs terri
toriais e no poderio de seus senhores o meio 
que garantiu a difícil e precária estabilidade 
da Colônia, indicando assim que o poder pri
vado assumia e cumpria as funções que ide
almente seriam atribuídas ao poder público. 
Desse modo, aponta para o que nos interes
sa mais diretamente aqui, que são códigos 
morais baseados na fam ília e no privado, 
gerenciando as relações públicas ou po lí
ticas.

Em Casa-Grande e Senzala G ilberto 
Freyre fornece elementos para se pensar a 
relação entre público e privado muito mais 
pelo lado de dentro, pelo lado da família. O 
autor compõe o que ele próprio cham a de 
uma “história íntim a” , redesenhando valo
res e costumes que cimentaram as relações 
sociais no Brasil colonial. Apesar de seu olhar 
para dentro, é também a família a grande res
ponsável pela função de organização daque
la sociedade. Seu predomínio como modelo 
fundam ental de relações é tão englobante 
que estende seus princípios por todo o teci
do social. Para ele, a casa-grande foi o “cen
tro de coesão patriarcal e religiosa” . Essas 
unidades constituíam  os “pontos de apoio 
para a organização nacional” . E, além dis
so:

“A casa-grande, com pletada pela senzala, re
presenta todo um sistem a econôm ico, social e 
político: de produção (a m onocultura latifun
diária); de trabalho  (a escravidão); de trans
porte (o carro de boi, o banguê, a rede, o cavalo); 
de religião (o catolicism o de família, com ca
pelão subordinado ao pater famílias, culto dos 
m ortos, etc .); de vida sexual e de fam ília  (o 
patriarcalism o polígam o); de higiene do corpo 
e da casa (o tigre, a touceira de bananeira, o
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banho de rio, o banho de gamela, o banho de 
assento, o lava-pés); de política (o compadris- 
m o)” (Freyre, 1995, p. liii).

Diante de tão variadas funções, a famí
lia, encarnada na casa-grande, tinha mais 
poder sobre o território nacional do que qual
quer outra instituição, mesmo o Estado, a 
quem os senhores de engenho afrontavam 
com facilidade, ou a Igreja, especialmente 
depois de vencidos os jesuítas: “Vencido o 
jesuíta, o senhor de engenho ficou dominan
do a Colônia quase sozinho. O verdadeiro 
dono do Brasil. Mais do que os vice-reis e 
os bispos.” (idem, p. lvii)2 E continuando: 
“A força concentrou-se nas mãos dos se
nhores rurais. Donos das terras. Donos dos 
homens. Donos das mulheres.” (idem, p. lii) 
Freyre mostra, assim, o grande alcance dos 
proprietários rurais como donos de tudo e 
fontes de poder.

Sérgio Buarque de Holanda não está in
teressado em discutir diretamente a relação 
entre família e Estado ou descrever apurada- 
mente o modo de vida da família colonial bra
sileira. O que lhe preocupa é a formação do 
tipo social brasileiro, suas origens, suas ca
racterísticas e seu comportamento social. E 
aí, neste plano, é que entram fundamental
mente os valores e costumes da família im
pregnados em todas as formas de relação 
social do brasileiro. O autor explica que des
de a nossa herança ibérica vem a “cultura da 
personalidade”, a valorização da autonomia 
de cada homem e, em decorrência, a “frouxi
dão da estrutura social”, a “falta de coesão” 
que nos caracteriza (Holanda, 1984, pp. 4-5). 
Uma falta só suprida por uma solidariedade 
calcada nos sentimentos e não nos interes
ses. Nossas relações sociais são fundadas 
em um a base em otiva e foram as relações 
domésticas “o modelo obrigatório de qual
quer composição social entre nós” (idem, p. 
106). Esse excesso de privatismo, que carac
terizou o Estado brasileiro no passado, quan
do diante das instituições públicas só pode 
ser prejudicial. Para o autor, a relação entre

família e Estado é de descontinuidade e opo
sição, marcando o contraste entre princípios 
institucionais diferenciados:

“ O E stado  não é um a am pliação  do círculo  
fam iliar e, a in d a  m enos, um a in tegração  de 
certos agrupam entos, de certas vontades par- 
ticularistas, de que a família é o m elhor exem 
plo. N ão ex is te  en tre  o c írcu lo  fam iliar e o 
Estado uma gradação, mas antes uma descon
tinuidade e até um a oposição. A indistinção 
fundam ental entre  as duas form as é prejuízo 
romântico que teve os seus adeptos mais entu
siastas durante o século décimo nono. De acordo 
coin esses dou trinadores, o E stado  e as suas 
instituições descenderiam  em linha reta, e por 
simples evolução da Família. A verdade, bem 
outra, é que pertencem a ordens diferentes em 
essência. Só pela transgressão  da ordem  do
méstica e  familiar é que nasce o Estado e que o 
simples indivíduo se faz cidadão, contribuinte, 
eleitor, elegível, recrutável e responsável, ante 
as leis da Cidade. H á nesse fato um triunfo do 
geral sobre o particular, do intelectual sobre o 
m aterial, do abstrato sobre o corpóreo e não 
uma depuração sucessiva, uma espiritualização 
de form as mais naturais e rudim entares, uma 
procissão das h ipóstases, para falar com o na 
filo so fia  alexandrina. A ordem  fam iliar, em 
sua form a pura, é abolida por uma transcen
dência” (idem, p .101).

Essa diferenciação nítida de princípios 
entre família e Estado também é explicitada 
por Nestor Duarte. Ocorre, principalmente, 
porque a ordem estatal tem por meta básica 
o exercício do poder de mando e governo, 
enquanto a família só o exerce secundaria
mente, em função de seus interesses própri
os. A Igreja, que para Nestor Duarte (1966, 
p. 14) aparece como uma força concorrente 
às outras duas, também só detém o poder em 
virtude da atividade religiosa e dos objeti
vos da comunidade eclesiástica, e não como 
um fim em si mesmo. Além disso, a família 
insere-se na ordem restritiva, do grupo fe
chado, exclusivista, enquanto o Estado pre
tende abranger o poder sobre todas as outras 
esferas sociais. Estado, Igreja e família têm 
naturezas diferentes, são movidos por prin
cípios contraditórios —  uma afirmação bem
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distinta daqueles que percebem na integra
ção das famílias um germe do Estado. E, em 
lermos semelhantes ao texto de Sérgio Buar- 
que de Holanda, a família concentra pessoas 
;i partir do laço sentimental, antagonizando- 
se com o Estado:

“Em face do Estado, quando este a absorve ou 
lim ita a potestade dom éstica, a fam ília com e
ça a desencadear uma força de resistência e de 
oposição. Porque o seu espírito é mais vivo e 
intenso do que o do Estado, com  um funda
mento sentim ental que aquele desconhece, ela 
prepara e arm a indisfarçáveis antagonism os à 
vida pública, opondo o homem privado ao ho
mem público com tal sentimento dialético que 
os torna irreconciliáveis” (idein, pp. 15-16).

Esclarecido esse antagonismo, o autor 
passa a caracterizar a família da Colônia, le
vando em conta a origem portuguesa, emi
n en tem en te  p a r tic u la ris ta  e com unal, a 
organização econômica de “caráter feudal” 
e independente do Estado, e a grande exten
são territorial. Mais uma vez é a família que 
assume e monopoliza todas as formas de re
lação social em função de sua capacidade de 
expansão e autonomia e da singular fraque
za do Estado. Enquanto a vida social da Co
lônia se define pelas “relações civis”, pelo 
“convívio do homem com o homem” e tro
cas particulares, o Estado permanece fraco, 
distante e incapaz de “treinar o indivíduo para 
os misteres e os sentimentos próprios da vida 
pública” , largando-o à sua livre iniciativa 
tidem, p. 46). É bom chamar a atenção para o 
fato de que o que se opõe à ordem pública 
na Colônia não é simplesmente a família, mas 
toda uma complexa forma de vida social, re
presentada nas disputas, conflitos, hierar
quias, que vai além dos meros interesses 
individuais. É muito mais uma composição 
de interesses variados formando uma outra 
forma de ordem pública. Além disso, muitas 
vezes, o Estado torna-se mesmo desneces
sário (Duarte, 1966, p. 59) já  que a organiza
ção social é garantida pela ordem privada 
(idem, pp. 70-71), ou, então, faz alianças com
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o poder privado, até se sujeitando a ele. É o 
que Nestor Duarte fala sobre a paz da Colô
nia, assegurada por um compromisso do Es
tado com a casa-grande:

“Ele lhe transfere o poder que pode transferir, 
consente que lhe retire quase toda a  oportuni
dade de interferência no governo da Colônia, 
enquanto  ela, por sua vez, o apo iará  assim , 
porque de acordo com o sentido de seus in te
resses. [...] Mas a aliança que constitu i esse 
notável equilíbrio  da Colônia e que explica a 
sobrevivência de uma sociedade em inentem en
te fracionária e tão pouco solidária, batida de 
tantos contrastes, essa aliança é  um a retirada 
do Estado da arena social, ou a sua sujeição 
integral aos interesses da casa-grande” (idem, 
p. 72).3

Um último ponto que merece ser incluí
do aqui é a própria referência de Nestor Duar
te a alguns dos autores que estou tratando, 
do ponto de vista do sentido explicativo de 
suas obras. Afirmando a necessidade de ex
plicitar as razões por que prepondera na so
ciedade colonial o privatismo como forma de 
organização social, diz que os autores não 
foram muito longe. Na sua opinião. Oliveira 
Vianna trata do problema sem ir a fundo, não 
sistematizando o fato dentro de seu estudo 
da sociedade brasileira. Já Gilberto Freyre 
teria centralizado sua obra na “história ínti
ma” do brasileiro, sem notar as devidas re
percussões que o familismo teve na história 
política da Colônia. Sérgio Buarque de Ho
landa teria o mérito de relacionar família e 
ordem pública e mesmo o de defini-las em 
termos de essências diferenciadas. Contu
do, para N estor Duarte, Holanda não che
gou a sistematizar e alargar o problema, o 
que Duarte define como o objetivo central 
de sua obra, considerando especialmente o 
campo político.

O livro de Costa Pinto sobre lutas de 
famílias no Brasil, de certa forma, investe no 
aprofundamento da questão, pelo menos a 
partir de uma de suas expressões fundamen
tais. Trata dessas lutas considerando a rela
ção entre a ordem privada e a ordem pública.



A partir de fatores já  citados pelos outros 
autores, como a discrepância entre território 
econômico e território político e a importân
cia da iniciativa privada na colonização do 
Brasil, revê a multifuncionalidade da família 
patriarcal, incluindo nela a função jurídica 
(Pinto, 1980, pp. 22-23). Para o autor, a orga
nização social da Colônia caracteriza-se, en
tre outras coisas, pelo gerenciamento da ordem 
legal através dos julgamentos e sanções ba
seados nos clãs familiares e suas disputas, 
fazendo da vingança privada a principal for
ma de sanção do período. Posteriormente, há 
um momento de passagem gradual do gover
no da família para o do Estado sobre os con
flitos, momento em que a vingança passa 
então a ser considerada como um crime. Isto 
quando o Estado ganha algum tipo de forta
lecimento e sai da situação de subordinado 
ao poder dos potentados. Porque, nos pri
meiros séculos, apesar das tentativas de hie
ra rq u ização  e o rg an ização  de órgãos, 
poderes, cargos e funções de governo, o que 
prepondera é o poder de mando das famílias:

“ [...] o posso, quero, e mando dos potentados, 
o impulso natural de defesa da plebe rural 
que a leva a abrigar-se à sombra dos podero
sos, a arbitrariedade e a venalidade, quando não 
a submissão dos magistrados aos donos da for
ça, o iso lam ento  das povoações, deso rg an i
zam a adm inistração, obrigam -na a distender- 
se, dispersando-se, pela latitude imensa” (idem, 
p. 32, ênfases do autor).

Assim como para outros autores, o pa- 
ter-familias era o ponto irradiador de “força 
estável” durante a Colônia, o que concen
trava os laços sociais possíveis e existentes. 
Agora, ao que parece discutindo com Oli
veira Vianna, Costa Pinto discorda que a or
dem social conseguida na Colônia, carente 
de poderes institucionalizados ou formaliza
dos, fosse decorrência da índole do povo 
brasileiro. Em lugar de qualidades morais, 
Costa Pinto {idem, p. 33) assegura que o que 
manteve algum controle sobre aquela socie

dade foi o poder do clã patriarcal e especial
mente o seu exercício da função jurídica.

Vale a pena incluir neste momento algu
mas observações de F. de Azevedo, especial
mente pela sua capacidade de síntese dos 
argumentos em curso na primeira metade do 
século XX. Citando alguns dos autores já  
vistos, Azevedo insiste na família patriarcal 
como o alicerce do Brasil Colônia muito em 
virtude da sua capacidade de dilatar o seu 
poder, açambarcando outras organizações e 
tornando-as antagônicas e infensas ao E s
tado. A casa-grande, além de ser a expres
são da ordem privada na sua persistência e 
solidez, significou também

“a tendência, característica do patriarcalism o, 
de absorver e confundir as funções sociais que, 
só por um longo processo, acabaram  por d ife
renciar-se, deslocando-se da órbita de sua atra
ção” (A zevedo, 1948, p. 66).

Abrigava um poder de coesão social que 
por força de sua ênfase particularista se con
trapunha a um poder público unificado. E 
mais do que isso, representava um poder com 
peso diferenciado daquele do Estado. En
quanto este era “ longínquo e vac ilan te” , 
aquela se desenvolvia com “uma força cau
dalosa” {idem, p. 68). A vida pública não era 
nada além da extensão da vida doméstica, 
centrada no poderio dos senhores locais, 
com base nos latifúndios e na família patriar
cal. F. de Azevedo chega mesmo a dizer que 
cada família era um Estado dentro do Estado:

“Quanto mais sólida a consistência da família 
patriarcal e quanto m aior o seu poder econô
mico, tanto mais forte a tendência de se con
centrar cada uma delas num Estado dentro do 
E stado” (idem, p. 78).

O que esses autores nos trazem de co
mum, então, é uma organização pública ou 
uma ordem social do Brasil na Colônia base
ada na preponderância da fam ília sobre o 
poder público institucionalizado. Cabe ago
ra verificar de que família estão falando, como 
se apresenta, em que bases, qual a sua orga-
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ni/.ação interna, quais os valores que está 
emprestando ao espaço público.

A Família Patriarcal

Passo agora para uma análise da descri
ção que esses autores fazem sobre a família 
patriarcal e suas relações internas e exter
nas, procurando identificar alguns princípios 
fundamentais que organizam a ordem priva
da da sociedade colonial, uma ordem que em 
muito ultrapassa o seu domínio, chegando 
até outros lugares sociais, como o espaço 
público ou a relação com o próprio Estado. 
O que vimos até agora foi o intercurso do 
público com o privado constituindo a orga
nização colonial. O que é preciso definir me
lhor é qual o conteúdo dessa relação —  aqui 
estam os lidando com a concepção de um 
código de valores que organiza uma socie
dade. Nesse sentido, é possível sugerir que 
esses autores estão  descrevendo ou con
formando, através de suas interpretações, um 
determinado padrão de honra em voga na
quele momento histórico.4 O que pretendo é 
destrinchar o conteúdo e o modo de opera
ção desse código tal como se apresenta nas 
definições sobre família patriarcal nos auto
res escolhidos, procurando assim novas pis- 
las para o entendim ento da relação entre 
público e privado que aparece no debate 
sobre a Colônia e a formação do Estado no 
Brasil.

A importância da família patriarcal no 
modelo explicativo de autores que estão pen
sando a formação política do povo brasilei
ro, como Oliveira Vianna e Nestor Duarte, é 
bastante evidente. As indicações a respeito 
são tão abundantes quanto na obra de auto
res que pretendem pensar mais diretamente 
a família, como é o caso de Gilberto Freyre e 
Antônio Cândido, por exemplo. Em geral, os 
principais pontos são comuns: a dominação 
do senhor de terras sobre mulheres, filhos, 
agregados, escravos, parentes; uma moral 
sexual distintiva para homens e mulheres,

dando liberdade aos primeiros e reclusão às 
segundas; dependência dos não-proprietá- 
rios; solidariedade social baseada no grupo 
familiar etc.5 E como as definições de Freyre 
e Cândido são mais conhecidas, vou optar 
por citar uma passagem de Willems que re
sume o modelo de família patriarcal descrito 
por viajantes estrangeiros:

"O namoro é estritam ente vigiado pela  fam í
lia, que controla, corporativam ente, a condu
ta de seus membros. É  difícil a um moço e uma 
moça conhecerem -se bem antes do casam ento 
porque em geral não podem  estar sós desa
com panhados.6 D epois do casam ento o m ari
do assu m e o pap e l de pai a u to r itá r io  e 
dominador. Não se espera que as mulheres ca
sadas sejam com panheiras para seus m aridos, 
mas sim que se tornem mães devotadas e boas 
donas de casa. Vigiadas por pais zelosos e por 
esposos ciumentos, as mulheres brasileiras são 
levadas a ajustar-se a uma vida dom éstica re
clusa, lim itando-se, além disso, a tom ar parte 
nas atividades religiosas da com unidade. Aos 
homens se perm ite que gozem  de todas as li
berdades que desejarem. Pelo chamado padrão 
duplo de moral sexual é socialm ente ace itá 
vel que o homem tenha relações sexuais adúl
te ras ou p ré -m a rita is  en q u an to  que não se 
perdoa a mulher que a elas se entrega em con
dições idênticas. F inalm ente, a fam ília b rasi
leira é caracterizada com o grupo com plexo e 
consanguíneo, mais do que como grupo conju
gal, o que pode ser ilustrado pelo fato que mes
mo parentes não m uito próxim os são unidos 
por forte sentim ento  de so lidariedade” (W i
llem s, 1954, p. 328, ênfases do autor).

Esta passagem  rem ete a dois pontos 
importantes: à estruturação das relações da 
família em termos de casamentos, parentes e 
agregados; e às diferenças de gênero e à 
moral sexual. Vamos ao primeiro ponto.

F. de Azevedo (1948, pp. 67-68) resume 
bem a apresentação de pesquisas anterio
res sobre o dom ínio da casa-grande e do 
pater famílias sobre os outros membros do 
grupo social. O poder dos aristocratas rurais 
transbordava os laços de parentesco mais 
próximos para chegar até escravos e agrega
dos, constituindo uma única unidade de pos
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se do patriarca. Segundo o autor, o poder 
despótico exercido pelos senhores de enge
nho sobre a mulher, os filhos, parentès, agre
gados e escravos só variava em termos de 
grau, mantendo a mesma essência e atingin
do até mesmo os homens livres. O liveira 
Vianna(1973, pp. 147-148) afirma que em fun
ção da ausência de qualquer outro tipo de 
solidariedade como a de classe ou a paren
tal, a esses homens livres só restava aderir à 
solidariedade de clã e à dependência de al
gum potentado rural. Para Nestor Duarte o 
ambiente era propício para que a família co
lonial fosse o centro de poder, inclusive só 
se abrindo para uniões com outras famílias. 
Segundo ele, as ligações entre os parentes 
definiam os modos de relação interna e ex
terna à família:

"N esse m eio, ela pode crescer e estender-se 
sem perigo de intercâmbios e reações com ou
tras m assas ou agrupamentos, como verdadei
ra au ta rq u ia  fechada. Só o laço paren ta l e 
doméstico definia e resumia a cooperação eco
nôm ica e social. A senzala e o escravo ainda 
são term os da com unhão dom éstica. Endoga- 
m iza-se quase e só se estende para alargar a 
cooperação até outra família, pelo laço paren
tal dos casamentos cruzados, na tendência em 
fundir-se  num a só, ainda m aior e num erosa, 
para dar lugar a verdadeira tribo de coesão por 
parentesco” (Duarte, 1966, p. 68).

Já A. Cândido define a organização da 
família patriarcal pela sua divisão em uma 
dupla estrutura. A falta de mulheres bran
cas, o conseqüente concubinato e, princi
palm en te , o grande núm ero  de filhos 
ilegítimos dos senhores rurais, que poderia 
colocar em perigo a solidez da família do ponto 
de vista de “status e acomodação social” , 
levou-os a adotar a manutenção de dois nú
cleos distintos: o central, irradiador de seu 
prestígio e poder, e o periférico, lugar de re
lações abertas. O primeiro era composto pela 
mulher e filhos legítimos e o segundo, nem 
sempre bem delineado, por escravos, agre
gados, mestiços, as concubinas do chefe e 
seus filhos ilegítimos. Desse núcleo, do qual

o proprietário rural era o senhor absoluto, 
derivavam  os processos de socialização e 
integração dos membros, especialmente mar
cados por rígidas distinções hierárquicas. É 
o caso dos tratamentos de pai e mãe por Se
nhor e Senhora ou dos pedidos de benção 
incorporados ao cotidiano (Cândido, 1951, 
p. 294). De fato, a dominação do pai no ge
renciamento da vida dos filhos é um ponto 
comum. Pode ser observada também nessa 
passagem de Oliveira Vianna, onde se nota 
inclusive uma simpatia do autor com a capa
cidade educadora e também estabilizadora 
do patriarca:7

"É imensa a ação educadora do pater famílias 
sobre os filhos, parentes e agregados, adscritos 
ao seu poder. É o pater famílias que, por exem 
plo, dá noivo às filhas, escolhendo-o segundo 
as conveniências da posição e da fortuna. Ele é 
quem  consente no casam ento do filho, em bo
ra já  em  maioridade. Ele é quem lhe determina 
a profissão, ou lhe destina uma função na eco
nomia da fazenda. Ele é quem instala na vizi
nhança os domínios dos filhos casados, e nunca 
deixa de exercer sobre eles a sua absoluta as
cendência patriarcal. Ele é quem os disciplina, 
quando menores, com um rigor que hoje pare
cerá bárbaro, tamanha a severidade e a rudeza. 
Por esse tem po, os filhos têm  pelos pais um 
respeito que raia pelo terror. Esse respeito é, 
em certas fam ílias , um a trad ição  tão vivaz, 
que é comum verem-se os próprios irmãos ca
detes pedirem  a benção ao primogênito. Nou
tras, as esposas chamam senhor aos maridos, e 
esses senhoras às. esposas. O sen tim ento  de 
respeito aos mais velhos e de obediência à sua 
autoridade tão generalizado outrora no nosso 
meio rural, é também uma resultante dessa or
ganização cesarista da antiga fam ília fazendei
ra” (Vianna, 1973, p. 54).

Para Oliveira Vianna (idem, p. 53) a esta
bilidade conseguida com esse tipo de geren
ciamento dos laços privados faz da família 
fazendeira “a mais bela escola de educação 
moral do nosso povo” , perpassando seus 
valores do círculo mais fechado a outros gru
pos que lhe cercam. É nesse contexto que se 
forma o elemento nacional mais nobre e legí
timo na opinião do autor, o homem do cam
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po, o matuto, moldado em costumes rústi
cos e austeros. Na descrição de suas quali
dades podem os ver nada mais do que a 
conjunção de certos predicados conforman
do um código de valores morais, um padrão 
de honra:

“ Há, en tre tan to , certos sentim entos e certos 
preconceitos —  índices infalíveis de nobreza 
inoral —  que têm para esses desdenhados m a
tutos um a sign ificação  m edievalm ente cav a
lheiresca . O respeito  pela  m ulher, pe la  sua 
honra, pelo seu pudor, pela sua dignidade, pelo 
seu bom nome, por exemplo. Ou o sentimento 
do pundonor pessoal e da coragem física, que 
faz com  que o m atuto, ferido  na sua honra, 
desdenhe, como indigno de um homem, o de
sagravo dos tribunais e apele, de preferência, 
como nos tem pos da cavalaria, para o desfor
ço das arm as” (idem, p. 55).*

Continuando, Oliveira Vianna {idem, p. 
55) ainda define as quatro qualidades que 
caracterizariam o matuto ou que “constituem 
o mais genuíno florão da nossa nobreza ter
ritorial”: a fidelidade à palavra dada, a pro
bidade, a respeitabilidade e a independência 
moral. Quanto à primeira, descreve que para 
o homem colonial honrado, a observância à 
palavra dada vale muito mais que o registro 
do tabelião. Essa qualidade foi herdada tanto 
dos brios dos antepassados quanto é fruto 
do amoldamento ao meio rural, especialmen
te porque é um ambiente em que todos os 
similares em honra se conhecem, não haven
do lugar para um senhor que falte com suas 
promessas.9 Da probidade, o autor se resu
me a remeter à sua origem lusa e ao aprimora
mento no am biente rural —  dualidade de 
causas recorrente —  mesmo entre pobres e 
deserdados. Quanto à respeitabilidade, des
creve que é pela condição social de muita 
visibilidade e destaque e por ocupar a po
sição de chefe que o senhor rural mantém 
sua força moral, sua característica de ho
mem grave:

“E ssa constante v ig ilância  da sociedade não 
lhe permite condutas menos decentes, ou m e

nos airosas; obriga-o  m oralm ente a vestir a 
sua atitude sob maneiras discretas e contidas, 
sóbrias e moderadas, de inodo a manter, inque
brável, a linha da sua ascendência sobre os que 
o cercam ” (idem, p. 57).

Uma atitude que vai ser reconhecida e 
apurada pela própria metrópole que brinda 
esses cavalheiros com títulos e condecora
ções.10 E, por último, a qualidade da inde
pendência moral. Quanto a este predicado, 
Oliveira Vianna acrescenta além do “sangue 
peninsular” a fortuna e riqueza excepcionais 
proporcionadas pelos grandes latifúndios, 
o que acostum ou os seus senhores a um 
sentimento de orgulho, sem lugar para servi- 
Ihismo, mesmo que fosse ao monarca. Con
servam respeito ao Rei, mas sem humildade 
já  que “não está na sua índole a obediência 
do cortesão” {idem, p. 59).11

Já citei o caráter geral da dominação dos 
senhores rurais, especialm ente definida na 
educação de seus filhos, o que nos termos 
de Oliveira Vianna deve contribuir para con
formar um homem honrado, senhor de suas 
posses e atitudes. Cabe voltar agora às mu
lheres, outro grupo diretamente subjugado 
aos patriarcas e decisivamente influente na 
manutenção de sua honra e na estabilidade 
da família rural. Nestor Duarte nas suas con
siderações sobre a família brasileira preocu
pa-se em definir a condição de inferioridade 
e sujeição da mulher na família colonial:

“Como família que já  vinha formada pela épo
ca, sob o im pério do hom em  ou dos hom ens 
como centro da associação, e la  por isso exal
tou a autoridade do marido, chefe indisputado, 
austero e orgu lhoso , a m andar as m ulheres, 
relegadas para a copa e para a cozinha, numa 
situação de quase m enores e assim  tratadas, 
como aos filhos, sob absoluto rigor e despre
zo” (D uarte, 1966, p. 68).

Gilberto Freyre trata desse assunto com 
bastante cuidado. Dedica inúmeras páginas 
à descrição da vida das mulheres coloniais, 
especialmente marcada pela reclusão ao mun
do doméstico e às casas-grandes (1995, p.
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339) e pelo vigiar constante dos pais e mari
dos visando guardar o valor fundamental de 
sua honra, a virgindade (idem, p. 346). Em 
Sobrados e Mucambos define as diferenças 
entre os sexos, entre o total poder dos mari
dos e a submissão das esposas -  em termos 
de um duplo padrão de moralidade. Afirma o 
caráter geral da exploração da mulher pelo 
homem, particularmente nas organizações de 
tipo patriarcal-agrário, às quais é conveniente 
uma extrema diferenciação entre os sexos. E 
continua:

“Por essa diferenciação exagerada, se justifica 
o chamado padrão duplo de moralidade, dando 
ao homem todas as liberdades de gozo físico do 
am or e  limitando o da mulher a ir para a  cama 
com marido, toda a  santa noite que ele estiver 
d isp o sto  a p rocriar. G ozo acom panhado  da 
obrigação, para a mulher, de conceber, parir, 
ter filho, criar menino.
O padrão duplo de m oralidade, característico 
do sistem a patriarcal, dá tam bém  ao hom em  
todas as oportunidades de iniciativa, de ação 
social, de contatos diversos, limitando as opor
tunidades da m ulher ao serviço e às artes do
mésticas, ao contato com os filhos, a parentela, 
as amas, as velhas, os escravos. E  uma vez por 
outra, num tipo de sociedade Católica como a 
b ra s ile ira , ao c o n ta to  com  o c o n fe ss o r” 
(Freyre, 1968, p. 9 3 ).'2

A. Cândido também faz referência a duas 
esferas complementares de atribuições mas
culinas e femininas e sugere que é a partir 
dessa relação que se deve pensar o papel 
das mulheres na sociedade patriarcal brasi
leira. O status dessas m ulheres deve ser 
observado pela função específica que ocu
pavam na manutenção da estrutura familiar e 
não por uma com paração im ediata com a 
posição do marido. Isto seria produto de uma 
dual situação cultural e social que produz as 
diferenciações que mantêm a estabilidade do 
grupo:

“Trata-se de duas esferas complementares, cada 
qual com seu ethos mais ou menos diferencia
do em relação ao da outra, amiúde em confli
to, mas geralmente suportando-se mutuamente 
na m anutenção de um equilíbrio  sociológico

consideráve l” (C ândido, 1951, pp. 295-296, 
tradução do autor).

Apesar de concordar com a tese do du
plo padrão de comportamento atribuído aos 
gêneros, A. C ândido d is tingue-se  de G. 
Freyre especialm ente por colocar nuances 
no seu modelo de família patriarcal. Apoian
do-se mais em dados do sul do país, em con
traste com o Nordeste descrito por Freyre, 
tenta relativizar o modelo de família deste. 
No caso do papel das mulheres, parece ha
ver um desses momentos de singularização. 
Para A. Cândido é preciso reconsiderar a 
imagem de absoluta submissão da mulher na 
família patriarcal. Na sua opinião, provavel
mente, “os escritores” têm exagerado ao de
fin i-la com o uma pessoa sem autonom ia 
diante da prepotência do marido. Afirma que 
a esposa deveria ter um papel central no gru
po doméstico:

“A luz da form ação social no Brasil m eridio
nal, ao menos, a realidade não se adequa a essa 
imagem. Ainda que submetida ao marido e de- 
vendo-lhe grande respeito, e m esmo que con
denada pelos costumes a um sistem a de reclusão, 
o fato é que na condução dos assuntos dom és
ticos a m ulher desem penha papel tal que não 
se pode pensá-la desprovida de capacidade de 
comando e iniciativa” (idem, p. 295, tradução 
do autor).

Na divisão de tarefas cabia à esposa di
rigir o trabalho dos escravos na cozinha,'te
celagem e costura das roupas para a casa, 
supervisionar os trabalhos de bordados e 
outras artes manuais, providenciar comida, 
cuidar de crianças e anim ais dom ésticos, 
cooperar com o marido na abertura de novas 
fazendas, dirigir as atividades com emorati
vas que reforçavam as relações de paren
tesco etc. Um universo  cu ltu ral e social 
próprio que não combina com a passividade 
e indolência atribuídas às mulheres da épo
ca. Segundo o autor, algumas vezes, essas 
esposas se convertiam em verdadeiras líde
res, em face da perda ou incapacidade do 
marido para administrar a propriedade. E exer-
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riam  com vigor a sua posição de chefes de 
família. Além disso, a própria liberalidade 
sexual do marido é relativizada por Cândido. 
Segundo ele, as mulheres eram bastante ati
vas nas represálias aos maridos infiéis, fre
qüentemente recorrendo ao auxílio dos seus 
parentes masculinos, o que teria exigido do 
senhor rural técnicas institucionalizadas de 
transgressão que mantivessem algum respei
to pelas aparências.

F. de Azevedo também descreve a mu
lher colonial em term os de uma “matrona 
autoritária”, que na faixa dos quarenta anos 
exerce todo o seu mando no castigo a muca
mas, moleques e outros subordinados. Con
tudo, explica essa situação por uma reação 
tia mulher ao excesso de dominação que a 
subjugava. Essa sua rispidez é quase ino
centada pelo autor que a trata como uma re
ação n a tu ra l e in co n sc ien te  d ian te  das 
humilhações sofridas. Ao lado dessa reação 
de defesa que recai sobre filhos e escravos, 
só resta à mulher a força que detém pela ca
pacidade de sedução, supervalorizada pelo 
autor:

“Sob o império do homem, na fam ília patriar
cal que lhe atribui, com o mando e a dignidade 
de chefe, a posição  p riv ileg iad a  de senhor, 
como marido e pai, a condição de inferiorida
de da mulher, rebaixada no conceito e no tra
tam ento, senhora e dona de casa em relação 
aos filhos e à famulagem doméstica, mas quase 
escrava em face do senhor feudal, não se tem 
pera nem se am eniza senão pelos seus instin
tos de reação e defesa e pelo poder de sedução 
com que, em qualquer regime social, acaba às 
vezes por subm eter o hom em  à sua vontade, 
arrancando-lhe das mãos a autoridade e o bas
tão de comando [...]” (Azevedo, 1948, p. 67).

Aos olhos de Nestor Duarte (1966, p. 
78) não havia muito espaço para reações fe
mininas, já  que à mulher era negada qual
quer possibilidade de iniciativa e liberdade. 
Mais do que isso, diante de uma moral sexu
al de profunda desigualdade, ela só não se 
sentia mais aviltada porque se conformava, 
aceitando a legitimidade dessa moral (idem,

p. 79). Sua única possibilidade de fuga, ou 
pelo menos de conforto, era encontrada na 
Igreja, que a tinha, ao lado dos filhos, como 
focos privilegiados de inserção. Essa refe
rência a uma moral sexual e ao papel da Igre
ja merece ser tratada com mais vagar.

A Importância da Igreja

A Igreja, na opinião de Nestor Duarte 
(idem, p. 80) um poder concorrente com a 
família e o Estado, desde o início da Colônia 
investiu em uma aproximação cuidadosa com 
a família patriarcal. Pela natureza despótica 
do grande proprietário, menos afeito à sub
missão religiosa, sua estratégia foi a conquis
ta da educação das crianças e do governo 
do com portam ento fem inino, dois centros 
mais predispostos à sua influência moral e 
pedagógica. Assim, conseguiu estender-se 
pela ordem privada e por toda a sociedade 
colonial, adaptando-se à hierarquia familiar 
sem conflitos com os senhores rurais.

F. de Azevedo também fala dessa capa
cidade de penetração da Igreja no mundo 
privado através de mulheres e crianças. À 
Igreja interessava a aliança com a ordem fa- 
milial, mas na sua paciência habitual, sabia 
que o melhor caminho não era forçar a sujei
ção do g rande p a tria rca . A presen tou -se  
como a educadora de filhos e mulheres, pas
sando a eles todos os sentim entos de res
peito ao senhor e apego à propriedade que 
eram caros à família, ao mesmo tempo que 
pôde transmitir sua doutrina sem problemas. 
Educou o filho-herdeiro, com ares de gravi
dade, espírito de honra, capacidade de man
do, e tam bém  o filho-padre  que ia para 
sem inário, e o filho-doutor, estudante em 
Coimbra. As mulheres, ainda crianças, tam
bém aprendiam pela voz do padre o respeito 
ao seu senhor. O capelão da fazenda, aliado 
ao senhor rural,

“era  tam bém  o p ad re-m estre , que incutindo
nas crianças de um e outro sexo, o respeito à
autoridade paterna, a docilidade e a submissão,
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as ia subordinando tanto à religião que profes
savam, como à estrutura social que a enquadra
va e que a servia a capela de engenho” (Azevedo, 
1948, p. 7 0 ).13

A qualidade de aliada do senhor rural 
que a Igreja ocupava nesse momento tinha 
como um de seus aspectos principais o rela
xamento de uma moral sexual mais austera. 
Segundo Gilberto Freyre (1995, p. 355) essa 
flexibilidade do catolicismo que aqui herda
mos já  tem origem em Portugal. A Igreja já  
acompanhava a capacidade desbravadora do 
português e seu desprendimento sexual, com 
uma moral mais frouxa e permissiva. Aqui na 
Colônia, isso vai ser ainda mais agravado já  
que a Igreja fica incorporada na propriedade 
patriarcal. A capela de engenho é proprieda
de do senhor rural, fato que simboliza bem a 
necessidade de permissão dos proprietários 
para sua entrada no mundo colonial. Esse 
contexto se traduz na conformação de um 
cristianismo mais doce, mais íntimo, de mai
or aproximação entre santos e pessoas.14 Ao 
mesm o tempo tam bém  se coaduna com a 
maior liberdade sexual dos homens e com a 
restrição das mulheres. Embora oficialmente 
a Igreja proíba o sexo fora do casamento, na 
prática da Colônia fez vista grossa às aven
turas dos grandes senhores.

Além disso, a capacidade de penetra
ção da Igreja na vida íntima da Colônia fez 
com que seu poder fosse muito mais longe. 
Ela aparece como aquilo que dá a cimenta- 
ção da sociedade colonial tanto em Gilberto 
Freyre (idem, p. 30) quanto em Nestor Duar
te (1966, p. 50), porexemplo. Este último, aliás, 
confere um papel especial à Igreja na relação 
entre interesses públicos e privados. Já em 
Portugal, Nestor Duarte (idem, pp. 8-9) loca
liza o poder eclesial como concorrente e mes
mo superposto ao Estado e afirma que no 
período da descoberta as dioceses é que 
governavam  o povo português, mais que 
qualquer outra instituição. A Igreja também 
se apresenta como menos repulsiva ao indi
vidualismo anárquico característico das co

munas, porque se aproxima muito mais do 
caráter sentim ental que dá susten tação  a 
esses grupos, assim como o sentimento pro
duzido pelo pertencimento à família, e dis
tante daquele exigido para o enquadramento 
a uma ordem pública institucionalizada, es
tatal (idem, p. 16). Já no Brasil, foi a Igreja, e 
não o Estado, que soube penetrar mais fun
do nas almas dos colonos, dando a unidade 
daquela sociedade:

“Como conviria ao espírito da época, agrava
do na índole da sociedade portuguesa, era em 
nome da Igreja, da su jeição  m oral relig iosa, 
que se procurava fundir e caldear a sociedade 
colonial. Sentim ento coletivo era o religioso, 
como religiosa a m ística coletiva que poderia 
im prim ir um certo sentido de unidade ao ho
mem e a seu grupo aqui forinado” (idem, p. 50).

Nestor Duarte (idem, p. 51) acrescenta 
que se formava menos um cidadão do Esta
do do que “um cren te  m obilizado sob a 
bandeira de Cristo.” A Igreja, ao dar as bases 
para a solidariedade colonial, não pretendia 
dar súditos ao Rei, formar cidadãos, mas cate
quizar possíveis crentes para o seu rebanho.15 
Fala mesmo em um “dualismo jurisdicional” 
entre Igreja e Estado, que discutem compe
tências e disputam  poderes, expressando 
nada mais do que instâncias concorrentes 
(idem, pp. 51-52). Além disso, representa “a 
única ordem que consegue, por vezes, pre
encher o espaço vazio entre a família e o Es
tado no território da Colônia” (idem, p. 76), 
uma característica expressa muitas vezes na 
sua capacidade de mediadora de conflitos. É 
o que mostra Costa Pinto ao descrever suas 
intervenções nas lutas entre famílias. Lutas 
que só fazem sentido na medida em que é fun
damental para a sociedade da Colônia a rela
ção entre grupos ou clãs. E preciso primeiro 
traçar algumas considerações sobre como os 
autores tratados têm descrito as relações en
tre essas unidades, para depois falar de suas 
disputas, sempre lembrando que essas rela
ções são o tipo fundamental de sociabilidade 
pública existente naquele período.
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As Relações entre Ciãs 
ou Grupos Familiares

Oliveira Vianna dedica boa parte de seu 
trabalho a descrever o que chama de clãs 
rurais, uma descrição da unidade grupa! cal
cada na propriedade territorial autônoma, que 
nas suas bases vai ser reproduzida por ou
tros autores. Já quando apresenta a psicolo
gia do tipo rural, fala na importância desses 
grupos familiares, especialmente pela esta
bilidade que refletem e pelo conhecimento 
mútuo que os liga, mesmo que isso signifi
que relações pacíficas ou violentas:

"Essa estabilidade dos grupos familiares supe
rio res perm ite  que se form e, no m eio rural, 
um a tram a de relações sociais tam bém  está 
veis, permanentes e tradicionais. Esses grupos 
se conhecem mutuamente nas suas qualidades, 
gênios, tendências e idiossincrasias, ou trad i
cionalmente se odeiam” (Vianna, 1973, p. 53).

Mas, é quando define a gênese e espíri-
lo dos clãs que Oliveira Vianna aprofunda 
suas considerações. Afirm a que nosso clã 
rural foi tão importante que se constitui na 
principal força motriz de nossa história polí- 
lica. Inclui não só a dimensão mais belige
rante, aquela das disputas, mas também uma 
mais pacífica, a agregação do povo da Colô
nia sob a proteção do proprietário de terras. 
Kxplica que a natureza dessa capacidade não 
está em razões econômicas, militares ou reli
giosas, mas sim na necessidade de proteção 
daquela população indefesa diante da “anar
quia branca”, reproduzida ein diversas for
mas, como a inoperância da Justiça, sua par
c ia lidade  e facciosism o. A lém  dos m a
g istrados, o poder dos senhores faz dos 
capitães-mores e das próprias Câmaras Mu
nicipais lugares onde reina majestosa a sua 
vontade ( idem, pp. 139-143). Às classes ru
rais inferiores só resta a dependência da no
breza rural, expressa pelo autor como “pa- 
tronagem política” (idem, p. 148). Aqueles 
que não têm terra, escravos, capangas, pres- 
lígio podem ser considerados estando fora 
da lei da Colônia, sem amparo ou defesa de

nenhuma instituição, completamente sujei
tos aos caudilhos locais (idem, p. 151).

Essa capacidade de ligação entre a no
breza rural e as classes inferiores é um dos 
aspectos que a solidariedade social adquire 
para Oliveira Vianna. O outro é a falta de uma 
associação mais extensa que congregue gru
pos sociais. E aqui apresenta um sentido 
negativo. Para o autor, não há na Colônia 
elementos externos (como a possibilidade de 
ataques inim igos) que promovam a união 
entre grupos familiares. Ao lado da comple
ta autonomia da produção agrícola e da uni
dade doméstica rural, nada obriga à necessi
dade de parcerias entre os colonos. Pode-se 
falar na preeminência de uma solidariedade 
de tipo vertical entre senhores e seus de
pendentes, mas na ausência de uma solidari
edade de tipo horizontal que tramasse uma 
rede de relações mais densa e ampla.

Apesar de Oliveira Vianna (idem, pp. 156- 
158) dizer que não existiam muitas formas de 
cooperação entre os grupos, mas apenas 
rudim entos de sociabilidade, seu próprio 
material provoca dúvidas. Quando, por exem
plo, descreve as disputas entre famílias, as 
competições por assumir as Câmaras Muni
cipais ou os postos de funcionários oficiais, 
como juizes e capitães-mores, está mostran
do que havia sim um circuito de relações 
sociais e políticas entre os grupos. Pode-se 
sugerir que, pelo menos a partir dos casa
mentos, a rede de relações form ada entre 
parentes constituía algum tipo de liga social 
entre as famílias coloniais, uma forma de as
sociação que não se restringia meramente 
ao privado mas que povoava as próprias re
lações públicas. Mais uma vez volta-se à te
mática da ordem privada ocupando o espaço 
público. Tanto Nestor Duarte quanto A. Cân
dido falam de como os laços parentais sus
tentavam as relações sociais da Colônia. A. 
Cândido (1951, p. 304) chega a dizer que é 
graças ao sistema de parentesco que os gru
pos autônomos formavam redes coesas de 
cooperação. Os casamentos tinham aí papel
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fundamental. Eram o que mantinha a unida
de do grupo em termos econômicos, privile
giando parceiros endogâmicos e assim não 
fracionando a propriedade, ao mesmo tempo 
que representavam a possibilidade de coe
são e relação com outras famílias, sempre do 
mesmo nível.16

Para F. de Azevedo os entrelaçamentos 
de famílias ou engenhos contribuíam para 
solidificar a união no interior de cada grupo 
doméstico e entre grandes famílias, o que 
acontecia especialmente através dos “peri
gosos” casamentos endogâmicos, uma for
ma de manutenção e ampliação da riqueza:

“A preocupação de alargarem o latifúndio, com 
o acréscim o de novas terras , e defenderem , 
através de gerações, os patrimônios acum ula
dos, e ainda o próprio orgulho da aristocracia 
territorial, tendiam  a favorecer, nesses círcu
los fechados, os casam entos, no in terio r da 
classe (endogam ia), entre parentes ou consan
guíneos. de tios e sobrinhos e de prim os ir
mãos, com que tantas vezes, para a conserva
ção de bens e  de nobreza, se estiolavam, pelo 
aum ento de taras velhas, famílias patriarcais” 
(A zevedo, 1948, p. 78).

Gilberto Freyre (1995, p. 342) também 
retrata os casamentos entre o grupo de pa
rentes como uma forma de garantir a não dis
persão dos bens das famílias e manutenção 
da pureza do sangue aristocrático. Vale cha
mar a atenção aqui para essa importância do 
sangue como atributo que sim boliza a as
cendência nobre ou legítim a do grupo. A 
pureza do sangue é comumente associada à 
manutenção da honra da família, à sua dis
tância social de classes inferiores e à manu
tenção de prestígio.

Outro aspecto importante que aparece a 
partir da descrição dos casamentos se refere 
à quase inexistência da possibilidade de es
colha individual de parceiros. Ademais, o 
indivíduo não tem vez diante do encompas- 
samento da família, sendo a manutenção do 
grupo o objetivo prioritário, e no momento 
da escolha do cônjuge o que deve prevale
cer é a sabedoria e experiência dos mais ve

lhos, mais aptos a reconhecerem os parcei
ros em condições de reforçar a estrutura co
le tiv a .17 A. C ândido (1951, pp. 297-298) 
sugere que o casamento era considerado um 
ato tão importante que não era conveniente 
largá-lo à vontade individual ou à satisfação 
de necessidades afetivas e sim deixar o gru
po fazer as escolhas.

F. de Azevedo refere-se ao pouco valor 
do indivíduo já  quando trata das vinganças 
privadas. As leis e os costumes patriarcais 
implicados nesses fenômenos estariam me
nos dedicados a preservar o orgulho mascu
lino do que a manter a solidez do grupo:

“Quer se vinguem , para sustentarem  os seus, 
quando vítim as da ofensa, quer transijam , fe
chando os olhos aos agravos, não consultam  
senão suas paixões e os interesses, não propria
m ente do indiv íduo, mas da institu ição . Por 
toda a parte, em  que o la tifúnd io , com  base 
escravocrata, favoreceu esse tipo de organiza
ção fam ilia l, m an tev e-se  o b stin ad a m e n te  a 
responsabilidade coletiva, que prevalece a res
ponsabilidade pessoal, avocando-se à fam ília o 
julgam ento e a punição, pela vindita privada” 
(A zevedo, 1948, p. 80).

Mas, que lutas eram essas? F. de A ze
vedo diz que embora os laços entre as famí
lias, através do casamento, representassem 
pontos de união, muitas vezes se converti
am em lutas, manifestadas em ódios e repre
sálias ou mesmo em vingaças violentas. Uma 
razão freqüente das brigas era a econômica, 
a disputa por terras. Contudo, a história des
sas lutas revelaria que seus principais moti
vos eram as chamadas “questões de honra, 
de fundamento psico-sexual, tanto mais vio
lentas quanto mais rigorosa a disciplina moral 
imposta às mulheres” (Azevedo, 1948, p. 78, 
ênfases do autor).18 O autor ainda acrescenta:

“De fato, se considerarm os, de um lado, o lu
gar cada vez m ais im portante dado ao am or 
físico e o número reduzido de mulheres bran
cas, e, de outro, a concepção quase feudal de 
honra e o papel da severidade de costumes na 
conservação  das fo rças que fundam entam  a 
coesão social, será fácil com preender a extre
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ma violência que por vezes assumiam as lutas 
por questões de família, nos engenhos, nas ci
dades e, p a rticu la rm en te  no se rtão ” ( idem , 
p p .7 8 -79 ).

A. Cândido (1951, p. 295) traz alguns 
exemplos que ilustram a onipotência da au
toridade patriarcal no julgamento e punição 
dc casos em que estava em jogo a honra do 
grupo dom éstico. Contudo, é Costa Pinto
(1980) que descreve com mais vagar as lutas 
privadas, já  que dedica um livro a este tema.
li interessante que sua primeira preocupa- 
ção é exatamente a de definir em termos teó
ricos e de comparação com outras sociedades 
a função das lutas de família e vingança pri
vada, para só em um segundo momento apre
sentar a realidade brasileira e alguns casos 
paradigmáticos. Na discussão mais teórica, 
o autor esclarece que as lutas entre famílias 
e a vingança privada são formas característi
cas de dar um sentido à vida social, em soci
edades que a inda não evo lu íram  até a 
conformação de um Estado independente e 
que assuma inclusive a função jurídica. Nes
se caso, em virtude da hipertrofia das fun
ções fam ilia res , as fo rm as de sanção e 
resolução de conflitos ainda permanecem 
sob o juízo da família. A presença de uma 
sociedade de parentes é condição funda
mental para o aparecimento da vingança pri
vada. E há uma estreita relação entre essa 
forma de conduta e a solidariedade da famí
lia, já  que o que está em jogo nessas lutas 
são disputas pela manutenção da honra do 
grupo, especialm ente representada no san
gue. E isso implica tanto uma solidariedade 
passiva (todo o grupo sofre o ataque à hon
ra de um membro) quanto uma solidariedade 
ativa (todos têm obrigação de participar na 
vingança que restabelecerá a honra). Todos 
participam igualmente da honra do grupo, 
embora existam distinções quanto ao papel 
de cada indivíduo, de acordo com idade, 
posição social que ocupa e gênero. E claro 
que os chefes ou os filhos mais prestigiados 
pela família serão sempre os alvos principais

e também sobre eles recai mais pesadamente 
o dever da vingança. Já às mulheres, cuja 
ameaça à pureza sexual pode ser o motivo 
central de uma luta, cabe o papel de instigar 
e incentivar os homens a responder às ofen
sas, sempre fazendo rem issão ao passado 
limpo e prestigioso dos antepassados que 
precisa ser mantido.19 O que importa é a ma
nutenção do grupo e a vingança é uma for
ma de manter o equilíbrio social.

No caso do Brasil, Costa Pinto trata des
de os fatores que possibilitaram  o reapa
recim ento da vingança privada até o seu 
momento de declínio como forma de sanção 
predominante. A multifuncionalidade da fa
mília rural e a dispersão e fraqueza do poder 
público seriam as principais causas desse 
reaparecimento (idem, p. 22). Como o que 
preponderava na Colônia era o poder indivi
dual e absoluto de cada senhor de terras ou 
de cada família, era coerente que as desa
venças fossem  resolvidas dentro de suas 
próprias leis e costumes, o que pode ser vis
to nos relatos das lutas entre grupos de fa
mílias.21’ Desavenças que incluíam o próprio 
espaço público, como as Câmaras M unici
pais, alvos preferidos para o acirramento das 
diferenças. E que nem sempre chegavam ao 
conflito armado de fato, mas representavam 
uma competição através de demonstrações 
de força.21 Contudo, quando o Estado come
ça a se fortalecer e a ser reconhecido como 
um poder paralelo pelos colonos, a vingan
ça privada vai perdendo sua força.22 No fa
moso caso da luta entre os Pires e Camargos, 
Costa Pinto enfatiza o momento de passa
gem, quando as duas facções passam a re
co rrer à au to ridade dos governado res e 
mesmo do monarca para encerrar o conflito. 
É quando esses mediadores entram em jogo 
(e aqui se incluem também os religiosos) que 
a vingança violenta passa a ser recriminada 
e perde sua força de instituição autônoma.23 
Se é preciso recorrer à paz através de um 
poder externo é porque o poder privado já  
não é tão absoluto.24 Apesar disso, é bom
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dizer que no caso dos Pires e Camargos, a 
relação entre família e Estado ainda aparece 
como entre dois poderes fortes e concorren
tes. Principalmente na transcrição dos docu
mentos da Coroa, que o autor apresenta em 
anexo, vê-se como o tom das cartas de nego
ciação para o encerramento dos conflitos é 
sempre de um pedido, de uma solicitação que 
apela para a benevolência de cada potenta
do rural e não o de uma imposição de um 
poder superior. Mais do que qualquer coisa, 
mostra o lugar de predominância que a or
dem privada tinha na manutenção da socie
dade colonial. Oliveira Vianna citando a luta 
que começou com Diogo Pinto do Rego e 
Timóteo Correia, em fins do século XVII, 
conclui sobre o papel do poder público:

“No meio de toda essa luta, é curioso notar a 
atitude das autoridades públicas, a quem incum
be a segurança da ordem social. Elas não apa
recem  senão com o sim ples espectadoras do 
tumulto. Em regra, recuam, cautelosas e tím i
das, diante desse poder formidável, que os lati
fúndios elaboram ” (Vianna, 1973, p. 179).

Preeminência de uma 
Ordem Privada

O que, então, resplandece na descrição 
desses autores, é um a preponderância do 
poder privado ou, pelo menos, uma abran
gência das relações de cunho privado no 
espaço público. Isso a partir de uma multi- 
funcionalidade da fam ília ou da unidade 
doméstica e contando com uma presença ra
refeita do Estado. As descrições dos auto
res tra tad o s sobre a fam ília  pa tria rca l 
brasileira e a constituição de um espaço pú
blico permitem dizer que os valores que es
tavam  organizando as relações fam iliares 
entravam em curso também em relações mais 
amplas que compunham o ambiente social 
da Colônia. Procurei demonstrar como esses 
clássicos de nossa literatura têm como pon
to comum e fundamental a multifuncionali- 
dade da família no período colonial, e que,

ao descreverem o funcionamento dessa di
nâmica social particular, estão recorrendo ao 
código de orientação moral que dava cimen- 
tação àquela sociedade. Isso aparece quan
do descrevem  a dom inação do senhor de 
terras sobre mulheres, filhos, parentes, agre
gados e escravos; quando apontam para uma 
moral sexual baseada na distinção entre ho
mens e mulheres, estando aí implicadas dife
renças quanto à honra; quando desenham o 
tipo de solidariedade social estabelecida, 
conformada pelos laços de casamento e pa
rentesco; quando descrevem  a índole do 
colonizador, marcada por qualidades e atri
butos definidos em torno da honra ou da 
falta dela.

Essas características, que definem  um 
quadro de referências culturais, aparecem de 
modo especial em dois outros temas. O pri
meiro é a Igreja, cuja intervenção no seio da 
família é descrita como um dos mais impor
tantes conform adores dos valores e regras 
morais da época, e que pode até mesmo ser 
concebida como um poder concorrente à fa
mília e ao Estado. O segundo são as lutas 
entre clãs, narradas em termos de casamen
tos, questões de honra, vinganças, lutas ar
madas —  elementos que realçam a operacio- 
nalização de comportamentos a partir de um 
determinado código moral e que, devido ao 
alcance que as relações fam iliares tinham 
naquela sociedade, rompem as fronteiras do 
grupo doméstico.

Era, então, em atributos como a nobreza 
da índole do patriarca, suas prerrogativas de 
defensor do grupo e senhor todo-poderoso, 
a submissão de mulheres, filhos, escravos, 
agregados, a valorização da terra, das mu
lheres, do sangue, do nome como coisas sa
gradas e intocáveis, que se baseavam tam
bém as interações dos grupos e mesmo com 
o poder público mais institucionalizado. A 
relação com o Estado pode ser paradigmáti
ca nesse sentido.

O Estado é concebido a partir de uma 
delegação de poderes a uma instituição que,
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por princípio, deve ser abstrata e impessoal. 
Nesse sentido, não funciona dentro de uma 
lógica de trocas de bens, de relações de reci
procidade. Mas, quando se tem uma ordem 
social predominantemente calcada em regras 
que vêm do privado, da relação de depen
dência e fidelidade do senhor com seus su
bordinados ou das alianças e disputas entre 
grupos familiares, a aproximação com o Es
tado muda de eixo. Prevaleceria a expectati
va de que as instituições públicas também 
obedeçam a essa lógica de trocas recípro
cas. Esse quadro parece ser predominante 
no panorama traçado pelos autores coteja
dos. A lém  do que já  foi visto, fica parti
cu larm en te  claro  quando  revem os suas 
declarações sobre o problema da impessoa
lidade do Estado no Brasil.

Para Oliveira Vianna, diante de um pano 
de fundo histórico que nos distancia de um 
aprendizado político mais tradicional, que 
nos distancia do sentimento de liberdades 
públicas, só resta esse não reconhecimento 
do Estado como um poder superior e abstra
to. Nossa população se sentiria humilhada e 
ofendida em ter que obedecer a um delegado 
ou outro funcionário  do governo porque 
reconhece apenas a pessoa que ocupa o car
go e não a instituição pública em ação (Vian
na, 1973, p. 256). A obediência voluntária aos 
representantes do poder público aparece em 
povos politicam ente evoluídos que conse
guem discriminar a diferença entre o poder 
público e os indivíduos que o exercem. Per
cebem o Estado na sua forma abstrata e im
pessoal, situação distinta do povo brasileiro:

“E ssa intelectualização do conceito de Estado 
ainda, infelizm ente, não a atingim os. Temos 
da autoridade pública uma visão ainda grossei
ra, concreta, m aterial —  a  visão que as suas 
encarnações transitórias nos dão. Não lhe e la
boramos uma visão intelectual, genérica, já  sem 
a m arca das im pressões sensoriais” (idem , p. 
257, ênfase do autor).

Apesar das diferenças entre os dois au
tores quanto a prognósticos ideais para um

Estado no Brasil, Nestor Duarte também se 
refere à dificuldade da constituição de um 
poder público livre da pessoalização. Para 
ele, o Estado brasileiro não tem tido vida pró
pria, sendo sempre confundido na ação do 
governante. E, além disso:

“ [...] à fa lta de um a abstração  im pessoal do 
que seja governo, acabamos por adm itir como 
regular a anormalidade de um Estado que é só o 
governante, de um a  ação governamental que é 
só o poder pessoal do chefe do governo. Mas, 
é que o chefe do Estado, como pessoa e  pelos 
seus caracteres pessoais, é a única concretiza
ção do Poder Político num a organização polí
t ica  sem  co n teú d o  h is tó r ic o  nem  e sp ír ito  
institucional para viver e nutrir-se de princípi
os e de fórmulas objetivas, como a nossa” (Du
arte, 1966, pp. 118-119).

Como vemos não é o Estado abstrato 
que encontra lugar na constituição de nossa 
história política, mas as tentativas de pessoa
lização do espaço público, a penetração de 
uma ordem criada no domínio das relação 
privadas, embora possa ir bem além delas, 
na esfera das relações políticas. A idéia da 
organização dos interesses individuais vol
tados para o bem comum em muito é ultra
p assad a  por p rá ticas  que rem etem  ao 
familismo, ao governo da reciprocidade, à 
lógica do “compromisso”. Em última instân
cia, essas práticas implicam valores e regras, 
padrões de comportamento, códigos morais, 
que são descritos no seu processo de ope
ração. Ou seja, através do movimento de di
latação que realizam da família em direção ao 
Estado, do privado em direção ao público, 
preenchendo todos os interstícios formados 
pelas relações sociais na Colônia. O quadro 
de referências traçado pelos autores vistos 
constitui, assim, uma visão densa e comple
xa, não só da família ou das relações priva
das, do Estado ou relações públicas, mas da 
dinâm ica do conjunto de nossa formação 
nacional.

(Recebido para publicação 
em agosto de 1999)
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Notas

1. Considero os livros Populações Meridionais do Brasil, de Oliveira Vianna (1973 [1920]), 
Casa-Grande e Senzala, de Gilberto Freyre (1995[1933]), Sobrados e Mucambos, de 
Gilberto Freyre (1968[1936]), Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda (1984[1936]), 
A Ordem Privada e a Organização Política Nacional, de Nestor Duarte (1966[1939]), 
Lutas de Famílias no Brasil, de Luís de Aguiar Costa Pinto (1980[1943]), o capítulo “A 
Casa-Grande e a Vida Pública”, do livro Canaviais e Engenhos na Vida Política no 
Brasil, de Fernando de Azevedo (1948) e também os artigos um pouco mais recentes de 
Cândido (1951) e Willems (1954).

2. A esse respeito segue ainda outra passagem interessante quanto aos senhores de enge
nho: “[...] donos de terras e de escravos que dos senados de Câmara falaram sempre 
grosso aos representantes d’el-Rei e pela voz liberal dos filhos padres ou doutores clama
ram contra toda espécie de abusos da M etrópole e da própria M adre Igreja.” (Freyre, 
1995, pp. 4-5).

3. Essa passagem faz notar que algumas diferenças entre os autores passam por suas pro
postas políticas. Por exemplo, enquanto Oliveira Vianna (1973) pretende apontar, pela 
trajetória da formação política brasileira, que o melhor caminho é o Estado centralizado e 
independente dos mandantes locais, N. Duarte (1966) também afirma a necessidade de 
fortalecer o Estado, mas um Estado que seja democrático e laico, e sem esquecer a “difi
culdade sociológica” do povo brasileiro de se tornar cidadão, desprendido do poder 
privado.

4. É interessante notar que a definição desse conjunto de regras sociais se aproxima do que 
mais tarde viria a ser definido na A ntropologia como o conceito de honra/vergonha. 
Autores como J. Pitt-Rivers e J. G. Peristiany centralizam os trabalhos sobre essa temática 
em torno da honra como um sistema de regras de conduta ou de regulamentos sociais 
existentes em todas as sociedades e que adquirem traços comuns na área cultural medi
terrânea. Visando apontar algumas aproximações, vou indicar, em notas, conjunções da 
literatura tratada com esses trabalhos antropológicos. Ver: Pitt-Rivers (1971); Peristiany 
(1971a e 1971b).

5. Quanto às análises recentes que têm acusado esses autores de reduzirem a história da 
família brasileira ao modelo patriarcal, vale lembrar que: por um lado, eles estavam de fato 
mais preocupados em se restringir ao desenho do modelo de família que consideravam 
dominante (como já  notava Willems em 1954) e por outro, embora com muito menos 
ênfase, sempre faziam referências aos outros tipos de uniões e famílias das classes infe
riores e mais livres. O próprio Oliveira Vianna (1973, p. 54) contrastava a instabilidade da 
família da plebe rural com a estabilidade da família patriarcal. Ver Corrêa (1982) e Samara 
(1987).

6. Sobre descrições e permanências do namoro antigo na cultura brasileira, ver Azevedo
(1981).

7. A menção ao paterfamílias como “centro irradiador de força estável” também aparece em 
Costa Pinto (1980, p. 27).

8. Estão presentes aí, desde a definição de um critério de diferenciação para o grupo, a sua 
nobreza moral, o respeito pela honra da mulher representada no pudor e pelo nome, 
características bem descritas no modelo de honra mediterrânea, até a valorização da
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coragem e bravura física e o desprezo pelas intervenções externas, que podem desquali
ficar um homem de sua capacidade autônoma de defender a honra do grupo.

9. Como aparece nas etnografias recentes sobre honra, o conceito público e a igualdade 
entre os pares é fundamental para a manutenção do sistema baseado na honra, assim 
como recorrer ao prestígio dos antepassados. Ver Di Bella (1992).

10. É interessante que qualidades morais e precedência inclusive pela concessão de títulos 
são atributos que formam o duplo sentido que o conceito de honra pode ter, tal como 
apontado por Peristiany e Pitt-Rivers (1992).

11. Muitos desses atributos que conformam a índole do brasileiro foram apurados na expe
riência das bandeiras, que mantém o caráter hierárquico e aristocrático dos clãs rurais 
(Viarina, 1973, pp. 101-102). As bandeiras, aliás, são um tema de destaque para esses 
autores, principalmente pelo seu poder de maximizar a predominância individual e os 
interesses privados dos grandes senhores (ver Holanda, 1984 e Duarte, 1966). Vale notar 
que também colocam em jogo qualidades como a bravura, a coragem, a capacidade de se 
arriscar em uma aventura, características comuns à honra masculina no contexto mediter-

, râneo.
12. Esse duplo padrão de moralidade tão importante na definição do sistema de honra/vergo

nha vai ser redefinido por J. Pitt-Rivers (1977). Segundo este autor, a divisão moral que as 
sociedades fazem entre atributos masculinos e femininos tem a ver com a divisão moral do 
trabalho, a partir de uma convenção do que seriam atividades próprias de homens e 
mulheres. Não haveria um duplo padrão de honra mas sim um conjunto de considerações 
que formam um sistema de comportamento complementar entre si, centralizado na unida
de da família. Apesar de os códigos morais atribuídos aos sexos se apresentarem diferen
ciados, o que há é um sistema unitário que organiza as relações sociais. Na área cultural 
mediterrânea, esse sistema se caracteriza pela responsabilização dos homens pela honra 
do grupo, que está baseada na pureza sexual de suas mulheres, indicando uma forte 
com plem entaridade entre a honra individual e coletiva e entre a honra de homens e 
mulheres.

13. O autor ainda acrescenta que a Igreja era uma importante proprietária de terras e enge
nhos, o que também concorria para seu interesse em manter a estrutura da monocultura 
latifundiária e com base escravocrata, o que aparentemente seria contrário à sua doutrina 
igualitária.

14. Sérgio Buarque de Holanda (1984, pp. 109-110) também faz referências ao velho catolicis
mo brasileiro como uma religião mais íntima e amolecida.

15. Estudando as variações históricas do conceito de honra na Europa, Júlio C. Baroja (1971) 
aponta em uma direção semelhante. O autor mostra como a honra, nesse caso, descende 
de três matrizes culturais: a) o mundo clássico; b) o mundo germânico ou bárbaro; e c) o 
cristianismo. E explica como na Idade Média prevalece a convicção de que os homens 
formam uma “comunidade de fiéis”, resultado das propagações cristãs, por oposição, por 
exemplo, a uma “comunidade de cidadãos” que gerenciaria a época clássica.

16. Para uma análise de diferentes tipos de laços e comportamentos de acordo com a proximi
dade, ver Campbell (1971). Este autor distingue entre os pastores gregos três tipos de 
relações: a) parentes pelo sangue —  a quem se deve amor e confiança inquestionáveis; b) 
parentes por afinidade —  em que estão implicados os matrimônios, as trocas de honra,
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mas não a confiança indissolúvel; e c) os estranhos —  que ocupam o lugar de quase 
inimigos.

17. Em Sobrados e Mucambos, Gilberto Freyre (1968, pp. 128-129) afirma que o declínio do 
patriarcalismo é paralelo ao momento em que as vontades individuais passam a contar 
nas escolhas, provocando raptos e paixões entre moças brancas e mulatos e contra a 
vontade dos pais. Ao mesmo tempo é significativa a ascensão dos bacharéis, muitas 
vezes como centros de poder da família, indicando uma inversão da autoridade dos pais.

18. Terra e mulheres freqüentemente são apontadas como bens ou lugares sagrados, razões 
de disputas constantes e onde as ofensas atingem o máximo grau de afronta e perigo e 
provocam as reações mais violentas. Para um exemplo nesse sentido, ver Jamous (1992) 
sobre as disputas em uma tribo marroquina.

19. Isso é exemplar no caso de D. Inês Camargo, matrona que teve uma função essencial na 
briga entre Pires e Camargos (Costa Pinto, 1980). Oliveira Vianna (1973, p. 178) fala da 
importância de D. Angela de Siqueira nas lutas paulistas.

20. Uma justiça própria dos senhores rurais, à revelia do poder público, também é citada por 
O. Vianna (1973, pp. 181-182), Azevedo (1948, p. 80) e Freyre (1995, p. lx). Oliveira Vianna, 
inclusive, descreve o poder da força dos senhores rurais na administração de suas dispu
tas a partir da instituição da campanagem (1973, pp. 168-171).

21. Oliveira Vianna concorda com essa tese; também fala no aspecto “teatral e imponente” 
das movimentações militares dos clãs rurais (1973, p. 177).

22. Esta é a interpretação sustentada por Costa Pinto. Em uma outra direção, talvez seja 
possível sugerir que a esse fortalecimento do Estado corresponda um crescim ento da 
violência entre essas famílias, ligado à ilegalidade que agora vai caracterizá-las.

23. Vale dizer que em outros contextos etnográficos pode haver a institucionalização da 
figura do mediador nos conflitos de honra, que é atribuído de poderes tanto para julgar a 
honra individual quanto as questões coletivas. Ver Peristiany (1992).

24. Quanto às intervenções externas, especialmente do monarca, vale lembrar as afirmações 
de Oliveira Vianna (1973, p. 254) sobre o sucesso do Poder Moderador no século XIX, 
como o dominador dos clãs e da caudilhagem e regulador do jogo dos partidos.
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Resumo

Honra e Família em Algumas Visões Clássicas da Formação Nacional

O artigo analisa a obra de alguns autores clássicos de nossa literatura sobre formação nacio
nal, tendo como objetivo principal recuperar suas interpretações sobre as interações dos 
domínios público e privado. Nesse sentido, ganham destaque as referências que indicam a 
elaboração de um padrão de honra, um código de orientação moral que perpassa a sociedade 
colonial desde a família e as relações entre os clãs até o Estado e as instituições políticas.

Palavras-chave: família; honra; relação público-privado; pensamento social brasileiro

Abstract

Honor and the Family in some Classic Views o f the Shaping o f Brazilian Society

This analysis o f works by some classic authors addressing the shaping of Brazilian society 
reviews their interpretations of interactions between the public and private spheres. Special 
attention is focused on references indicating that a standard o f honor or a code of moral 
guidelines was developed throughout colonial society, involving not only the family and 
relationships between clans but the State and political institutions as well.

Keywords: family; honor; public-private relations; Brazilian social thought
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Antropologia e Filme Etnográfico: Um Travelling 
no Cenário Literário da Antropologia Visual*

Clarice Ehlers Peixoto

Introdução

Desenhar o cenário bibliográfico da an
tropologia visual é tarefa laboriosa, pois exi
ge repertoriar todas as formas de expressão 
imagética e iconográfica utilizadas nos estu
dos antropológicos, desde os primeiros tem
pos: pinturas, gravuras, fotografias,1 filmes, 
vídeos... Missão quase impossível. Propo
nho, então, realizar um travelling de curta 
duração, apresentando as principais publi
cações internacionais sobre a relação entre 
a antropologia e o cinema etnográfico.2 En
tretanto, por mais que se reduza a montagem 
detalhada desse imenso cenário literário, sua 
duração ainda é longa. Assim, farei um arrêt 
sur l ’image dos trabalhos -  clássicos e con
temporâneos -  que considero os mais signi
ficativos.

Como no travelling cinem atográfico, 
meu olhar focalizará, principalmente, o cená
rio constitutivo da antropologia audiovisual: 
o filme etnográfico como instrumento de en
sino e pesquisa antropológica. Ou seja, pro
ponho (re)ver os estudos que procuram in
tegrar o material visual e sonoro aos escritos 
etnográficos e, sobretudo, à m etodologia 
antropológica.

Assim, este travelling literário apresen
ta três momentos chave na constituição da 
antropologia visual. O primeiro foi a consta
tação da riqueza etnográfica contida nas ima
gens fixas ou em movimento e o interesse em 
introduzir os instrumentos de captação des
sa informação nas pesquisas antropológicas. 
De resto, Marey, Regnault, M auss, Leroi- 
Gourhan e Griaule muito insistiram nisso. O 
segundo (1950-1960) é marcado pelo cresci
mento do uso desse instrum ental nas pes
quisas antropológicas e, a fortiori, o relan
çamento da discussão metodológica sobre a 
“objetividade” dos dados audiovisuais e sua 
(in)adequação aos estudos antropológicos, 
um debate que gira em tomo das diferencia
ções entre filme etnográfico /  filme de pes
quisa / filme documentário, filme de obser
vação e cinéma vérité. Finalmente, o tercei
ro momento surge por volta dos anos setenta 
com o reconhecimento do caráter científico 
das inform ações audiovisuais e a conse
qüente criação de centros, laboratórios e 
com itês no interior de universidades e/ou 
centros de pesquisa, a proliferação de estu
dos e filmes etnográficos, a criação de festi
vais de filmes etnográficos ou docum entá
rios e a publicação de livros e revistas espe
cializadas.

* Agradeço a leitura atenta e os comentários de Carmem Sílvia Rial e E tienne Samain.
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Primeiros Textos e Bobinas, a 
Descoberta da Etnografia Fílmica

Muito já  se falou do nascimento da an
tropologia e do cinema, de seus pais funda
dores,3 da pré-história do cinem atógrafo, 
com as invenções de Etienne-Jules Marey, 
Eadweard Muybridge, Albert Londe, Felix- 
Louis Regnault, Thomas Edison, entre ou
tros. Mas, talvez, tenham sido pouco explo
radas as aplicações científicas dessas des
cobertas. Se Edison estava mais interessado 
na exploração comercial do seu kinestoscó- 
pio realizando filmes ficcionais mais do que 
documentais, Marey e Regnault utilizavam 
seus experim entos cronofotográficos para 
desenvolver reflexões teóricas e metodoló
gicas sobre o comportamento humano, a lo
comoção em especial. Pioneiros na aplica
ção de novas técnicas para o estudo do ho
mem, suas pesquisas se desenvolviam mais 
no campo da fisiologia humana do que no da 
antropologia social. De fato, foi Marey quem 
primeiro anunciou à Académie des Sciences 
de Paris, em 29 de outubro de 1883, a criação 
de um protótipo da câmara cinematográfica 
-  o cronofotógrafo - ,  e talvez tenha sido essa 
a primeira publicação sobre o uso de ima
gens em estudos científicos. Assim, Marey 
e Regnault iniciaram essa prática reflexiva, 
logo adotada por aqueles que os seguiram.

Em 1895, mesmo ano da invenção do ci
nematógrafo pelos irmãos Lumière, Regnault 
filmou com um cronofotógrafo uma mulher 
africana fabricando um pote de barro, três 
africanos ajoelhados em posição de repou
so e um africano subindo em uma árvore. 
Essas experiências foram relatadas em arti
gos nos quais Regnault procurava mostrar a 
“utilidade das cronofotografias para a etno
grafia”,4 (Lajard e Regnault, 1895; Regnault, 
1896a, 1896b e 1897). O primeiro desses arti
gos tratava da origem do torno e das diver
sas fases dessa técnica “primitiva” de fabri
cação de potes de barro, analisadas a partir 
do trabalho desempenhado por uma mulher

Ouolof durante a Exposição Universal de 
Paris, no pavilhão da África Ocidental. No 
segundo, ele faz uma análise de três grupos 
étnicos africanos -  Ouolof, Fulani, Diola - ,  
comparando suas posturas de repouso e suas 
maneiras de ajoelhar. No terceiro, estuda as 
diferentes formas de subir nas árvores em
pregadas por esses grupos.

As imagens, realizadas com a câm ara 
cronofográfica de rolos de filme celulóide 
recém -inventada por Etienne-Jules Marey, 
foram de fato as primeiras bobinas rodadas 
para trabalhos científicos. Com suas expe
riências, Regnault ressaltava a importância 
do registro visual para o desenvolvim ento 
das pesquisas científicas e desenvolvia es
tudos teóricos sobre as técnicas de m ovi
mento do corpo. No seu caso específico, tra
tava-se de estudos de fisiologia humana com
parada. P u b lico u  inúm eros a rtig o s em 
boletins de sociedades científicas e revistas 
especializadas francesas (Regnault, 1900, 
1912, 1923a, 1923b, 1931). O pesquisador era 
efetivamente um entusiasta do uso das ima
gens:

“graças aos novos instrum entos, o cinem a e o 
fonógrafo, o museu de etnografia pode adqui
rir uma im portância enorm e, tornando-se um 
laboratório indispensável para a elaboração da 
ciência  do hom em . (...) Só o cinem a poderá 
fornecer, em  abundância, docum entos ob jeti
vos; graças a ele, o antropologista [termo do 
autor] pode, hoje, co lecionar a vida de todos 
os povos, guardando em sua gaveta todos os 
atos específicos das diversas raças. Ele estuda
rá, quando quiser, as séries de movimentos que 
o hom em  executa para se ajoelhar, subir nas 
árvores, observar com o usam  os objetos etc. 
E le poderá assistir as festas, os com bates, os 
diversos modos de comercializar, de comer, de 
repousar” (Regnault, 1923a, p. 880).

Considerado por muitos como o funda
dor do filme etnográfico,5 Felix-Louis Reg
nault afirmava:

“até agora, a so c io lo g ia  -  ram o suprem o e 
fundador da antropologia -  pecou pela docu
m en tação . Pois seus docu m en to s , p o r m ais
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honestos que sejam  os pesquisadores que os 
forneceram, ainda são subjetivos e só têm, as
sim, uni valor relativo. Até o presente, a socio
logia só dispôs de documentos subjetivos (...) 
para uma ciência exata, é preciso documentos 
objetivos nos quais o fator pessoal desaparece. 
Não há dúvida de que já  existem nos museus de 
e tn o g rafia , in strum en tos, ob je tos u tilizados 
pelos povos. Mas são docum entos incom ple
tos. Pois, não bas ta  co n h ece r um  o b je to , é 
preciso saber como é usado. Toda a descrição 
deste uso é subjetiva. As fotografias, m esmo 
numerosas, não podem analisar completamente 
essa prática. Só o cinema fornece em abundân
cia os documentos objetivos” (Regnault, 1923a, 
p. 880).

Essa preocupação com o registro exato 
de uma prática social através de um olhar 
objetivo está presente nos trabalhos de ou
tros cientistas da época, cujas análises es
tão pautadas na ideologia positivista. Nesse 
sentido, a incorporação de instrumentos de 
m edição e de observação, nos estudos das 
sociedades e culturas, concede à antropolo
gia um caráter mais objetivo e, portanto, mais 
científico. Numa tentativa de influenciar seus 
co legas no em prego desses in trum entos, 
Regnault declara em 1923, na 47.a sessão da 
Association Française pour VAvancement 
des Sciences:

“assim  será  realizada a p rofecia de A uguste 
Com te. filósofo que via a sociologia com o a 
ciência mais importante e que poderia nos for
necer uma política científica. E la [a socio lo
gia] seria a última de todas as ciências, o coroa- 
m ento de todas as ou tras” (R egnault, 1923a, 
p. 881).

Em 1898, três anos após a invenção da 
câmara cinematográfica, Alfred Cort Haddon, 
zoólogo da Universidade de Cambridge, or
ganizou uma expedição científica multidisci- 
plinar ao Estreito de Torres, entre Austrália e 
Nova Guiné. O objetivo era documentar as 
práticas culturais da população local, com 
registros em notas descritivas, desenhos, 
medições antropométricas, fotografias e fil
mes feitos com uma câmara Lumière. Essas 
foram as primeiras bobinas rodadas durante

uma pesquisa de campo cuja “intenção era a 
de recolher todo tipo de informação sobre a 
população local -  da organização social à 
religião, da vida cotidiana à cultura material 
e tecnologia” (Chiozzi, 1989, p. 5). A expe
riência está registrada nas imagens do filme 
Aboriginals from  Torres Strait (1898) e nos 
seis volumes do relatório da expedição (Ha
ddon, 1901-1903; 1904; 1907, 1908; 1912 o 
1 9 3 5 ) .Convencido de que as imagens con
tinham informações etnográficas preciosas, 
Cort Haddon sugeriu aos seus colegas e alu
nos que empregassem a nova tecnologia nas 
suas pesquisas.

Esse era o período das grandes expedi
ções científicas e também da expansão colo
nialista européia. Os instrumentos que cap
tavam a imagem do Outro fascinavam pesqui
sadores e exploradores, mas eram utilizados 
com freqüência para a exploração dos povos 
desconhecidos. Para De Brigard (1995), o fil
me etnográfico nasceu como um fenômeno 
colonialista no momento das grandes inven
ções tecnológicas. Outras expedições cien
tíficas européias sucedem a de Cort Haddon, 
registrando com pena e bobina as manifes
tações sociais das sociedades investigadas: 
Baldwin Spencer (Austrália em 1901 e 1912), 
Rudolf Põch (Nova Guiné em 1904 e áfrica 
do Sul em 1909), H. Tischner (Micronésia e 
arquipélago de Bismarck, 1908), entre outros. 
Em seu texto introdutório ao catálogo Pre-' 
in ier C o n ta c t-P rem ie r  R e g a rd ,' Jo rdan  
(1992) apresenta um histórico detalhado das 
primeiras imagens etnográficas e a ficha téc
nica de mais de cem filmes etnográficos, in
clusive os de Cort Haddon, Põch, Spencer e 
do Major Reis, cujos filmes são considera
dos por Jordan como os primeiros filmes, de 
fato, etnográficos.

As viagens de Franz Boas às terras de 
Baffin, também nessa época, não tinham as 
mesmas características das grandes expedi
ções científicas européias, embora ele sem
pre se fizesse acompanhar de uma pequena 
equipe, com posta de um fotógrafo para o
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registro de imagens e de um intérprete nati
vo, que também servia de assistente e guia. 
Além de observar sistematicamente, de fazer 
anotações de campo e registro sonoro das 
músicas e discursos dos Kwakiult, de cole- 
iar objetos de cultura material. Boas também 
fotografava. Jacknis, em seu artigo sobre as 
imagens fotográficas realizadas por Boas 
sobre a cultura esquimó, a partir de 1883, afir
ma:

“[Boas foi] dos primeiros antropólogos a usar 
a fotografia e o filme no campo, e seu trabalho 
se caracterizou pelo uso sofisticado de várias 
m ídias com o o reg istro  sonoro, tex tos n a ti
vos, coleção de artefatos etc. Com seu treina
m ento em  ciências físicas, Boas sem pre foi 
ávido na aplicação das últimas tecnologias para 
as questões etnológicas (...) Boas foi um ino
vador ao elaborar as prim eiras fotografias de 
um potlatch Kwakiutl” (Jacknis, 1984, p. 50).

Boas estava, de fato, convencido de que 
a descrição e análise de certas práticas cul
turais só eram possíveis através do registro 
de imagens:

“Na minha opinião, o registro da vida indíge
na em cinema (...) é o mais precioso empreen
dimento. No estudo dos processos industriais, 
da dança ou de situação similar em que o co
n h ec im en to  d e ta lh ad o  dos m ov im en tos do 
corpo e o ritm o são necessários, ele só pode 
ser captado dessa m aneira"8 (Jacknis, 1984, p. 
44).

Mas, se a fotografia e o desenho foram 
empregados por Boas, desde o início, para 
registrar as práticas sociais dos grupos es
tudados, o filme foi introduzido em suas pes
quisas, pela primeira vez, em 1930, durante 
uma viagem ao Forte Rupert. Boas já  estava 
com 71 anos e decidiu filmar sozinho, mesmo 
sem ter experiência no uso de uma câmara 
cinematográfica, e o fez com sucesso. Essas 
primeiras imagens são seqüências muito cur
tas principalmente sobre jogos e danças.

Nesse mesmo artigo, Jacknis analisa as 
principais pesquisas realizadas por Boas na 
costa do Pacífico, confrontando seus inte
resses teóricos com o uso da imagem. Franz

Boas não tinha a intenção de entrar pelos 
caminhos do cinema etnográfico, mas sim de 
criar uma metodologia de pesquisa que in
corporasse os instrum entos de registro de 
imagens fixas e em movimento, tendo por 
objetivo a captação dos diferentes modos 
de comportamento e práticas sociais de uma 
dada sociedade. Por isso, as im agens em 
movimento que produziu nunca foram mon
tadas. Em compensação, suas fotografias e 
as de seu fotógrafo O. C. Hastings, freqüen
temente expostas no American M useum o f  
Natural History e na Smithsonian Instituti
on,9 fizeram parte de algumas de suas publi
cações como, por exemplo, The Social Or
g a n iza tio n  and  S e c re t S o c ie tie s  o f  the  
K w akiult (1897) e The K w akiu lt o f  Van
couver Island (1909). Franz Boas é, assim, 
considerado não somente o primeiro pesqui
sador a realizar trabalho de campo antropo
lógico mas, também, um grande incentiva- 
dor do registro visual nas pesquisas etno
gráficas, que enco rajava seus co legas e 
estudantes -  entre eles M argaret Mead -  a 
lançarem mão desta tecnologia (Ruby, 1991; 
Jacknis, 1984; Chiozzi, 1989).

Essa foi também a proposta de George 
Murdock, que, em 1934, realizou um longo 
estudo sobre dezoito povos “exóticos” es
palhados pelo mundo -  Tasmaniano, Arun- 
da, Samoa, Semang, Toda, Kazak (Ásia Cen
tral), Aïnou, Esquimó, Haïda da Colômbia 
Britânica, Crow (do oeste americano), Iro- 
quês, Hopi (do Arizona), Astecas, Inca, Wi- 
toio (do noroeste da Amazônia), Hottentote, 
Ganda (de Uganda) e Daomeisano - ,  fixan
do-os em imagem (118 fotografias) para aná
lise posterior (Murdock, 1934).

As décadas de vinte e de trinta foram 
célebres pelas grandes expedições científi
cas e explorações colonialistas que muito 
contribuíram para a expansão do filme docu
mentário. Cineastas eram engajados nessas 
viagens para documentar os povos contata
dos e, principalmente, glorificar as expedi
ções coloniais, através do registro visual.
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Léon Poirier, por exemplo, durante uma expe
dição ao deserto saariano, financiada pela 
Citroen para testar uma nova peça automo
bilística, filmou La Croisière noire, filme de 
propaganda industrial e de exaltação à colo
nização francesa na África. Mas, paralela
mente à realização deste filme-encomenda, 
ele produziu alguns curta-metragens sobre 
os ritos amorosos na África negra, as dan
ças, o cotidiano das mulheres, a influência 
da religião muçulmana. Como diz Gauthier, 
“um documento sobre os colonizados ... mas, 
também, sobre os seus colonizadores” (1995, 
p. 41). Esse autor nos lembra ainda que o 
decênio de 1920 foi de efervescência do mun
do artístico, com o surgimento de múltiplas 
tendências -  dadaísmo, surrealismo, futuris
mo, construtivismo, cubismo -  que se carac
terizavam pela aversão ao realismo. O cine
ma documentário europeu e americano des
sa época foi bastante in fluenciado pelas 
mitologias dos povos filmados, tornando-se 
conhecido como “documentário romancea
do” .10

Na União Soviética, um estilo de docu
mentário se opunha ferozmente ao cinema 
de ficção, conseguindo, por meio de outra 
forma de organização interna do filme, ex
pressar mais facilmente as idéias através da 
montagem: o cinema-atualidade, de Dziga 
Vertov. Em 1923, Vertov publicou um artigo 
na revista Lief, dirigida por Màiakovslá, no 
qual dizia:

“A partir de hoje, o cinem a não prec isa  de 
dram as nem de dram as-policiais. A partir de 
hoje, não são mais necessárias as encenações 
teatrais film adas. A partir de hoje, devem os 
parar de encenar D ostd ievski e Nat P inker- 
ton. Tudo está inscrito em  uma nova concep
ção do cine-atualidades” (Vertov, 1923).

No final dessas duas décadas, o cinema 
documentário adquiriu maturidade, interes
sando-se cada vez mais pelo documentário 
social e científico. Jean Painlevé, cineasta 
desse período, afirmou que:

“o cinem a está a serviço da ciência, tornando- 
a mais clara e acessível a  um m aior número de 
pessoas (docum entação e ensino) e m ultip li
cando ou am pliando seus resultados (experi
mentação e pesquisa). Basta, doravante, apre
ciar as possibilidades do ponto de vista das pes
quisas científicas (aperfeiçoam entos técnicos 
e mentais), pois, do ponto de vista pedagógico 
e dem onstrativo , ju lg am o s que a cau sa  está 
ganha e toda discussão é supérflua” 11 (Painlevé 
apud G authier, 1995, p. 51).

Primeiras Reflexões Metodológicas 
sobre Antropologia e Imagem

Embora nunca tenha feito uso de im a
gens, M arcel M auss, em seu livro M anuel 
cl’E thnographie '1 convida os etnógrafos a 
capturarem fotográfica e cinematograficamen- 
te tudo o que for possível durante o trabalho 
de campo. No capítulo dedicado aos méto
dos de observação,13 ele assinala a im por
tância dos métodos de observação material, 
como os registros fotográfico e fonográfico. 
Diz ele:

“todos os objetos deverão ser fotografados, de 
preferência sem pose. A telefotografia perm i
tirá a obtenção de conjuntos consideráveis. Não 
se deve usar os m esmos aparelhos nos países 
quentes e nos países frios, nem  os m esm os 
film es; e, a princíp io , revelar o m ais rápido 
possível” (M auss, 1947, p. 14).

Para Mauss, a pesquisa etnográfica se 
caracteriza por um levantamento de dados 
exaustivo sobre o grupo observado. E, para 
isso, o pesquisador deve empregar todos os 
instrumentos disponíveis: diário de campo, 
fichas descritivas, registro filológico através 
da transcrição de palavras e termos nativos, 
registro de biografias, elaboração de carto
grafias, genealogias, estatísticas e coleta de 
objetos -  já  que a museografia constitui par
te da etnografia através do inventário dos 
objetos e produtos que constituem uma ci
vilização -  e, finalmente, o registro de ima
gens, pois:
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“só cinem a perm itirá  fo tografar a vida. Não 
esquecer o som. Foi possível film ar as repre
sentações dram áticas na Libéria, a transumân
cia de tribos in teiras nas m ontanhas algeria- 
nas. O registro fonográfico, o registro em fil
mes sonoros nos permitem constatar a entrada 
do m undo m oral no m undo m aterial p u ro” 
(idem, p. 14).

Em um dos textos mais citados pelos 
antropólogos visuais, Techniques clu corps, 
Mauss propõe, como o fizeram anos antes 
M arey e R egnault, que os estudos sobre 
com portam ento humano ou o conjunto de 
habitus'4 do corpo sejam realizados fotogra
ficamente e, se possível, cinematografica- 
mente, com imagens em câmara lenta para 
t|tic se possam perceber os gestos e as téc
nicas do corpo específicas de cada socieda
de. Ele insistia no trabalho cuidadoso de re
gistro e classificação das imagens, que de
veriam não só receber anotações sobre a hora 
c o lugar de elaboração como também ser 
comentadas: “jam ais se farão fotos em ex
cesso, desde que elas sejam comentadas e 
exatamente situadas: hora, lugar e distância, 
lissas indicações deverão estar no filme e no 
caderno de campo” (idem, p. 12).

Foi seguindo essas diretrizes que vários 
ile seus alunos adotaram o registro de ima
gens em suas pesquisas de campo. Dentre 
eles destacam-se Patrick O’Reilly e Marcel 
Griaule, pioneiros no uso sistemático de fil
mes em etnologia. Instigado por M auss, 
O ’Reilly filmou Bougainville  durante sua 
pesquisa nas ilhas Salomão, em 1934. E Griau
le, nos anos 1930, praticamente impunha o 
uso do filme em etnologia. Africanista, ela
borou uma tese magistral sobre os Dogon 
(Mali) -  Masques Dogon -  cujo texto é acom
panhado de um disco dos cantos e danças 
funerárias e fotogramas que reproduzem os 
movimentos da dança, retirados de seu filme 
Sous les masques noirs. Realizou, ainda, um 
outro filme Au pays Dogon que, junto com o 
primeiro, faz parte da filmografia clássica da 
antropologia.

Entretanto, não há na sua ampla biblio
grafia nenhuma obra dedicada ao uso e/ou 
análise do filme etnográfico, lixistem referên
cias aqui e ali sobre a importância do cinema 
etnográfico, assim como críticas aos filmes 
de reconstituição elaborados por Flaberty e 
Boas. Para ele, os filmes deveriam ser empre
gados unicamente para registrar “fenômenos 
originais e não reconstituídos”, guardando, 
assim, a característica dos docum entos au
tênticos. Griaule, via no filme etnográfico 
“um documento exato dos fenômenos origi
nais não reconstituídos (salvo em casos par
ticulares)”. Nesse sentido, seria preciso dis
tinguir entre:

“os fenôm enos relativam ente estáveis que se 
desenvolvem  em  um espaço previsto  segundo 
m odos com uns, por exem plo, tal técn ica  ou 
tal cerim ônia não com plexa, cujas fases são 
conhecidas e os fenôm enos em  m ovim ento  
m uito com plexos e que são pouco ou quase 
nada conhecidos” (Griaule, 1957, p. 45).

Em seu livro M éthode d ’ethnographie, 
ele define três tipos importantes de registro 
fotográfico para a pesquisa: (a) as fotos de 
objetos de uso profano ou ritual, que devem 
ser apresentados em seu contexto para evi
tar os “efeitos artísticos” ; (b) as fotos de 
fenômenos em movimento (ritos, costumes 
etc.), recomendando, como M auss, que se 
registre em grande quantidade, principalmen
te, “os momentos críticos mais interessan
tes”; e (c) as fotografias aéreas. Quanto aos 
filmes, três idéias devem presidir o seu uso 
ao longo da pesquisa: (a) o filme tem valor 
de arquivo e deve ser referido/classificado 
como uma ficha ou um objeto para fins de 
pesquisa; (b) o filme constitui um meio extre
mamente eficaz de ensino na formação de 
especialistas em pesquisa etnográfica; (c) o 
filme contribui, em sentido mais amplo, para 
o ensino público, podendo ser visto como 
um objeto de arte.

Assim, em seus cursos universitários, 
Griaule citava o filme como uma das mais 
im portantes técnicas da etnografia e, por
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isso, sempre incluiu um cinegrafista nas equi
pes de pesquisa de todas as missões cientí
ficas que realizou na África. Entretanto, em 
nenhum a publicação analisou as imagens 
que produziu e nem todos os seus copiões 
se transformaram em filmes etnográficos.

Apesar da crise econômica dos anos da 
guerra, nos quais diversas nações cortaram 
os financiamentos às instituições de pesqui
sa, alguns países mantiveram, mesmo que 
parcamente, as subvenções às missões cien
tíficas. O Museu da Austrália do Sul, por 
exemplo, financiou em 1934 a expedição mé- 
dico-etnográfica dos doutores Hackett e Tin- 
dale, à região de Emabella. Além de examina
rem uma centena de australianos, fazerem 
fotos de frente, de costas e de perfil e roda
rem mais de 600 metros de filmes sobre as 
cerimônias e a vida cotidiana dos aboríge
nes australianos, eles registraram suas mú
sicas e cantos em fonógrafo.

No verão de 1934, o antropólogo ameri
cano M elville H erskovits estudou a vida 
cotidiana de uma população rural do Haiti, 
principalmente seus rituais religiosos de ori
gem africana. Durante os seis meses de tra
balho de campo, ele filmou aproximadamen
te 500 metros de película P&B de 35 mm e 
gravou, em cilindros de cera, os sons das 
atividades cotidianas, das festas, das narra
tivas e músicas dos diversos rituais. Hersko
vits seguia a tradição antropológica de Boas, 
para quem as imagens eram documentos de 
pesquisa. Assim, no terceiro livro que publi
cou sobre a cultura haitiana -  M yth o f the 
Negro Past - ,  afirmou que:

"as d ificuldades m etodológicas neste tipo de 
pesquisa [sobre cultura africana], são conside
ráveis, uma vez que os resultados com validade 
científica podem ser obtidos apenas através da 
análise de filmes de atividades rotineiras como 
andar, falar, rir, posturas de sentar ou, ainda, 
de ativ idades com o dançar, cantar, carregar 
objetos pesados, trabalhar e movim entos rea
lizados em uma diversidade de técnicas indus
tria is  (p rin c ip a lm en te  m in as)” (H erskovits, 
1941, p. 56).

Para Herskovits, o registro audiovisual 
era o instrum ento que m elhor captava as 
“verdades etnográficas” sobre as m anifes
tações culturais de um povo. Assim, quan
do veio ao Brasil em 1941 para estudar os 
rituais de macumba e candomblé na Bahia, 
trouxe consigo mais de 2.000 metros de pelí
cula P&B de 35mm e 200 discos para registro 
de som. Infelizmente, ele só conseguiu auto
rização para filmar em 1947, e não se sabe até 
hoje se filmou ou o que foi feito dessas ima
gens (Homiak, 1990, pp. 14-15-20).

Nessa m esm a época, na recém -criada 
escola britânica do filme documentário, John 
G rierson'3 inaugurava o ‘docum entado so
cial’, cuja finalidade era mostrar ao público 
inglês os diversos tipos de trabalho exerci
dos pelo homem. Influenciado pelo america
no Robert Flaherty, Grierson realizou D rif
ters (1929), um filme sobre a pesca do aren
que no mar do Norte, no qual exalta o combate 
do homem contra a natureza, inspirado em 
Nanook o f the North, de Flaherty (1922). O 
primeiro período do documentário britânico 
(até aproximadamente 1935) é marcado por 
uma interpretação mais poética do mundo 
do trabalho. Como diz M acDougall, “cada 
imagem destes documentários tinha uma sig
nificação predeterminada. Elas se articulavam 
entre elas como as imagens de um poema, 
justapostas a uma banda sonora musical ou 
a um comentário” (1995, p. 118). Nesse mes
mo estilo, Grierson e Flaherty realizaram In
dustria l Britain  (1931-33). As diferenças 
entre as concepções desses dois documen- 
talistas acentuaram-se ainda mais no filme 
Man o fA ran  (Flaberty, 1932-1934), que en
cerrou a colaboração entre eles.

Um dos mais ilustres nomes da escola 
britânica foi o do brasileiro Alberto Caval
canti, cujo filme Coal Face (1936) sobre o 
cotidiano dos operários das minas inglesas, 
ainda no gênero romantizado, tornou-se um 
clássico do documentário social. Mas os jo 
vens cineastas da escola de Grierson esta
vam mais interessados em um novo método
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de film ar que privilegiava as questões so
ciais, deixando em segundo plano a estética 
do filme: é o segundo período do documen
tário britânico. Incentivada por Grierson, que 
se tornara exigente no grau de ‘realismo’ dos 
docum entários, essa geração de jovens ci
neastas criou, nos anos 1950, o Free Cine
m a '6 -  uma nova forma de retratar o mundo 
do trabalho, caracterizada por um ponto de 
vista sociológico e por uma forte “objetivi
dade científica”. Grierson foi sem dúvida o 
produtor de grande parte dos filmes docu
mentários ingleses dessa época (De Heus- 
ch, 1962). Paul Rotha, um dos principais ci
neastas e teóricos dessa escola, publicou, 
em 1936, um importante livro sobre o docu
mentário social -  Documentary Film  -  no 
qual aponta para os dois momentos do do
cumentário inglês classificados de “impres
sionista” e “realista”. O primeiro é marcada- 
mente flahertiano, e o autor faz uma crítica 
veemente à concepção “romântica” e “idíli
ca” da cond ição  hum ana nos film es de 
Flaherty, assim como à ausência de uma aná
lise sociológica. O segundo, insiste na ne
cessidade de apresentar ao público inglês 
os problemas sociais nacionais e internacio
nais, em uma perspectiva de denúncia so
cial.

A expansão colonialista continuava atra
vessando  oceanos e, com o diz Luc de 
Heusch:

"os cineastas, era todos os países colonizado
res, acabavam apoiando, direta ou indiretamen
te, a colonização. A m aior parte dos serviços 
c in em ato g rá fic o s17 d ’outre-mer faz ia  p ro p a
g an d a  p o lítica  e soc ia l a través, m uitas v e 
zes, [de film es que  serv iam  à] da educação 
de base ou da educação san itá ria” (H eusch, 
1962, p. 43).

O reconhecimento da riqueza etnográfi
ca contida no material imagético, impulsio
nou a introdução de instrumentos fotográfi
cos e cinem atográficos nas pesquisas de 
cam po antropológicas, assim  como abriu 
espaço para a reflexão e a proposição de uma

metodologia específica para o seu uso. Nes
se sentido, não foram poucos os “manuais” 
criados para esse fim. Vimos acima as pro
postas explicitadas nas obras de M auss e 
Griaule. Mas no intervalo entre essas duas 
publicações, André Leroi-G ourhan18 publi
cou, em 1948, o célebre artigo “Cinéma et 
sciences humaines. Le film ethnographique 
existe-t-il?”. Nele, o autor aponta três tipos 
de filmes que podem ser considerados etno
gráficos: o filme de pesquisa, subdividido 
em “notas cinematográficas” e filme “orga
nizado”, montado; o filme documentário, ou 
“filme de exotismo”, uma forma de filme de 
viagem; e o filme de milieu, feito sem inten
ção científica, mas com valor etnográfico, 
pois as filmagens em cenários naturais -  ou 
seja, que excluem estúdios -  mostram paisa
gens culturais originais como, por exemplo, 
um bairro popular chinês, uma rua de Nova 
York, uma fazenda em algum lugar do plane
ta. Esse artigo, publicado no momento em 
que iria ocupar a cadeira de etnologia da 
Sorbonne, inaugura um im portante debate 
sobre as concepções da etnologia.

No mesmo ano em que Griaule lançou o 
livro M éthode d ’ethnographie  (1957), do 
outro lado do oceano, Robert Gardner, an
tropólogo americano, publicou o artigo “An
thropology and Film” no qual afirmava que:

“a m aior vantagem  da docum entação cinem a
tográfica é que a evidência dos fatos pode ser 
verificada por vários indivíduos tanto im edia
tam ente quanto  nos sécu los segu in tes e  que 
esta evidência é direta e sem ambigüidade tor- 
nando-se uma realidade instantaneam ente cap
turada e sem as distorções resultantes de falhas 
de observação e de m em ória ou de interpreta
ção semântica. Estes são os meios com os quais 
o cinem a pode ajudar a investigação antropo
lógica” (Gardner, 1957, p. 346).

Ainda nesse texto, Gardner descreve a 
P ea b o d y -H a rva rd -K a la h a ri E xped ition , 
realizada em 1950 com John Marshall e sua 
familia, em que filmaram e entrevistaram os 
Bushm en durante mais de dois anos Esse
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trabalho resultou numa série de filmes sobre 
os cinco aspectos dom inantes da cultura 
K ung: The H unters, The G athers, The  
Players, The Rliythnu e The Seasons.

Mas voltemos à década de trinta. En
quanto na França, Griaule pregava e empre
gava as imagens nas pesquisas antropoló
gicas, nos Estados Unidos, John Adair e Sol 
Worth usavam uma câmara cinematográfica 
para registrar o cotidiano dos Navajo, suas 
ativ idades econôm icas e as técnicas que 
em pregavam para trabalhar a prata. Adair 
produziu, em 1938, o documentário Indian 
Silversmiths o f the Southwest, no qual com
parou as técnicas e o estilo de trabalho dos 
Navajo com os dos Zuni. A câmara era para 
ele um simples instrumento de registro vi
sual. Tempos depois, ele propôs o bio-do- 
cumentary, que consistia numa forma subje
tiva, fenomenológica de descrever o mundo, 
em vez de insistir em uma objetividade ine
xistente (Chiozzi, 1989).

Ainda nos anos 1930, Margaret Mead e 
Gregory Bateson integravam  fotografias e 
filmes nas pesquisas que realizavam em Bali 
(1936-1939). Produziram sete quilômetros de 
película (16mm) que foram a origem dos seis 
filmes (cada um de 20 min.) que Mead mon
tou nos anos 50 e de mais de 25.000 fotogra
fias Leica, das quais apenas 789 serviram para 
a elaboração do famoso Balinese Charac- 
ter. A Photographic Analysis (1942). Segun
do Heider, Mead e Bateson justificavam esse 
enorme empreendimento visual para “enco
brir certas críticas feitas aos seus trabalhos 
individuais anteriores” (Heider, 1995, p. 39). 
Mas foi muito mais do que isso. Eles usavam 
as imagens para mostrar práticas, condutas 
e comportamentos culturalm ente estereoti
pados, que dificilmente poderiam ser descri
tos em palavras. Sem dúvida, foram bastante 
estim ulados por seus professores: Bateson 
foi aluno de Alfred Cort Haddon e Mead, de 
Franz Boas.

Entre os anos 1940 e 1950, a antropolo
gia visual saiu de cena: poucos trabalhos

foram publicados e raros os filmes realiza
dos no âmbito de pesquisas. Embora os mo
tivos dessa retração ainda não tenham sido 
suficientemente explorados, alguns autores 
sugerem fatores os mais diversos. De Bri- 
gard (1995) atribui o fenômeno ao pequeno 
interesse dos antropólogos pela expressão 
material das diferentes culturas. Eles esta
riam mais preocupados em estudar os traços 
psicológicos e as estruturas “não-materiais”, 
e o cinema não acompanhava as reflexões 
teóricas da antropologia. Para Heider, a ques
tão era financeira, pois filmar custa caro, e as 
instituições de pesquisa e universidades não 
dispunham de um orçamento específico para 
produzir ou alugar filmes, diz ele:

“apesar da disponibilidade da tecnologia cine
m atográfica desde a virada do século, apesar 
dos modelos populares, desde 1920, e talvez 
por problem as financeiros até 1960, a antro
pologia não contribuiu para o filme etnográfi
co de form a sistem ática nas prim eiras déca
das’ (Heider, 1995, p. 33).

Verdadeiras ou não, essas razões não 
impediram Margaret Mead de continuar ela
borando imagens em suas pesquisas. Mas é 
interessante notar que seus filmes só foram 
montados por volta de 1950 e que a primeira 
obra de m aior repercussão foi dedicada à 
fotografia. Balinese Character, por exemplo, 
tornou-se um livro clássico da antropologia 
visual pela originalidade em combinar fotos 
e textos. As imagens cinematográficas reali
zadas nessa mesma pesquisa só foram men
cionadas no livro como uma outra forma de 
registro das práticas culturais balineses:

“tentam os usar câm aras fo tográficas e c in e
matográficas para obler registros do com porta
mento balinês e, isto é muito diferente da pre
paração de um 'docum entário’ fílm ico ou fo
tográfico . T entam os film ar o que acon tec ia  
no seu curso normal e livremente, ao invés de 
seguir as normas estabelecidas e, assim, conse
guir que os balineses correspondessem  a estes 
com portam entos num  con tex to  ap ro p riad o ” 
(Bateson e Mead 1942, p. 49).
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Inversam ente aos seus colegas euro
peus, Mead e Bateson não propuseram uma 
metodologia específica  para o uso da ima
gem nas pesquisas antropológicas, mas en
fatizaram que o emprego de qualquer instru
mento de captação de som e imagem implica
va a habilidade do antropólogo em registrar, 
analisar e divulgar esse material. Segundo 
Mead, “como o uso de folografias -  e filmes 
-  aumentou e se tomou parte fundamental 
nos métodos antropológicos, é preciso en 
tão que os fotógrafos tenham conhecimento 
de antropologia e que os antropólogos apren
dam a fotografar” (Mead, 1963, p. 166). Mas 
não era só isso, Mead pretendia mostrar que, 
no caso de determinados estudos -  como os 
de comportamento, por exemplo os méto
dos clássicos de observação e anotações em 
caderno de campo não eram suficientes para 
analisar os fenômenos sociais. Nesse m es
mo artigo -  “Anthropology and the Came- 
ra” - ,  ela propõe possibilidades de uso da 
fotografia e do filme na antropologia. Desta
co apenas algumas destas: a câmara como 
caderno de notas, registrando detalhadamen
te todos os acontecim entos cotidianos do 
grupo observado; a possibilidade de obser
vação à distância através da lente zoom, que 
permite o registro da ação (nascimento, tran
se, conflitos ...) sem perturbar ou interferir; a 
possibilidade de rever as imagens como es
tím ulo à memória individual e coletiva; o 
emprego dessas imagens no ensino da an
tropologia.

A partir de m eados dos anos 1950, a 
antropologia e o filme etnográfico mudam seu 
foco de interesse: as imagens deixam de ser 
simples ilustrações das situações de pesqui
sa, tornando-se parte constitutiva do traba
lho antropológico. Tratava-se não mais de 
registrar o mundo exótico a partir de um pon
to de vista exterior mas de apreendê-lo do 
interior de seu próprio desenvolvimento (De 
Brigard, 1995).

Efervescência de Textos e Imagens 
Etnográficas: Debate em Torno da 
“Objetividade” e da Cientificidade da 
Informação Audiovisual

O convite de Mauss aos antropólogos 
para que registrassem, também em imagens, 
todas as manifestações cotidianas dos gru
pos investigados foi aceito por muitos de
les, sem restrições. Os filmes passaram a fa
zer parte integrante dos instrumentos de pes
quisa desses pesquisadores, constituindo 
documentos importantes dos estudos antro
pológicos. Essas experiências foram narra
das em relatórios de pesquisa, publicadas 
em revistas científicas, transformadas em li
vros e relançaram o debate sobre as regras 
para a elaboração do filme de pesquisa an
tropológica, ou filme etnográfico.

Na Alemanha, por exemplo, o Institutfiir 
den wissenschaftlichen Film (IWF), prega
va normas bastante rígidas para o filme de 
pesquisa etnográfica: imagens reais, exatas, 
autênticas, sem movimentos ou efeitos es
peciais e nenhuma interferência do antropó
logo, que deveria preferencialm ente ser o 
operador da câmara ou, pelo menos, o dire
tor das filmagens. Essa seria a única forma 
de garantir um registro “objetivo” dos fatos 
sociais. Tal concepção metodológica, extre
mamente rigorosa, inspirava-se nas ciências 
exatas e naturais e era aplicada igualmente 
na produção de filmes educativos e etnográ
ficos.

Um dos principais mentores da metodo
logia do Instituto de Gôttingen foi Gunther 
Spannaus. Em um artigo publicado, em 1956, 
na Research Film, revista do IWF, o Dr. 
Spannãus afirmava que o filme deveria ser 
em pregado somente como instrum ento de 
pesquisa, pois ele permitia a correção das 
falhas e de erros cometidos na observação 
direta. Para ele, o suporte audiovisual era 
indispensável nas pesquisas com parativas 
sobre técnicas de trabalho ou cerimônias ri-
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tuais. Foi ainda no Instituto de Gõttingen 
que Gotthard Wolf criou, em 1952, um dos 
maiores arquivos de filmes etno-científicos 
da época, a Encyclopaedia Cinematogra- 
phica.'9 Nessa mesma década, a maior parte 
das publicações dos pesquisadores desse 
instituto, divulgadas principalmente na re
vista Research Film, consistia em análises 
de cerim ônias ou de técnicas de trabalho 
baseadas no registro de imagens. Em 1959, o 
IWF publicou as suas “Regras para a docu
mentação fílmica na etnologia e no folclo
re”,20 que especificavam a metodologia apli
cada na escola de Gõttingen (De Heusch, 
1962).

Na Itália, C. Caravaglios foi um dos pri
meiros pesquisadores a se interessar pela 
relação antropologia & cinema, publicando, 
em 1934, o artigo ‘Disco e fonofilm a servizio 
delia ricerca folklorica’. Segundo Chiozzi 
(1989), os debates desenvolvidos na França 
e nos Estados Unidos, nos anos 1950, eram 
ainda desconhecidos dos pesquisadores ita
lianos. Foi somente em 1960 que uma presti
giosa revista italiana, Rivísta Etnografica, 
publicou o artigo de R. Calisi “Sulla utilizza- 
zione dei film nelia ricerca etnografica”, que 
obteve enorme repercussão no meio antro
pológico, promovendo o reconhecimento da 
antropologia visual na Itália.

Na França, Jean Rouch -  seguindo os 
en s in am en to s de seu p ro fesso r M areei 
Griaule e as técnicas de filmagem de Flaherty 
e Vertov -  tornou-se o principal represen
tante do cinema etnográfico de seu país. Em 
1952, ele fundou o Comité International du 
Film Ethnographique, no Musée de 1’Homme, 
cujo objetivo era criar uma ponte entre a an
tropologia e o cinema. Para isso, o Comité 
deveria produzir e divulgar filmes etnográfi
cos, analisá-los e conservá-los. Lançado 
neste mesmo ano, no IV Congresso Interna
cional das Ciências Antropológicas e Etno
lógicas, em Viena, o Comité foi imediatamen
te formado por pesquisadores da Bélgica, Ca
nadá, E stados U nidos, F rança, G récia,

Holanda, Inglaterra, Itália, Polônia, Suíça, 
Thecoslováquia e Iugoslávia. Uma das pri
meiras iniciativas do grupo francês, foi a ela
boração de um catálogo, publicado  pela 
Unesco em 1955,21 que repertoriou 106 fil
mes etnográficos franceses. Segundo De 
Heusch:

“no term o ‘e tn o g rá fico ’ deve ser en tend ido  
em seu sentido am plo; ele recobre, principal
mente, os filmes sobre as sociedades africanas 
e oceanianas m as, encontram os tam bém  f il
mes sobre as sociedade européias. Para alguns 
pesquisadores europeus, esta ‘e tn o g ra fia ’ da 
Europa se confundiria com o ‘folclore ou com 
as ‘trad ições p opu lares” (De H eusch, 1962, 
p. 48).

Rouch dedicou-se, desde o início, a uma 
luta ferrenha contra os filmes que m ostra
vam, através de uma visão etnocêntrica, “o 
estado primitivo” das sociedades africanas. 
Suas críticas aos filmes do período colonia
lista denunciavam a falta de autenticidade 
das cerimônias e rituais registrados, assim 
como a insensibilidade em relação aos pro
blemas socioeconômicos dos povos africa
nos. Em um de seus primeiros artigos -  “A 
propos de films ethnographiques” - ,  ele lan
ça a primeira pedra de um longo debate so
bre a especificidade do film e etnográfico: 
“que filmes são estes, que nome bárbaro os 
distingue dos demais?” (Rouch, 1955).

As décadas de c inqüen ta  e sessen ta  
foram marcadas por intenso debate sobre o 
uso da câmara como instrumento da pesqui
sa antropológica. As considerações sobre a 
“objetividade” desse instrumento, na capta
ção das informações estimulavam o surgi
mento de concepções divergentes, apoiadas 
na enorme e variada produção de filmes do
cum entários europeus e am ericanos desse 
período. Apesar das discordâncias em rela
ção aos métodos de filmagem, todos assina
lavam a contribuição imensurável que as ima
gens traziam para a compreensão das práti
cas culturais dos diversos povos do planeta.
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De Heusch já  afirmava no início dos anos 
1960, que:

“é tempo de concluir que, de uma maneira ge
ral, a câm ara não pode ser considerada como 
um  observador socio lóg ico  objetivo , im par
cial. E  inútil continuar a multiplicar as exigên
cias de n ão -in tervenção ; é vão  sonhar com  
uma câmara invisível que registrará o fato so
cial em seu estado nu, na sua pureza e sua espon
taneidade original” (De Heusch, 1962, p. 25).

Essa reação contra o caráter objetivo do 
registro audiovisual baseava-se nas expe
riências desenvolvidas por inúmeros cineas
tas e pesquisadores. Worth e Adair, por exem
plo, decidiram, em 1966, ensinar as técnicas 
de filmagem a um grupo de Navajo, compos
to de um homem de 55 anos e seis jovens na 
faixa de 17 a 25 anos. O objetivo era que re
gistrassem seu próprio mundo, seu modo de 
vida. Ao assistirem conjuntamente às ima
gens realizadas, os Navajo distinguiam per
feitam ente aquelas film adas por Worth e 
Adair daquelas realizadas por eles mesmos. 
Provaram, com isso, que a câmara não era 
objetiva e que não há objetividade quando 
ela capta uma realidade. Na verdade, ela re
gistra uma interpretação de seu operador 
sobre essa realidade. Essa experiência foi 
analisada no artigo “The Navajo Filmmaker 
A Brief Report o f Some Recent Research in 
Cross-Cultural Aspects of Film Communica- 
tion” (Adair e Worth, 1967) e no livro Through 
Navajo eyes: an exploration in film  commu- 
nication and anthropology (Worth e Adair, 
1972).

A partir do final dos anos sessenta, ob- 
serva-se uma efervescência não só de filmes 
vinculados à pesquisa antropológica22 mas 
também de publicações que analisam a rela
ção entre cinema e antropologia. Entretanto, 
foi o advento do cinéma vérité que mudou o 
princípio de realização do filme etnográfico, 
criando um novo tipo de relação entre o ci
neasta, as pessoas filmadas e o espectador. 
Sua regra básica era dar voz à pessoa fil
mada:

“o que as pessoas diziam  (ou não d iziam ) e 
com o elas o expressavam , era de im portância 
crucial. Para que este modo de expressão fizes
se efeito , era preciso  m ostrá-lo  em seu con
texto geral e não como um simples fragmento 
de m ontagem ” (Young, 1995, p. 106).

De fato, o cinéma vérité surgiu nos anos 
1920 com Dziga Vertov e o Kino-Pravda, mas 
ele só veio a ser adotado como um a nova 
metodologia de filmagem por volta de 1960, 
com o surgimento das câmaras sonoras por
táteis (16mm), que além de registrar sons e 
gestos em sincronia davam ao cineasta mai
or agilidade. Chronique d ’un été  (1961), de 
Jean Rouch e Edgar Morin, foi o primeiro 
filme europeu23 a utilizar essa câmara, reinau- 
gurando o estilo de Vertov. Como diz David 
MacDougall:

“para aqueles que começavam a realizar filmes 
etnográficos no m om ento em  que o cinéma- 
vérité e o direct cinema am ericano revolucio
navam o filme docum entário, esta abordagem  
nos pareceu a única possível para film ar outras 
culturas” (M acD ougall, 1995, p. 116).

O termo ciném a-vérité  (cinema-verda- 
de) suscitou enorme debate: de que verdade 
se trata? Quem retrata a verdade dos fenô
menos sociais? Chris Marker, cineasta do- 
cumentarista francês, procurou relativizar o 
debate deslocando um hífen: ciné-ma vérité 
(cine-m inha verdade). Ou seja, nos filmes 
etnográficos e documentários, a ‘realidade’ 
será sempre um “ponto de vista documenta
do’ corno dizia Jean Vigo, autor do filme A 
propos de Nice (1929).

O novo m étodo introduzido por esse 
estilo de filmar abriu caminho, juntam ente 
com o neo-realismo italiano, ao surgimento 
de outra metodologia de elaboração do filme 
etnográfico: o filme de observação, cujo ob
jetivo principal é filmar um evento, um ritual, 
o cotidiano de um determinado grupo social, 
tal como teria acontecido se o cineasta não 
estivesse presente. Sua especificidade resi
de no estabelecim ento de um a relação de 
maior proximidade entre o cineasta e a pes
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soa filmada na qual o registro e o olhar do 
cineasta-observador penetra na intimidade 
das manifestações sociais, ou seja, um olhar 
de dentro. Nesse jogo, simpatia e confiança 
são fundamentais:

“Pode ser im oral e m esmo uma traição para 
com a verdade, fazer um filme deste tipo com 
pessoas de que você não gosta. Se o diário (con
fissões verdadeiras) é uma form a de suicídio 
em literatura, o filme de observação pode ser 
uma forma de homicídio na tela (...). Os filmes 
de observação têm que ser autênticos para se
rem  vistos. E sta au tenticidade deve ser apa
rente” (Young 1995, p. 111).

Mais de cinqüenta anos após o nasci
mento do cinematógrafo dos irmãos Lumiè- 
re, os registros audiovisuais conquistaram, 
enfim, o estatuto de informação científica nas 
pesqu isas an tropo lóg icas. C onseqüen te
m ente, continuam  a suscitar divergências 
sobre o caráter científico do método audio
visual, criando assim múltiplas concepções 
metodológicas sobre a pesquisa fílmica nas 
ciências sociais.

Nesse debate em torno da cientificidade 
do filme etnográfico, é impossível chegar a 
um consenso. Para Jean-Dominique Lajoux, 
por exemplo:

“nem  todo film e e tn ográfico  é 'c ie n tíf ic o ’: 
uma informação etnográfica só tem valor cien
tífico se e la  se inscreve em um conjunto de 
reflexões que têm  com o objetivo principal a 
descoberta.'É  ingênuo pensar que o etnólogo 
pode estudar eficazm ente qualquer m anifesta
ção [social] e, que o etnógrafo pode registrar 
qualquer fenôm eno” (Lajoux, 1970, p. 328).

Olivier de Sardan em seu artigo “Oü va 
le cinéma ethnographique?” é mais enfático, 
afirmando que o filme etnográfico é profun
damente ambíguo: para que serve? a quem 
se destina? Para ele:

“Se ninguém  questiona a utilidade dos meios 
audiovisuais na pesquisa, se todos com petem  
no m odernism o, pregando uma adaptação ne
cessária à civilização da imagem, não existe,

no entanto, nenhum a m etodologia para a uti
lização do cinem a com o instrumento de pes
quisa nas ciências humanas. (...) Não somente 
a teoria está ausente mas, sobretudo, a prática 
é particularm ente pobre e inadequada. (...) O 
film e aparece com o uin objeto  de pesquisa, 
não como um  m eio de  trabalho” . (OHvier de 
Sardan, 1971, p. 2).

Já o Instituto de Gõttingen, considera 
que “filme científico é o registro visual per
manente de um fenômeno” , uma vez que, para 
essa escola, toda cultura é percebida como 
um fenômeno social “total”. De todo modo, 
todos acentuam a importância de se regis
trar em imagens os detalhes que permitem a 
compreensão da informação visual e social 
(Chiozzi, 1989).

O debate toma corpo em 1973, no IX 
Congresso Internacional das Ciências A n
tropológicas e E tnológicas, realizado  em 
Chicago, no qual uma sessão foi consagra
da à Conferência Internacional de Antropo
logia Visual. Trinta comunicações foram apre
sentadas e, com o diz H ockings, todos os 
nomes chave da antropologia visual esta
vam presentes para discutir a im portância 
dos instrum entos audiovisuais nas pesqui
sas antropológicas e sua aplicação metodo
lógica. Os trabalhos foram reunidos no livro 
Principies o f Visual Anthropology (Hockin
gs, 1975/1995), que se tomou um clássico da 
antropologia visual. Nele encontram os-vá
rios artigos sobre a história da antropologia 
visual (De Brigard, Rouch, Balikci, Lajoux), 
outros sobre as diversas abordagens m eto
dológicas (Rouch, Young, MacDougall, Lo- 
max, Scherer, entre outros) e ainda reflexões 
sobre realização e formas de divulgação de 
filmes, fotografias, vídeos... Mas, talvez, o 
mais célebre desses textos seja a introdução 
do livro, escrita por Margaret Mead -  “Vi
sual Anthropology in a Discipline of Wor- 
ds” - ,  na qual ela afirma que, enquanto ou
tras disciplinas (arqueologia, lingüística, mu- 
sicologia) desenvolviam  suas pesquisas já  
apoiadas nas novas tecnologias, a antropo
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logia estava ainda muito ligada às descrições 
verbais. Diz ela:

“no mundo inteiro, em cada ilha e continente, 
nos cantos mais escondidos das cidades indus
triais assim como nos vales distantes só acessí
veis por helicópteros, os costumes e os com 
p ortam en tos de m aior in te resse , to talm ente 
insubstituíveis e sem possibilidades de serem 
reproduzidos, desaparecem enquanto os depar
tam entos de antropologia continuam  a enviar 
etnólogos ao campo sem equipamento, somen
te com lápis, caderno de notas e, taívez, alguns 
testes ou questionários, tam bém  chamados de 
‘in s tru m e n to s’, v erdadeiros exped ien tes da 
ciência” (M ead, 1975/95, p. 4).

A partir de então, as questões sobre o 
caráter “objetivo” do registro de imagens 
saíram de cena. Era consenso que a capta
ção das informações audiovisuais eram tão 
seletivas quanto aquelas obtidas por meio 
das tradicionais técnicas antropológicas, ou 
seja, eram permeadas pelos vieses pessoal e 
cultural de seu produtor. Entretanto, mesmo 
se quem decide os ângulos, o foco, o lugar 
do microfone, as seqüências a serem filma
das etc. é o realizador/pesquisador, nem sem
pre o que a câmara descreve é fruto de sua 
decisão: o olho do operador da câmara pode 
estar focalizando o que acontece no primei
ro plano do quadro, mas a objetiva registra, 
também, o que se passa no fundo do qua
dro. Essas informações só serão percebidas 
na análise das imagens.

A os poucos, certas universidades eu 
ropéias e americanas começaram a introduzir 
as imagens nas áreas de ensino e pesquisa 
antropológicas, tendo como cenário princi
pal a reflexão sobre, a relação antropologia e 
o filme etnográfico. O debate se voltou para 
uma questão básica: as representações fíl- 
micas são interpretações ou informações? 
Desde então, a discussão continua em aber
to. Para Marc-Henri Piault:

“os debates sobre os métodos não progridem, 
pois eles rem etem  a um objeto indefinido da 
an tropo log ia  que seria  o O utro ou o Eu. Na 
verdade, a antropologia visual rem ete a uma

situação que deveria ser o objeto  m esm o da 
antropologia: com o é possível pensar a re la 
ção de um com o outro, do único com o múlti
plo, da vida com  a substância , do indivíduo 
com a sociedade, da sociedade com a natureza? 
O objetivo não é, na realidade, descrever fatos 
e objetos, mas refletir sobre a possibilidade de 
toda e qualquer relação” (Piault, 1992, p. 65).

Essa efervescência dos anos 1960-1970 
teve como pólo de desenvolvimento o Offi
ce National du Film do Canadá (criado por 
Grierson em 1939, do qual Pierre Perrault foi 
também diretor), o Comité du Film Ethno- 
graphique, em Paris (com Rouch na presi
dência) e o grupo de Leacock-Drew, nos Es
tados Unidos. Segundo Gauthier, isto não 
aconteceu por acaso, mas:

“em três países que beneficiavam  de um a boa 
tecnologia, de uma tradição  sólida e de uma 
grande liberdade de m ovim ento, lim itada so
m ente pela suspeição  dos p rodutores econô
micos. Experiência histórica -  progresso téc 
nicos24 -  liberdade de criação: é o outro triân
gulo que poderia definir este período” (Gauthier, 
1995, p. 71).

E não restam dúvidas de que foi nesses 
países, seguidos da Inglaterra e da A lem a
nha, que a antropologia visual mais se ex
pandiu e se legitimou. Com exceção da In
glaterra, os filmes etnográficos foram incen
tivados e financiados, nos demais países, por 
institutos culturais, m useus ou centros de 
pesquisa: na França, o Centre National de 
la Recherche Scientifique (CNRS) e o Insti- 
tut de Recherche pour le développement (ex- 
ORSTOM); nos EUA, o Smithsonian Insti
tution e o Center fo r  Visual Anthropology, 
da Universidade de South California (criado 
em 1982, por Timothy Asch); no Canadá, o 
Office National du Film; na Alemanha, o Ins- 
titu tfú r  den Wissenscha.ftlich.en Film  (IWF), 
(Henley, 1985, p. 5).

Na Inglaterra desse período, a inexistên
cia de institutos acadêmicos ou culturais que 
financiassem os trabalhos fílmicos dos an
tropólogos ingleses26, permitiu que a televi
são britânica ocupasse esse espaço. Assim,
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a partir dos anos 1970, vários canais de tele
visão ingleses se tomaram os principais pro
dutores de filmes etnográficos.26 De fato, no 
mundo inteiro,27 a televisão passou a desem
penhar um papel importante na produção e 
divulgação dos filmes etnográficos. Mais do 
que isso, é através dela que o antropólogo 
pode levar o público mais amplo à descober
ta de povos e de culturas distantes. Segun
do David Turton, o filme etnográfico e sua 
difusão televisiva facilitam:

“ o acesso a outras culturas para aqueles que 
consideram  a antropologia como uma ciência 
herm ética. É  preciso ajudar o público a reali
zar sua própria viagem  para que ele alcance 
aquilo que o filósofo Gabriel Mareei chama de 
‘o fam iliar em um coração longínquo... um 
d istan te  que é tam bém  daqui” (Turton apud 
Ginsburg, 1992, p. 72).

Os festivais internacionais de filmes et
nográficos28 e as revistas especializadas29 em 
antropologia visual, criados ao longo des
ses anos, também desempenham o papel de 
divulgadores das culturas de todos os po
vos do planeta. São, entretanto, dirigidos, 
principalmente, a um público de iniciados. 
Nesses espaços de difusão visual e textual 
do filme etnográfico, encontramos uma varie
dade enorme de estilos de registros audiovi
suais: filme de observação, filme-participa
ção, filme ilustração, filme educativo/didáti
co, filme de arquivo ou ainda as “notas cine
matográficas”, propostas por Leroi-Gourhan. 
Em bora elaborados através de métodos e 
técn icas d iferenciadas, todos constituem  
docum entos audiovisuais que expressam , 
mal ou bem, as questões teórico-metodoló- 
gicas da antropologia visual. A principal 
delas gira ainda em torno da “representação”: 
o filme etnográfico não é mais considerado 
como instrumento que capta objetivamente 
os fenômenos sociais, ele é somente uma lei
tura possível, uma escolha, uma representa
ção daquele que as produz.

As décadas de oitenta e noventa foram 
as mais ricas para o desenvolvimento da an

tropologia visual na produção tanto de ima
gens quanto de textos. Impossível registrar 
neste travelling literário -  cuja duração já  
u ltrapassou as regras cinem atográficas e 
editoriais -  tudo o que foi produzido neste 
período. Assinalo, porém, que as principais 
questões teórico-m etodológicas que norte
aram a antropologia visual deste período gi
raram em torno das diversas experiências ela
boradas com os instrum entos audiovisuais 
e os limites epistemológicos da representa
ção visual (feed-back, Deshayes 1992; câ
mara participante, Rouch 1975/1997; self- 
film s  realizados pelos próprios ‘atores’, Tur- 
ner 1990); dos d esa fio s  im posto s pela  
interação com a mídia concernentes às con
cepções antropológicas tradicionais da rela
ção entre o ego e o outro; da relação entre 
multimídia e antropologia visual. A relação 
entre antropologia e filme etnográfico cen
trou o debate dessas duas décadas na dis
tinção entre “realidade” e “representação” 
(Banks 1990, Ruby 1991, Crawford 1992, Loi- 
zos 1992, Devereaux 1995, entre outros). Es
ses debates, que permitiam “visualizar teori
as ou teorizar a visualidade” (Taylor, 1994), 
entraram em cena por volta dos anos oiten
ta, atravessaram com sucesso os anos no
venta, e tudo indica que permanecerão nas 
telas e páginas da antropologia visual nesta 
passagem do milênio.

Final do Travelling

Este travelling literário chega a seu fi
nal revelando passagens elaboradas em rit
mo mais lento que permitem uma leitura de
talhada e outras em ritmo mais acelerado, nas 
quais o leitor/espectador dirá que certos tex
tos e imagens ficaram de fora do percurso. 
Há mais de um século a antropologia e o ci
nema se encontraram, muitos travellings e 
panoramas foram realizados desde então, 
este é somente um enquadramento possível.

Se desse encontro inicial surgiram  as 
prim eiras im agens dos povos desconheci
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dos do mundo ocidental, fabricadas pelos 
membros das grandes expedições científicas 
do período colonial, as “notas visuais” de 
Franz Boas constituíram as primeiras propos
tas de uso sistemático de imagens no traba
lho de campo antropológico. Entretanto, nos 
filmes etnográficos que seguiram, produzi
dos até os anos sessenta, a elaboração das 
imagens para expressar um argumento ou tra
duzir uma impressão tinha forte preocupa
ção estética. Ou seja, as imagens eram reali
zadas a partir de idéias pré-detenninadas, 
pouco explorando o desenrolar “real” dos 
fatos sociais (MacDougall, 1995). A “reali
dade” dos fenôm enos sociais aparece no 
cenário do filme etnográfico com os filmes 
neo-realistas italianos, principalmente, os de 
Roberto Rosselini (Roma città aperta, 1944; 
Stromboli, terra d í Dio, 1949). Para ele, o 
neo-realismo não consistia em uma nova téc
nica de elaboração de filmes, mas numa ma
neira de perceber o mundo:

“o cinem a é um modo de expressão como inil 
outros. ( ...). Não há técn ica  para abordar a 
verdade. Só uma posição moral pode abordá- 
la. (...) A câmara é como uma pena de caneta, 
é um a bobagem  qualquer, não tem  nenhum  
valor se não tem os algo  a d izer” (R osselin i 
apud G authier, 1995, p. 80).

Seus filmes influenciaram muito mais o 
filme etnográfico contemporâneo do que os 
docum entários realizados até então. Pois, 
como diz MacDougall, “eles mostravam as 
questões econômicas e sociais e pareciam 
espelhos dos filmes que queríamos realizar 
sobre os eventos reais da vida cotidiana dos 
povos tradicionais”. Entra, assim, em cena o 
filme de observação apoiado na metodolo

gia antropológica tradicional: passar um lon
go período com as pessoas film adas para 
melhor conhecer suas práticas sociais e para 
que elas esqueçam  a presença da câmara. 
Essa nova abordagem do filme etnográfico 
ganhou adeptos dentro e fora da antropolo
gia. Assim, a maioria dos filmes apontados 
como os melhores deste final de século, do 
ponto de vista técnico e antropológico, fo
ram realizados por documentaristas e não por 
antropólogos. Evidentem ente há exceções. 
Mas é bem verdade que nem todos os filmes 
etnográficos realizados por antropólogos 
entram no circuito de grande difusão, na te
levisão e nos festivais internacionais. M ui
tos preferem o circuito acadêmico e univer
sitário  e ficam  desconhecidos do grande 
público e da distribuição de prêmios...

Em suma, nem tudo depende de para quê 
e para quem filmamos e sim, em quê e corno 
as imagens e os sons contribuem para a me
lhor compreensão do sujeito antropológico. 
A invenção de novas tecnologias do audio
visual levou vários antropólogos a refleti
rem sobre as contribuições que o filme, o 
vídeo, a fotografia e o multimídia trazem para 
o conhecim ento  das sociedades (M arcus 
1994, Singer 1992, Turton 1992, Ginsburg 
1992). Entretanto, apesar dos estímulos de 
Mauss, Boas, Griaule, Mead e de vários ou
tros dos nossos “m itos an tro p o ló g ico s” , 
poucos foram aqueles que aplicaram e/ou se 
interessaram pela interseção entre antropo
logia e filme etnográfico no ensino e na pes
quisa antropológica.

(Recebido para publicação  
em novembro de 1999)
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Notas

1. Sobre fotografias, esta mesma revista publicou no n.° 27, de setembro de 1988, o artigo de 
Miriam Moreira Leite “A Fotografia e as Ciências Humanas”. Sem dúvida, é tempo de 
atualizá-la mas, deixo a tarefa para os especialistas em antropologia & fotografia.

2. Um panorama da produção brasileira foi recentemente realizado por Mauro G. Koury: “A 
Imagem nas Ciências Sociais no Brasil: um balanço crítico”, In BIB, n.° 47, 1999, pp. 49-63.

3. Sobre a história paralela da antropologia e do cinema, ver Cadernos de Antropologia e 
Imagem, primeiros contatos, primeiros olhares. NAI/PPCIS/UERJ, n.° 1, 1995.

4. As traduções das línguas francesa e inglesa são de minha responsabilidade.
5. A este respeito, ver um dos mais completos artigos sobre a história do filme etnográfico, 

“The History of Ethnographie Film” , de Emile De Brigard, 1.“ ed. 1975 e 2.a ed. 1995.
6. Uma análise do trabalho filmico de Haddon pode ser encontrada no artigo de Brombead, 

“The Haddon rushes: the first anthropologist behind a caméra” (1993).
7. Texto re-publicado em Cadernos de Antropologia e Imagem, n.° 1, 1995. NAI/PPCIS/ 

UERJ.
8. Carta escrita a Owen Cattell (em 1932), cameraman do filme Lancl o f the Zuni anã commu- 

nity work. In: Jacnis, 1984, pp. 44.

9. O American Muséum e a British Association fo r  the Advancement o f Science financiaram 
algumas das viagens de pesquisa de Boas.

10. Os exemplos são diversos: Nanook o f  the North (1920-22) e Moana (1923-26), de R. 
Flaherty; In the Lancl o f  the Head Hunters (1911), de E. Curtis; Grass (1925) e Chang 
(1927), de M. Cooper e E. Schoedsak, entre outros.

11. Publicado em 1931 em La Revue des vivants. Gauthier retomou esta citação de Marcel 
L’Herbier, publicada In. Intelligence du cinématographe, 1946. (Ganthier, 1995, p. 51).

12. Vários dos capítulos que compõem este livro foram extraídos dos cursos de Mauss no 
Institut d ’Ethnologie de l’Université de Paris, de 1926 a 1939.

13. A primeira versão desse capítulo foi publicada sob o título de “Fragment d ’un plan de 
sociologie générale descriptive”, em Annales Sociologiques, série A, Sociologie Généra
le, fase. 1, 1934.

14. Termo empregado por Mauss (1947, p. 23).
15. Mais conhecido como cineasta, Grierson era doutor em filosofia pela Universidade de 

Glasgow.
16. Um dos mais conhecidos teóricos desse movimento foi Lindsay Anderson que realizou 

Every Day except Christmas, 1957 e Togethei; 1954-56. Mas, o Free Cinema teve vida 
curta: 1956-1959.

17. Por exemplo, o Colonial Film Unit e o Office National du Film du Canada (De Brigard, 1975/ 
95).

18. André Leroi-Gourhan foi titular da disciplina ‘pré-história’ no Collège de France e de 
Etnologia na Sorbonne e um grande incentivador do filme etnográfico. Um de seus livros 
mais consagrados é Le geste et la parole, ed. Albain Michel, 1965.

19. Em 1966, a Universidade da Pennsylvania criou o acervo americano da Encyclopaedia
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Cinematographica e, em 1970, o Japão funda a Encyclopadia Cinematographica, em 
Tóquio. (DeBrigard, 1975/95).

20. Publicado pela Association Internationale du Cinéma Scientifique. Research film. Gõttin- 
gen-Paris, vol. 13, 4 (3), 1959 pp. 231-241.

21. “Catalogue des films ethnographiques français”, Cahiers du centre de documentation, n.°
15, UNESCO.

22. Em 1956, Jean Rouch realizou o primeiro fórum de filmes etnográficos no Comité du Film 
Ethnographique.

23. Nos Estados Unidos, Richard Leacock foi quem primeiro utilizou essa câmara em Primary 
e Indianopolis

24. Câmaras cada vez mais leves, silenciosas, som sicronizado, películas de alta sensibilidade 
cjue dispensam iluminação artificial etc.

25. Foi somente nos anos 1980, que Paul Henley criou o Granada Centre for Visual Anthropo
logy, na Universidade de Manchester, voltado para formação em antropologia visual.

26. Por exemplo, as séries Disappearing World (1970), da Granada TV; Worlds apart (1979) e 
Under de Sun (1939), da BBC; Strangers Abroad (1986), da Central TV; Body Styles (1989) 
e Native Land (1989), da Channel 4. Todas tendo antropólogos como diretores, realizado
res ou consultores.

27. Em 1966, o canal NTV criou no Japão a série Our Wonderful World. Nessa época, os 
antropólogos japoneses ainda não se interessavam pelo filme etnográfico e foi o sucesso 
obtido junto aos espectadores que despertou o interesse da antropologia japonesa pela 
uso da imagem. (Ginsburg, 1992, p. 70).

28. Para citar apenas os mais conhecidos: o primeiro deles foi o Festival dei Popoli de Floren
ça, criado em 1959; surgem em seguida o Margaret Mead Festival, em Nova York, 1977; o 
Cinéma du Réel, Festival International de films ethnographiques et sociologiques (inicial
mente chamado ‘Lhom m e regarde l’homme’) em 1978 e, quatro anos depois o Bilan du 
Film Edmographique, ambos em Paris; Royal Anthropological Festival em 1980; Eyes 
Across the Water, em Amsterdam; Royal Anthropological Festival, em Londres.

29. Research Film (1952), publicada pelo Institut für den wissenschaftlichen Film de Gottin
gen; Visual Anthropological Review  (1984), publicada pela Sociely For Visual Anthro
pology, University o f Southern California Visual Anthropology (1987), publicada pela 
Com ission on Visual Anthropology, U niversity of M ontreal; CVA Review - bulletin  
d ’information, publicada pela Comission on Visual Anthropology, são as mas conheci
das.
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Resumo

Antropologia e Filme Etnográfico: Um Travelling no Cenário Literário da Antropologia  
Vi sua!

Este artigo tem por objetivo retraçar o cenário constitutivo da antropologia audiovisual 
através das principais publicações internacionais sobre a relação entre antropologia e filme 
etnográfico. Proponho, assim, fazer uma (re)leitura dos estudos que procuram  integrar o 
material visual e sonoro aos escritos etnográficos, sobretudo, à teoria antropológica, apon
tando para preocupações metodológicas na aplicação desse instrumento na pesquisa antro
pológica. Esta revisão literária —  realizada na forma de travelling cinematográfico —  começa 
no final do século XIX, registrando as primeiras reflexões teórico-metodológicas sobre a
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aplicação das imagens em movimento nas pesquisas antropológicas, atravessa o século XX 
fixando pesquisadores, seus textos e imagens e term ina nas últimas produções/im agens 
deste século que findou.

Palavras-chave : antropologia & filme etnográfico; história da antropologia visual; metodo
logia audiovisual

Abstract

Anthropology and Ethnographic Films: A Travel Shot o f  Visual A nthropology’s Literary 
Setting

Through an exam ination of the major international publications on the relation between 
anthropology and ethnographic film, the article sketches the setting in which audiovisual 
anthropology was constructed. This (re)reading of studies that endeavor to relate visual and 
sound material to ethnographic writings and, primarily, to anthropological theory points to 
methodological concerns regarding application of the tool to anthropological research. Re
sembling a travel shot, this review of the literature begins in the late nineteenth century, with 
the first theoretical-methodological reflections on the use of moving images in anthropologi
cal research. It continues through the twentieth century, identifying researchers and their 
texts and images, and closes with the last productions and images of the century just ended.

Keywords: anthropology and ethnographic film; history of visual anthropology; audiovisual 
m ethodology
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Teses e D issertaçõ es

Abreu, Regina Maria do Rego Monteiro de

O Historiador dos Bárbaros: A Trajetória de Eiiclides da Cunha e a Consagração de Os 
Sertões. Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 357 pp. 
Orientador: Luiz Fernando Dias Duarte.

Euclides da Cunha passou a ser reverenciado como o primeiro autor a escrever um “clássico” 
no Brasil, uma obra científica que até então só podia ser encontrada em livros estrangeiros. O 
objetivo da tese é descobrir como isto ocorreu. A investigação tomou como fio condutor a 
análise de dois movimentos sucessivos: o primeiro corresponde às condições de produção e 
de consagração de Os Sertões, nos períodos imediatamente anterior e posterior a 1902, quan
do o livro foi lançado; o segundo corresponde à difusão e perpetuação do valor e da atuali
dade da obra. Por fim, é analisado o processo de fabricação da “vida exemplar” de Euclides da 
Cunha e de sua transformação num “santo” venerado por uma legião de admiradores.

Araújo, Adriano Moreira cje

Lideranças Sindicais e Socialização Política. Mestrado em Sociologia, IFCS, 1998,186 pp. 
Orientadora: Regina Lúcia de Moraes Morei.

Constrói, através de histórias de vida de quatro líderes do Sindicato dos Metalúrgicos do Rio 
de Janeiro, suas trajetórias familiares, profissionais e políticas. Procura compreender em que 
medida os agentes, informados pelo universo de múltiplas relações sociais e por projetos de 
vida (que, embora percebidos subjetivamente, são produzidos no âmbito de coletividades 
históricas como a família, a categoria profissional, os movimentos populares, o partido etc.) 
se dispõem à militância sindical, escolhendo-a em um campo de outras possibilidades. As 
trajetórias dos quatro líderes —  três presidentes eleitos a partir de 1987, em chapas articula
das em torno do novo sindicalismo, e um eleito em fins da década de 70 —  são analisadas 
individualmente e, posteriormente, comparadas entre si. Assim, busca verificar se é possível 
sugerir um “perfil” dos líderes atuais. É nesse sentido que o contraponto com o líder da 
geração social anterior poderá evidenciar algumas distinções.

Araújo, Clara Maria de Oliveira

Cidadania Incompleta: O Impacto da Lei de Cota sobre a Representação Política das 
Mulheres no Brasil. Doutorado em Sociologia, UFRJ/IFCS, 1999, 376 pp. Orientadora: Alice 
Abreu.

BIB, Rio de Janeiro, n.°48, 2.° semestre de 1999, pp. 117-133 117



Analisa a introdução da política de cotas para candidaturas proporcionais no Brasil, tomando 
por base o processo que levou à aprovação de legislação federal e os seus primeiros resulta
dos eleitorais. A política de cotas prevê que os partidos políticos brasileiros devem reservar 
um percentual mínimo de vagas para cada sexo em suas listas eleitorais proporcionais. O 
estudo procura inserir o tema no cenário mais amplo que envolve a problemática do acesso 
das mulheres à representação política, identificando o contexto mais geral no qual essas 
iniciativas estão inseridas. Em seguida, analisa as características do processo e os seus 
primeiros resultados nas eleições de 1996 e 1998. A problemática é discutida a partir da 
adoção de um referencial analítico que integra dimensões mais amplas do sistema político, 
padrões sociais que marcam o acesso à esfera da representação pBtítica e experiência de 
atores concretamente situados. A partir dessa perspectiva, discute em que medida tais polí
ticas alteraram ou podem vir alterar esses cenários; como essas diversas dimensões incidem 
sobre a política de cotas; e quais delas são mais relevantes para entender a experiência 
brasileira. Conclui indicando, entre os diversos fatores analisados, que a política de cotas 
tende a ter impacto limitado sobre a representação política das mulheres em países que, como 
o Brasil, adotam sistemas eleitorais de lista aberta.

Assis, Erika Maria Bastos de

Os Arturo: Casa, Descendência e Identidade Social em uma Comunidade Negra de Conta
gem, MG. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 209 pp. 
Orientador: José Sérgio Leite Lopes.

Estudo dos processos sociohistóricos pelos quais os A rturos  reinventam  sua ideologia 
familiar e sua identidade social. A abordagem foi construída através do estudo da inserção 
dos Arturos  no contexto sociohistórico regional, dos mitos e das relações familiares, dos 
diversos aspectos relacionados à celebração da casa e do processo de herança e transmis
são. Nesta perspectiva, partiu das categorias culturais, a fim de que fosse possível a apropria
ção dos sentidos implícitos nas práticas dos Arturos, sem, no entanto, priorizar as dimensões 
econômica, social ou cultural de suas experiências familiares.

Bezerra, Marcos Otávio
Em Nom e das "B ases”. Política, C lientelismo e Corrupção na L iberação de Recursos 
Federais. Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 351 pp. 
Orientador: Moacir G. S. Palmeira.

O trabalho focaliza as relações, práticas e interesses articulados em torno da atuação efetiva 
de parlamentares orientada para a obtenção de recursos federais para o que designam como 
suas bases eleitorais. Procura mostrar como as representações, relações e práticas produzi
das a partir da atuação dos parlam entares em favor de suas bases são constitutivas das 
relações políticas e do modo de operar do poder público. O trabalho visa, portanto, contribuir 
para o entendimento da atuação efetiva dos parlamentares, dos mecanismos sociais de libe
ração de recursos federais, do funcionamento da administração pública e das relações de 
interdependência das políticas “federal” e “local”.

Bonet, Octavio Andrés Ramón
Saber e Sentir. Uma Etnografia da Aprendizagem da Biomedicina. M estrado em Antropo
logia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 158 pp. Orientador: Luiz Fernando Dias 
Duarte.
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Refere-se à aprendizagem de uma ciência, a biomedicina, que surge como conseqüência das 
mudanças na visão de mundo ocorridas nos séculos XVI e XVII, dando lugar a uma explica
ção mecanicista do mundo, e, assim, a uma visão dualista do homem. Esta visão permite 
perceber que a “prática biomédica” se estrutura ao redor de uma tensão estruturante, entre 
os domínios do sabér (associado ao racional e ao científico) e do sentir (associado ao emo
cional e ao psicológico). Com o objetivo de analisar como se manifesta essa tensão estrutu
rante no processo da aprendizagem da biomedicina, foi realizada uma etnografia de um pavi
lhão de Clínica Médica de um hospital público, centrando nossa observação nos médicos 
residentes, que começavam sua prática médica. A importância de realizar a observação em 
uma residência se dá porque aí se encontram a prática médica “vivida” e a busca da excelên
cia pela aprendizagem, que vão configurar os dois pólos da tensão estruturante.

Brissac, Sérgio Góes Telles

A Estrela do Norte Iluminando até o Sul: Uma Etnografia da União do Vegetal em um 
Contexto Urbano. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 
148 pp. Orientador: Otávio Velho.

Apresenta a etnografia de um núcleo da União do Vegetal (UDV), religião brasileira fundada 
em 1961, na Amazônia, por José Gabriel da Costa e atualmente disseminada pelo território 
brasileiro. A UDV tem como elemento central de seu ritual a ingestão de um chá denominado 
Hoasca ou Vegetal, preparado com duas plantas: o cipó mariri (Banisteriopsis caapi) e o 
arbusto chacrona (Psychotria viridis). Esse chá, de propriedades psicoativas, é utilizado 
amplamente na Amazônia Ocidental, sendo também denominado ayahuasca, yajé  e Daime. A 
pesquisa de campo foi realizada em um contexto urbano, estudando-se, em 1998, o Núcleo 
Alto das Cordilheiras, em Campinas, SP. Através dessa etnografia busca-se captar a estrutura 
matricial da UDV e seus aspectos constitutivos, que são identificados segundo um esquema 
triádico: o modelo organizacional, a narrativa histórica e a experiência simbólica.

Burke, Patricia Santos Neves

O Jornal em Pauta: Um Estudo sobre a Coluna cle Cartas dos Leitores do Jornal do Brasil. 
Mestrado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 131 pp. Orientador: Otávio 
Velho.

A pesquisa abordou uma reflexão específica em torno do conteúdo da publicação como um 
todo e de cartas, publicadas ou não, contemplando também dados evidenciados em depoi
mentos colhidos na própria redação, bem como junto a pessoas que tiveram textos apresen
tados na coluna. Dentro dos limites desta abordagem, procurou-se dar espaço a uma pers
pectiva em que, na aproximação entre ditos leitores e jornal, fossem sublinhadas influências 
mútuas exercidas e laços estabelecidos entre os personagens desta relação.

Castro, João Paulo M.

Não Tem Doutores da Favela, mas na Favela Tem Doutores -  Padrões de Interação em uma 
Favela do Subúrbio Carioca nos Anos 90. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/M u
seu Nacional/UFRJ, 1999, 159 pp. Orientador: Antonio Carlos de Souza Lima.

Levantar alguns elementos que possam contribuir para uma maior compreensão do subúrbio 
carioca, em particular das favelas nele situadas. Tem como objetivo principal tentar recuperar
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uma forma de com preender as favelas cariocas dentro das lógicjas internas que lhes são 
próprias, das suas expectativas e aspirações. O ponto de partida fonconstatar que a constitui
ção histórica da vida social é dinâmica e mutável, não existindo um modelo de organização e 
de comportamento constituído à revelia dos agentes e das práticas sociais. Analisa as dispu
tas internas, enfocando, primordialmente a Associação de Moradores da Praça e a Escola de 
Samba Mirim. Procura mostrar a construção social das práticas e das atitudes inerentes a 
estes dois espaços, que leva à existência de diversas “comunidades” numa só localidade.

Catela, Ludniila da Silva

Não Haverá Flores na Tumba do Passado. A Experiência de Reconstrução do Mundo dos 
Familiares de Desaparecidos de La Plata -  Argentina. Doutorado em Antropologia Cultu
ral, UFRMFCS, 1999, 370 pp. Orientadora: Regina Reyes Novaes.

Tomando como estudo de caso a cidade de La Plata, uma das mais afetadas pela repressão 
durante a última ditadura militar na Argentina (1976-1983), aborda a experiência de um conjun
to de familiares de desaparecidos que compartilharam a situação lim ite do seqüestro e o 
desaparecimento de parentes. Entre a história oral e a etnografia, estuda as estratégias práti
cas desenvolvidas por estes indivíduos para darem sentido a um estado de violência e 
inversão simbólicas de seu entorno social e cultural. A partir do seqüestro, os indivíduos e 
grupos mergulharam em um mundo alterado pela repressão política, no qual todas as suas 
referências identitárias e certezas prévias foram desmanteladas. O estudo privilegia não um 
tempo cronológico linear, mas a recuperação de processos de construção de sentidos que, 
mesmo que afetados pelos “problemas” mais amplos do país em sua história recente, tem uma 
temporalidade e contornos específicos. Cada um dos capítulos mostra formas de fazer públi
co um drama familiar que se tornou nacional.

Conrado, Flávio César dos Santos

Cidadãos do Reino de D eus: Representações, P ráticas e E stra tég ias E leitorais. Um 
Estudo da “Folha U niversa l” nas E leições de 1998. M estrado em A ntropologia, UFRJ, 
2000, 119 pp. Orientadora: Regina Reyes Novaes.

A presença pentecostal na política tem se tornado cada vez mais significativa desde sua 
irrupção, na década de 80, por ocasião da Assembléia Constituinte. Através da análise do 
jornal semanal Folha Universal no período eleitoral, buscou apreender os parâmetros de 
atuação político-eleitoral da Igreja Universal do Réino de Deus nas últimas eleições (1998). 
Nesse sentido, tenta compreender o fenômeno social da bem-sucedida mobilização eleitoral 
a partir dos recursos organizacionais e simbólicos utilizados por este grupo religioso no 
processo de construção da “representação política” no qual o jornal cumpre um papel cen
tral.

Damasceno, Caetana Maria
Segredos da Boa Aparência (Sobre “Raça" e Gênero no Mercado de Trabalho): Análise de 
Entrevistas, Histórias de Vida e Literatura Autobiográfica. Doutorado em Antropologia, 
PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999. Orientador: José Sérgio Leite Lopes.

Trata da construção social das desigualdades raciais no mundo do trabalho urbano por 
intermédio da análise da com plexa combinação entre as noções de “branqueamento” e de 
“boa aparência”. Para realizar essa démarche, em uma perspectiva antropológica, explora
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interpretações diferenciadas, provenientes de diferentes domínios, sobre as relações entre 
ascensão social, “branqueam ento” e suas im plicações para a negociação de identidades 
sociais.

Delfino, Maria Andrea

M ulheres e Executivas: Trajetórias de Gênero no Brasil. Mestrado em Sociologia, UFRJ/ 
IFCS, 1999, 111 pp. Orientadora: Alice Rangel de Paiva Abreu.

O objetivo central do trabalho é compreender as múltiplas determinações de existência das 
mulheres em cargos de direção de empresas. Procurando (re)construir as trajetórias profissio
nais e as representações construídas sobre as mulheres executivas, reflete em que medida 
elas estão dotadas de práticas e propriedades comuns e, logo, existem  com o grupo. As 
entrevistas realizadas apontam para o reconhecimento do maior peso das estratégias indivi
duais do vínculo de trabalho como elemento fundamental na construção das trajetórias so
ciais e do “ajuste” como prática conciliatória, que permite uma melhor articulação da carreira 
com a vida afetivo-familiar, elementos estes que permitem pensar as mulheres profissionais 
como criadoras de novas trajetórias profissionais.

Fausto, Carlos

A Dialética da Predação e Familiarização entre os Parakanã da Amazônia Oriental: por  
uma Teoria da Guerra Ameríndia. Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacio- 
nal/UFRJ, 1999, 522 pp. Orientador: Eduardo B. Viveiros de Castro.

Este trabalho, uma Etnografia dos Parakanã, povo tupi-guarani da Amazônia Oriental, possui 
dois objetivos principais: por um lado, fornecer uma descrição geral do grupo, apresentando 
o material empírico coletado em dezesseis meses de pesquisa de campo; por outro, propor um 
modelo geral dos fenômenos de violência guerreira na América do Sul indígena. O modelo 
parte de três pontos bem estabelecidos: a) os sistemas ameríndios se organizam em torno da 
produção de pessoas, não de bens materiais; b) boa parte das cosm ologias do continente 
associa interioridade e identidade à esterilidade, fazendo com que a reprodução generalizada 
do grupo dependa simbolicamente da relação com o exterior e com a alteridade; c) a predação 
é o principal esquema de interação com o exterior. Aceitando esses três pontos, o modelo 
recusa outros três, a saber: a) a subsunção da predação à reciprocidade, em especial a uma de 
suas formas, a troca simétrica; b) a pouca atenção dada às relações assimétricas, em particular 
àquelas que implicam controle simbólico; c) a não conceitualização do movimento interno 
entre diferentes modos de relação. Por meio do exame desses pontos, propõe-se uma alterna
tiva em que a guerra ameríndia é pensada como um momento do processo geral de produção 
de pessoas. Denomina-se-o “consumo produtivo” para enfatizar, ao mesmo tempo, seu cará
ter destrutivo e criativo. O segundo momento desse processo é a familiarização, conversão 
da relação matador-vítima em relação ao senhor-xerimbabo, que é o principal esquema de 
controle simbólico nas terras baixas da América do Sul. Designa-se o movimento que articula 
esses dois modos de relação “predação fam iliarizante”, sugerindo-se ser este o processo 
geral de uma economia voltada para a apropriação de subjetividades no exterior.

Ferraz, Iara
De “G aviões" a “Comunidade Parkatêjê”: Uma Reflexão sobre Processos de Reorga
n ização Social. D outorado em A ntropologia Social, PPG A S/M useu N acional/U FR J,
1999, 212 pp. Orientador: João Pacheco de Oliveira Filho.
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As trajetórias dos três grupos locais reunidos atualm ente em uma única aldeia, na Terra 
Indígena Mãe Maria (sudeste do Estado do Pará), conhecidos como “gaviões ocidentais” e, 
desde meados da década de 70, como “comunidade Parkatêjê”, são recentes se comparadas 
aos demais grupos Jê-Timbira (no Maranhão e Tocantins), cujo contato data de meados do 
século passado. A recomposição demográfica, o controle dos recursos econômicos e simbó
licos, através da manipulação da identidade étnica diferenciada, vem permitindo a manuten
ção dos grupos locais (que atuam como frações cerimoniais e também como facções políticas 
bem delimitadas) reunidos na “comunidade”, com fins específicos de interação nos rituais 
públicos que se intensificam com a ampliação das redes de relações interétnicas. Enquanto 
os interesses e o desem penho dos jovens (m ekw atuw a ) parecem  estar voltados para o 
controle de recursos (inclusive monetários) como elemento decisivo para a consolidação de 
alianças internas e redimensionamento das relações com agentes externos, a realização dos 
cerimoniais de longa duração e os jogos de flechas, que atualizam sistemas articuladores das 
relações sociais (como a nominação e a amizade formal), integram a estratégia dos mais 
velhos nesse processo de permanente construção da sociedade.

Góes Filho, Paulo de

O Brasil no Biotério: O IBCCF e um Jeito Brasileiro de Fazer Ciência. Mestrado em Antro
pologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 218 pp. Orientador: Federico Néiburg.

Descreve -  a partir da história do Instituto de Biofísica da UFRJ, das trajetórias de seus 
pesquisadores e da evolução das ciências biomédicas -  um processo que contribuiu para 
que o campo científico se tornasse autônomo na sociedade brasileira. Estuda, também, a 
contribuição daquela instituição para a consolidação da “comunidade científica nacional”, 
através da conversão ao “mundo da ciência” dos diferentes tipos de capital social de seus 
pesquisadores. O Instituto manteve posição de liderança no campo, contribuindo para que a 
produção e reprodução do conhecimento científico e de seus agentes fossem consagradas 
na Universidade. Para isso foram fundamentais as estratégias de seu fundador, Carlos Cha
gas Filho, na imposição de suas invenções e na legitimação de alguns princípios, hoje natu
ralizados. Entre esses destacam-se os que associam ensino e pesquisa; os que valorizam a 
“ciência nacional de padrão internacional” e os que separam a pesquisa de sua utilidade 
imediata, transformando a “qualidade” e a “excelência” nos únicos critérios legítimos de 
reconhecimento no campo.

Guimaraens, Dinah Tereza Papi

A Reinvenção da Tradição: ícones Nacionais de Duas Américas. Doutorado em Antropolo
gia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 360 pp. Orientadora: Giralda Seyferth.

Enfoca representações iconográficas nacionais e o campo intelectual acadêmico do século 
XIV. Aborda a Academia Imperial de Belas Artes e faz uma comparação entre as coleções do 
Museu Nacional de Belas Artes e do Metropolitan Museu of Art, conceituando como duas 
diferentes Américas criaram as bases para suas culturas nacionais. Enfoca o conceito de 
museu na cultura ocidental e revela qual o papel representado por estas instituições no 
processo de construção de suas identidades nacionais. Realiza uma abordagem histórica da 
exposição universal de Filadélfia de 1876, quando obras-primas da Academia foram enviadas 
aos Estados Unidos e o Brasil alcançou grande repercussão internacional com a viagem do
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Imperador. A conclusão fala sobre a história racial dos dois países, através das representa
ções de classe, raça e gênero.

Heymann, Luciana Quillet

As Obrigações do Poder: Relações Pessoais e Vida Pública na Correspondência de Filinto 
Miiller. M estrado em Antropologia Social, PPGAS/M useu Nacional/UFRJ, 1999, 199 pp. 
Orientador: Gilberto Velho.

Esta dissertação toma por objeto a imbricação entre relações pessoais e política, revelada por 
uma fonte documental tradicionalmente desconsiderada. Trata-se de uma análise do imaginá
rio e das práticas conformadoras de um “sistema de troca de favores”, a partir da leitura das 
cartas de pedidos do arquivo pessoal de Filinto Miiller, acumuladas ao longo do seu exercício 
como chefe de polícia do Distrito Federal (1933-1942).'Inicialmente foi desenvolvida uma 
crítica do processo de “produção” dos arquivos pessoais e uma reavaliação do valor histó
rico e sociológico da documentação que utilizamos. A seguir, apresenta o perfil do persona
gem e o cenário ao qual estas fontes estão referidas no tocante à análise propriamente dita. 
Em um primeiro momento debruça-se sobre as metáforas e estratégias empregadas em uma 
comunicação predominantemente hierarquizada e, por último, aponta na direção de uma etno
grafia das práticas políticas reveladas nesta correspondência, a partir de relações predomi
nantemente horizontais e que ganham a forma de uma rede de relações pessoais centrada em 
Filinto Miiller, mas que o ultrapassa e transcende.

Justus, Daisy

A Cidade Natural -  Imagens e Representações de Armação dos Búzios. Mestrado em Antro
pologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 168 pp. Orientador: Luiz Fernando Dias 
Duarte.

Reflexão sobre a dialética natureza x diversidade cultural em Armação dos Búzios, cidade que 
trata as antíteses de modo particular, aproximando-a da proposta de featherstone  de uma 
terceira cultura. A pesquisa procura reconstruir a produção dos símbolos e imagens que 
marcaram a particularidade de Búzios, uma cidade com uma significativa presença de estran
geiros que desempenharam fundamental papel em sua história moderna, dividida entre a 
vocação cosmopolita e os resquícios muito fortes de provincianismo. O trabalho tem ainda 
dois focos primordiais: um é sobre a Rua das Pedras, palco social da communitas e do tipo 
social do aventureiro; o outro é o do papel da “arquitetura buziana” na construção da memó
ria da cidade. Destaca o papel desempenhado, na sua concepção, por um arquiteto-empresá- 
rio e a instituição de uma lei local do uso do solo, que propicia a análise teórica do ponto de 
vista das regras de distinção social.

Lima Jr., Aurélio Vianna da Cunha

Prisão em Lajeado Pepino: Gênese e Efeitos Sociais de uma Ação Exemplar. Doutorado em 
Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 298pp. Orientadora: Lygia Sigaud.

Analisa a gênese e os efeitos sociais de uma ação exemplar: a retenção, feita por um grupo de 
camponeses, de um funcionário das Centrais Elétricas do Sul do Brasil -  E letrosul, q u e . 
realizava, em julho de 1987, estudos preliminares à implantação da hidrelétrica de Machadi
nho, na bacia do rio Uruguai. Essa retenção, que ficou conhecida como a “prisão de Lajeado
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Pepino” , foi socialmente considerada exemplar por ter apressado as negociações entre a 
Comissão Regional de Atingidos por Barragens -  CRAB, a mediadora dos camponeses, e a 
Eletrosul. O resultado foi o acordo que permitiu a construção da barragem somente depois da 
solução da “questão social”, como prévio reassentamento e indenizações dos camponeses 
que seriam compulsoriamente deslocados, algo nunca visto antes em situações similares no 
Brasil.

Matsinhe, Cristiano Benedito Alves
Biografia e Heróis no Imaginário Nacionalista Moçambicano. Mestrado em Antropologia, 
PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 191 pp. Orientador: Gilberto Velho.

Partindo da análise das principais correntes que discutem os processos de criação dos Esta
dos nacionais, procura sustentar que tanto os argumentos ditos “primordialistas”, quanto os 
chamados “modernistas”, combinados em pesos diferenciados, são constitutivos dos d is
cursos sobre nação e articulam-se através de complexos processos de intercâmbio e mútuas 
concessões. Para demonstrar isso, analisa o processo de formação das “novas nações”, com 
particular ênfase no caso de M oçambique, apontando para a práxis colonial portuguesa 
com o fundadora de todo um ethos social que criou bases e condições para que novos 
agentes sociais se pensassem em termos nacionais. Toma as noções de “biografia” e de 
“herói”, como janelas privilegiadas para pensar a gênese da formação dos estados nacionais, 
procurando interpretá-las como processos de construção de identidades de sujeitos sociais 
que se afirmam e são reconhecidos como portadores de reivindicações nacionalistas, assim 
como busca entender como as figuras heróicas, arroladas enquanto paradigmas de “pessoa” 
e de conduta, são construídas e reproduzidas.

Maurício, Adriano

Medo de Assalto: A Democracia Racial em Questão no Ônibus Público na Cidade do Rio 
de Janeiro. Mestrado em Antropologia, UFRJ/IFCS,1998. Orientadora: Yvonne Maggie.

Etnografia realizada nos ônibus públicos na cidade do Rio de Janeiro, com particular ênfase 
no comportamento e representações de passageiros de cores diversas. Teve como ponto de 
partida uma sensação subjetiva de discriminação racial ocorrida nos mesmos. Tomando inicial
mente o ônibus como espaço liminar, o trabalho ressalta a estruturação social das relações 
sociais, em princípio impessoais, neste espaço em movimento. Através da observação direta 
e de entrevistas com brasileiros e negros estrangeiros usuários de ônibus públicos, procura 
desvendar as etiquetas e tensões que regem a sociedade dos ônibus, como, por exemplo, as 
regras que operam no momento das escolhas de parceiros na hora de compartilhar o assento, 
e as pequenas gentilezas e crueldades que caracterizam estas viagens urbanas. A pesquisa 
revela uma silenciosa mas forte tensão racial dentro do ônibus, que se manifesta na rejeição 
e na falta de solidariedade entre passageiros de cores diferentes. Mas não é só a tensão racial 
que o trabalho desvenda, pois revela também a tensão entre velhos e moços e entre mulheres 
e homens.

Menezes, Thereza Cristina Cardoso

Tradição, Hospitalidade e Turismo: Um Estudo sobre Produção de Identidades em Ilhéus. 
Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 129 pp. Orientador: 
Márcio Goldman.
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O trabalho buscou investigar, a partir de situações relacionadas ao increm ento do perfil 
turístico da cidade de Ilhéus (Bahia), os diversos usos retóricos de categorias como tradição 
e hospitalidade. Procurou destacar ainda como a criação de mercadorias turísticas torna-se 
um locus para o debate da tradição da cidade, destacando, ainda, que os estereótipos relaciona
dos a esta tradição, quando acoplados às supostas exigências da indústria turística, constituem 
instrumentos para a criação de “pedagogias da hospitalidade”, que tornam possível apreciações 
diversas sobre o passado da cidade e sua relação com a identidade dos ilheenses.

Monteiro, Cristiano Fonseca

A Trajetória da Varig do Nacional-Desenvotvimentismo ao Consenso Neoiiberal. Estudo 
de Caso sobre as Relações entre Empresa e Sociedade. M estrado em Sociologia, UFRJ,
2000, 120 pp. Orientadora: Ana Maria Kirschner.

Procura demonstrar os significados inscritos na ação empresarial em dois momentos distin
tos da história recente do Brasil: os anos 60 e 70, sob o regime militar; e os anos 90, sob a 
vigência das reformas neoliberais. Foram analisadas publicações da empresa para o público 
externo e interno, quando se procurou perceber questões como a identidade assumida pela 
empresa nestes contextos, a forma como esta interpreta a sua inserção na sociedade brasileira 
e o público a quem a empresa dirige suas estratégias. Na primeira fase, percebeu-se que a 
Varig se articulou intimamente ao projeto político-econômico dos governos militares, que se 
traduziram numa identidade de “Varig Grande” a serviço do desenvolvimento de um “Brasil 
Grande”. A contrapartida deste modelo, porém, foram estratégias elitistas, privilegiando os 
usuários de maior poder aquisitivo no uso do transporte aéreo. Nos anos 90, prevalece a idéia 
de “Varig enxuta”, dentro de uma identidade de “empresa global” e “voltada para os resulta
dos” (financeiros). As estratégias voltaram-se, em alguns momentos, para a ampliação do 
acesso ao mercado com aumento progressivo de descontos nas passagens, porém, ao final 
da década de 90, a empresa retoma a concentração do mercado no público de mais alto poder 
aquisitivo, como resposta às sucessivas crises vividas no período.

Mota, Ariana Timbó

O Primeiro Filme de um Cineasta: Menino de Engenho, de Walter Lima Júnior. Mestrado 
em Sociologia da Cultura, PPGSA/IFCS, 1999, 175 pp. Orientadora: Neide Esterci.

Walter Lima Júnior inicia sua filmografia com Menino de Engenho (1965), no Cinema Novo, 
adaptando, primordialmente, o romance homônimo de José Lins do Rêgo. O filme seria afas
tado de algumas das principais representações estatuídas acerca do movimento cinem ato
gráfico: as produções identificadas como tendo um caráter ideológico constituíram um traço 
do Cinema Novo, e Menino de Engenho, visto como um filme lírico, foi classificado em 
oposição a elas. O objetivo dessa dissertação é analisar Menino de Engenho como um filme 
diferente no contexto dessas produções; analisa como cineasta e filme com ele se relacionam, 
as concepções do cineasta acerca da adaptação, a recepção pela crítica de Menino de Enge
nho como um filme lírico e a interpretação de sua narrativa, em uma perspectiva comparada 
com linguagens e temas de filmes engajados do Cinema Novo.

Moura, Cristina Patriota de

Jovens Colegas: Um Estudo de Carreira de Socialização no Instituto Rio Branco. M estra
do em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 100 pp. Orientador: Gilber
to Velho.
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A partir de trabalho de campo realizado entre janeiro e setembro de 1998 no Instituto Rio 
Branco, visa compreender a experiência transformadora vivida pelos neófitos da carreira de 
diplomata, durante o Programa de Formação e Aperfeiçoamento -  Primeira Fase (PROFA-I), 
assim como mapear o ethos próprio aos diplomatas brasileiros.

Nery, Paulo Roberto Albieri

Viagem, Passeio, Turismo: Estudo Comparado do Deslocamento como Valor. Doutorado em 
Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 248 pp. Orientador: Luiz Fernan
do Dias Duarte.

Pesquisa sobre o conjunto de valores associados na cultura ocidental moderna aos desloca
mentos físico-morais cobertos por categorias tais como “viagem”, “passeio” e “turism o” . 
Analisa-se as implicações desse conjunto no que diz respeito ao estatuto da “imaginação” e 
do “prazer de viajar” no imaginário mais geral de nossa cultura. Faz uma comparação entre os 
desenvolvim entos desses valores no âmbito da “ideologia individualista” , portada pelos 
segmentos letrados das sociedades ocidentais, e os valores e formas sociais que cercam a 
instituição do “passeio” nas classes populares (através, neste caso, da etnografia da fre
qüência de um pólo de lazer popular em Minas Gerais). Desenvolve, ainda, uma análise do 
papel das instituições de “turismo de massa” (agências de viagem) como mediadoras das 
diferentes “expectativas de sair” encontráveis em nossa cultura.

Oliveira, Paulo Sérgio de

A Atualidade do Trabalho na Sociologia: Reavaliando a Categoria de Análise. Mestrado 
em Trabalho, IFCS/UFRJ, 1999, 135 pp. Orientador: José Ricardo Pereira Ramalho.

Consiste em refletir sobre o conceito de trabalho na sociologia. Partindo das contribuições de 
Marx e Weber, inventaria as principais características do trabalho na modernidade, tais como: 
o caráter abstrato e genérico, a subordinação ao mercado, a racionalidade do tipo finalístico, 
a remuneração e o sentido moral e ético. Em seguida, diante das mudanças nas situações 
empíricas de trabalho ocorridas nos últimos 20-30 anos (como o alargamento dos serviços e 
a retração de postos de trabalho na indústria), lança alguns desafios interpretativos para a 
sociologia. Utilizando as “lentes” de Claus Offe, indaga sobre a racionalidade do trabalho em 
serviços e sobre o significado da expansão do Estado de Bem-Estar para a compreensão 
contemporânea do trabalho. Por fim, ancorados em reflexões sobre as áreas “periféricas” do 
capitalism o, faz alguns questionamentos sobre a aplicabilidade de estudos produzidos na 
Europa para o entendimento do trabalho no Brasil.

Pacini, Alair

Pacificar -  Relações Interétnicas e Territorialização dos Rikbakta. M estrado em Antropo
logia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 238 pp. Orientador: João Pacheco de Oli
veira.

Descreve e analisa a “pacificação” do grupo indígena Rikbakta, realizada pela Missão Anchieta, 
dos jesuítas, no Noroeste de Mato Grosso, de 1957 a 1973. Os primeiros contatos pacíficos, 
realizados pelo Pe. Dornstauder, permitiram novas relações interétnicas e geraram movimen
tos sociais no vasto território “ocupado” pelos Rikbaktsa. O Pe. Dornstauder, reconhecido

126



como um antepassado Rikbakta, foi respaldado pela Missão Anchieta na sua ação incisiva 
sobre o modo de relações dos seringueiros com os Rikbaktsa. É apresentado o contexto da 
Missão Anchieta e são focalizadas as atividades dos diferentes Postos criados pelos missio
nários, espaços privilegiados de relações interétnicas.

Pasquarelli Junior, Vital

A História de Dona Doninha: A Trajetória Mística, Social e Cultural da Santa que Apare
ceu no Sítio do Tanque Novo e de sua Intermediária. M estrado em Antropologia Social, 
PPGAS/Museu Nacional/UFRT, 1998, 256 pp. Orientador: Otávio Velho.

Etnografia de uma manifestação de religiosidade popular protagonizada por uma sitiante que, 
em fevereiro de 1931, na zona rural do município de Poconé/MT, passou a ter visões de uma 
figura feminina que ficou conhecida como a Santa. Em torno da residência da protagonista 
desenvolveu-se uma aglomeração (praticamente um arraial) e o local, o sítio do Tanque Novo, 
tornou-se um centro de visitação: Doninha com unicava as orientações da entidade, que 
promovia curas, comportamentos rituais e aconselhamento moral-espiritual. A existência da 
aglomeração foi enredada em injunções político-oligárquicas/eleitorais no contexto regional 
das Revoluções de 30 e de 32.

Pereira, Edmundo Marcelo Mendes

Reorganização Social no “Noroeste do Amazonas": Elementos sobre os Casos Huitoto, Bora 
e Ticuna. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 100 pp. Ori
entador: João Pacheco de Oliveira.

Focaliza os processos de reorganização social vividos pelos grupos indígenas usualmente 
conhecidos como Huitoto, Bora e Ticuna, dentro do período em que segmentos significati
vos foram explorados como mão-de-obra pelas empresas extrativistas da borracha, de mea
dos do século XIX até, aproximadamente, a década de 40. Esta exploração teve na coerção, no 
terror, no uso, em alguns casos irrestrito, da violência nas mais variadas formas, tanto físicas 
quanto simbólicas, uma das molas-mestras para a sua sustentação enquanto empreendimen
to comercial e colonizador. Violência, no entanto, que não destruiu inteiramente essas coleti
vidades, nem interrompeu de todo a circulação de conhecimentos e valores nos quais essas 
se constituem.

Perruso, Marco Antônio

Velhos e Novos Conceitos no Pensamento Social Brasileiro em Transformação. Mestrado 
em Sociologia, IFCS/UFRJ, 1999, 150 pp. Orientadora: Ana Maria Galano M. Linhart.

Análise de alguns conceitos recorrentes no pensamento social brasileiro, voltados para a 
com preensão dos atores sociais nacionais. Tais conceitos são “povo” , “classes” e “m as
sas”, que estão presentes nas correntes autoritária e populista, bem como na antipopulista. 
Empreende uma revisão das trajetórias desse pensamento, centrada nesses conceitos e nos 
momentos de sua transformação, nos anos 60. A análise conceituai e a revisão dessas traje
tórias, conjugadas, apontam para uma diversidade de significados culturais referidos a certas 
perspectivas sociais e institucionais presentes em nossa história. Tais perspectivas são a 
tradição holista-hierárquica e a liberal.
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Pinheiro, Cláudio Costa

Quereis Ser Escravo? Escravidão, Saberes cle Dominação e Trajetórias de Vida na Cidade 
do Rio de Janeiro, 1808-1865. Mestrado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 
1998, 150 pp. Orientador: Antonio Carlos de Souza Lima.

O ambiente urbano da cidade do Rio de Janeiro da primeira metade do século XIX experimen
tou maneiras muito particulares do uso da mão-de-obra escrava, que se refletiam nas formas 
de trabalhar e morar, e na própria percepção da função dos escravos. Esse é um período 
significativo na gestação de uma “com plexidade” e “diversidade” urbanas, o que também 
coincide com o aumento da importância socioeconômica do porto carioca. Diversos fatores 
concorreram nesse processo, especialmente as mudanças e reordenações dos espaços físico 
e social (costumes, hierarquias etc.), que se seguiram à instalação da Corte portuguesa na 
cidade, em 1808. Pretende investigar em que medida esses elementos constrangiam as formas 
de sociação senhores e escravos. Para tanto, partiu da idéia do “conflito” como um elemento 
estruturante dessas relações sociais, procurando observar como esse fator acabava gerando 
impasses entre os atores sociais que interagiam nessas circunstâncias. A percepção desses 
impasses nos ofereceu ocasião de considerar dois aspectos: as diferentes trajetórias dos 
indivíduos a partir dessa situação, e as formas pensadas de gestão e controle da escravaria 
que habitava a urbe carioca dos primeiros 65 anos dos 1800, garantindo tanto a “paz nas 
famílias”, quanto a “ordem pública”.

Renk, Arlene

Reprodução Social Camponesa e suas Representações. O Caso do Palmitos — SC. Doutora
do em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 401pp. Orientadora: Giralda 
Seyferth.

Trata da reprodução social camponesa, no Oeste catarinense, num contexto de m udança 
social. Centra-se na análise do processo de evolução intergeracional, no qual os colonos 
valiam-se da unigenitura, e na migração dos demais filhos às colônias novas. Essas estraté
gias reprodutivas, que permitiam a alta taxa de endorreprodução, eram respaldadas pelo 
esquema axiológico, enfatizando a positividade da condição de colono. Em uma conjuntura 
de mudança social, acoplada à mundialização da agricultura, à descapitalização das pequenas 
propriedades, do fechamento das fronteiras agrícolas, há impedimento em repetir o processo 
anterior. Esse quadro é vivenciado enquanto crise. Suas diferentes expressões e manifesta
ções são analisadas. Foram igualmente abordadas as estratégias clássicas de reprodução 
social e as representações e práticas presentes na conjuntura de mudança social. Enfim, as 
condições objetivas, por si só, não explicam a crise. Essa passa também pelo mecanismo da 
produção social da crença da condição cam ponesa. As ressem antizações das categorias 
nucleantes afetam a percepção da condição de colono , e da anterior sociodicéia passam à 
transubstanciação negativa.

Santos, Nilton Silva dos

Vivendo na Cachimba. Considerações sobre Participação Política num Bairro de Curiti
ba. Mestrado em Antropologia Urbana, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 94 pp. Orienta
dor: Gilberto Velho.

Procura identificar formas de participação política com a conseqüente incorporação de seto
res sociais anteriormente alheios ao inundo da política, em decorrência de políticas públicas
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urbanas que não levam em conta a complexidade da vida sociocultural e os valores de grupos 
específicos. Além de revisão bibliográfica sobre movimentos sociais e antropologia urbana, 
realiza pesquisa de campo extensiva e entrevistas.

Segala, Lygia

Ensaio das Luzes sobre um Brasil Pitoresco: O Projeto Fotográfico de Victor Frond (1857- 
1860). Doutorado em Antropologia Social, PPGAS/M useu Nacional/UFRJ, 1999, 388 pp. 
Orientador: José Sérgio Leite Lopes.

Estudo sobre representações do Império nos fins dos anos 1850, a partir do livro-álbum 
Braz.il Pitoresco, ilustrado e organizado pelo militante republicano, o fotógrafo francês Victor 
Frond (1821-1881). Tenta explicar as tensões e as potencialidades desse projeto, as condi
ções de sua formulação e realização, com a chancela da Coroa, no espaço social de produção 
fotográfica do Rio de Janeiro. Aborda o pioneirismo de sua viagem fotográfica através dos 
interiores da província fluminense e, particularmente, a documentação sobre o trabalho es
cravo nas fazendas de café e açúcar, princípio para uma apologia da política imigrantista, da 
mestiçagem, da nova colonização. Interessado em qualificar seu trabalho como “obra nacio
nal”, vinculada à crença de uma missão civilizatória como expansão das Luzes nos trópicos, 
Frond explora das imagens uma situação-limite, recortando-as do pitoresco como cenas de 
passagem entre a ordem lusitana colonial e a do país independente, “terra de promissão” no 
Novo Mundo.

Senra, Klinton Vieira

“Gente é M acaco de O nça’’. Padrões de Com estibilidade de Anim ais nas Terras Bai
xas da Am érica do Sul. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 
1998, 197 pp. Orientador: Eduardo Batalha Viveiros de Castro.

Estudo sobre padrões de comestibilidade de animais entre vinte grupos indígenas das terras 
baixas da América do Sul. A investigação procura apoiar-se tanto em abordagens simbólico- 
interpretativas quanto em esquemas ecológico-materialistas para buscar dar conta da temáti
ca. Vários outros aspectos correlatos, relacionados com a rica simbologia dos animais entre 
os ameríndios, podem ser observados ao longo deste trabalho.

Sholl, Patrícia

Do Militante ao Voluntário: Uma Análise acerca da Participação na “Campanha contra a 
Fome". M estrado em Antropologia Social, PPGAS/M useu Nacional/UFRJ, 1998, 245 pp. 
Orientador: Otávio Velho.

Procura explorar e discutir alguns aspectos relativos ao discurso, à prática política e à ética 
subjacente à chamada “Campanha contra a Fome”. Recorrendo ao método da observação 
participante e a várias descrições etnográficas, tenta demonstrar que o conceito de “cida
dão” aqui empregado se aproximaria do perfil psicológico do “homem de bem”; a noção de 
democracia designaria a receita básica de um (novo) “conviver”; e a exclusão social seria tida 
como símbolo do mal radical. Quanto à participação, mostra que as razões que motivaram as 
adesões à Campanha poderiam ser interpretadas como expressão da busca pelo resgate de si 
próprio enquanto alguém que admira a honra, a dignidade, a compaixão e a responsabilidade.
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Silva, Alexandra Barbosa da

Entre a Feira e a Academ ia: A Questão da Legitim idade entre Cordelistas no Rio de 
Janeiro. Mestrado em Antropologia Social, PPGAS/M useu Nacional/UFRJ, 1998, 134 pp. 
Orientador: Afrânio Raul Garcia Junior.

Analisa tanto a discussão sobre a legitimidade do fazer cordel quanto a preocupação surgida 
com o reconhecimento literário e cultural desta prática entre cordelistas no Rio de Janeiro. 
Neste sentido, através de levantamento bibliográfico e depoimentos de informantes, é anali
sado o contexto sociohistórico de constituição e desenvolvimento desta expressão cultural 
no Nordeste brasileiro. E dada ainda relevância à análise das trajetórias dos informantes, 
atentando inclusive para a sua condição de imigrantes. Por fim, são examinados -  por meio de 
fontes escritas e orais -  esforços que foram empreendidos, em diversos estados do país, com 
o intuito de fornecer bases institucionais ao cordel.

Silva, Ana Claudia Cruz da

A Cidadania no Ritmo do Movimento Afro-Cultural de Ilhéus. M estrado em Antropologia 
Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 171 pp. Orientador: Mareio Goldman.

O objetivo dessa dissertação é travar um diálogo entre os elementos presentes na concepção 
de cidadania dominante, que deve ser observada como um objeto historicamente construído, 
e aqueles que constituem as motivações dos integrantes das entidades do movimento afro- 
cultural de Ilhéus, Bahia, para a promoção de suas atividades denominadas “sociais”, cujo 
maior propósito é a busca de uma determinada modalidade de igualdade através da afirmação 
da diferença, de ser negro. Trata-se, portanto, de abordar a questão da cidadania indireta
mente, objetivando perceber menos como os atores sociais concebem essa categoria do que 
como a vivem em seu dia-a-dia. A ênfase em uma perspectiva empírica, que toma como 
referência tanto as formulações quanto as práticas dos agentes sociais, pretende ser a maior 
contribuição desse trabalho ao debate, pois só a partir de um investimento etnográfico pro
fundo foi possível perceber as atividades de preparação dos blocos afro para o carnaval, 
suas músicas, suas apresentações como promotoras de auto-estima, portanto, de cidadania.

Silva, Regina Coeli Machado e
Pessoa e Trabalho: Ética e Saberes nas Organizações Industriais no Ocidente Contempo
râneo. Doutorado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 274 pp. Orienta
dor: Luiz F. Dias Duarte.

As diversas construções da ijáção de pessoa no âmbito dos saberes organizacionais cons
tituem  o objeto desta pesquisa. Focaliza quatro escolas brasileiras de pós-graduação em 
administração de empresas das quais se analisou a bibliografia adotada na disciplina “Teo
rias Organizacionais” para controle dos dados. Foram realizadas entrevistas com professores 
dessas escolas e executivos de duas empresas. A pressuposição da interioridade revela-se 
como condição para acompanhar diversas atualizações da ideologia individualista da cultura 
ocidental moderna, reelaboradas no contexto das organizações industriais. Os produtores e 
transmissores destes saberes constroem as diversas significações da pessoa que convergem 
para um indivíduo “multifacetado”, “integrado” e “flexível: o Homo Multiplex.

Sorá, Gustavo
Brasilianas -  A Casa José Olympio e a Instituição do Livro Nacional. Doutorado em Antro
pologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 367 pp. Orientador: Afrânio Garcia.
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Ki» torno do caso do livreiro e editor José Olympio, pivot da reflexão, apresenta um estudo da 
diferenciação da função do editor no Brasil, resgatando a biografia de um indivíduo antes 
reconhecido do que conhecido. A história da livraria/editora José Olympio é trabalhada a 
partir da montagem progressiva de teias de relações sociais entre editores, autores e outros 
especialistas do mundo do livro, da política, da cultura etc., interessados na formação e 
manipulação da categoria “público” . Entre meados da década de 20 e inícios dos anos 50 
analisa a variante brasileira dos processos que diferenciam  dos editores de livros como 
especialistas e corporação dotados de uma força e peso específicos na construção do Estado 
e da cultura nacionais.

Souto Jr., José Fernando

Práticas Assistenciais em Sindicatos no Final dos Anos 90: A Luta Acabou ou Reinventa
ram a Roda? Mestrado em Sociologia do Trabalho, IFCS/PPGSA/UFRJ,1999, 180 pp. Orien
tador: José Ricardo P. G. Ramalho.

Tenta entender as análises sobre sindicalismo brasileiro, feitas pela Sociologia do Trabalho, 
que vincula a prestação de serviços assistenciais à estrutura sindical brasileira. Também 
revela como a assistência se m anifesta no Sindicato dos Tecelões de Pernam buco e no 
SINTTEL -  PE (Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Telefônicas e Operadora de Me
sas Telefônicas de Pernambuco). O estudo mostra as singularidades da assistência em cada 
um dos dois sindicatos, além do trabalho desenvolvido com os aposentados dessas duas 
categorias.

Souza, Hilton Moreira

“Amigado com Fé, Casado E ”: Formações de Redes Parentais entre os Escravos da Fre
guesia de Jacarepaguá, 1790-1850. M estrado em A ntropologia Social, PPGAS/M useu 
Nacional/UFRJ, 1999, 191 pp. Orientadora: Giralda Seyferth.

Reflete sobre a importância da formação de diversas estratégias de redes parentais desenvol
vidas pelos escravos do Brasil oitocentista, que contribuíram para a estabilidade da estrutura 
escravista que durou mais de 300 anos (c. 1570-C.1888). Reavalia alguns mitos criados nos 
estudos sobre escravidão negra e relações raciais no Brasil, procurando revelar como a 
organização da estrutura patrimonial escravista teve efeito imediato na estabilidade das famí
lias escravas.

Teixeira, Moema de Poli

Negros em Ascensão Social: Trajetórias de Alunos e Professores Universitários no Rio de 
Janeiro. Doutorado em Antropologia, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 331 pp. Orienta
dora: Giralda Seyferth.

Trata de negros em ascensão social no Rio de Janeiro a partir de sua inserção como alunos e 
professores, na Universidade Federal Fluminense. Parte da elaboração de um perfil estatísti
co por cor do aluno e do professor para o conjunto da universidade, segundo os cursos 
oferecidos, com a finalidade de contextualizar o quadro daqueles que serão tomados como 
informantes da pesquisa. Trabalha comparativamente categorias de classificação de cor me
diante o confronto de fontes diferenciadas de atribuições de identidade. Por meio do estudo 
de suas trajetórias escolares, examina os processos de escolha de carreira e sua relação com
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a questão racial, vista no processo de elaboração da identidade e na abordagem das situa
ções de discriminação e preconceito. Procura identificar o lugar da educação de nível supe
rior na construção de projetos de ascensão social, assim como determ inar os fatores que 
viabilizam a realização desses projetos.

Travassos, Elizabeth

Os Mandarins Milagrosos: Canções do Povo e Ideologia da Arte. Doutorado em Antropo
logia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 308 pp. Oreintador: Gilberto Velho.

Investiga a projeção de idéias e valores característicos do universo das artes sobre o objeto 
de estudo “Música Popular” tal como construído por artistas. São analisados textos de dois 
coletores de canções populares comprometidos com projetos de modernização artística no 
século XX: Mário de Andrade e Bela Bartók. Procura reconstruir o diagnóstico “modernista” 
dos “males do século” e identificar, nas motivações explícitas da ruptura proposta, questões 
que repercutem ou são reproduzidas nas etnografias da canção popular. Por meio do comen
tário das concepções de povo, nação, arte e cultura dos dois autores, tenta esclarecer a lógica 
do ideário que pretende fundar, na herança cultural e artística tradicional ou primitiva, uma 
arte moderna.

Venancio, Ana Teresa Acatavassú

O Eu Dividido Moderno: Uma Análise Antropológica da Categoria Esquizofrenia. Douto
rado em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1999, 188 pp. Orientador: Luiz 
Fernando Dias Duarte.

Procura analisar a importância do tema do “eu dividido” para a constituição da pessoa na 
cultura ocidental moderna, estudando, em particular, a presença desse tema no surgimento e 
desenvolvimento do saber psiquiátrico a respeito do indivíduo. O tema do eu dividido, por
tanto, deita raízes na noção cristã de Pessoa articulada em torno da tríade verdade/vontade/ 
interioridade. A elaboração específica desse tema na cultura ocidental moderna se dá, então, 
pela reordenação dos sentidos dos elementos dessa tríade, como demonstra a constituição 
psiquiátrica original da alienação mental: uma interiorização do mal pela via moral em que o 
indivíduo aparecia cindido. Já no início do século XX a idéia moderna do eu dividido passa a 
ser atualizada e sustentada pelo conhecimento psiquiátrico através da criação da categoria 
esquizofrenia e de sua permanência até os dias de hoje.

Viegas, Ana Cláudia Coutinho

Trocas, Facções e Partidos: Um Estudo da Vida Política em Araruama-RJ. Doutorado em 
Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 176pp. Orientador: Gilberto Ve
lho.

Estudo da vida política em Araruama - RJ, a partir da história de vida dos candidatos a prefeito 
desse município, nas eleições de 1996, e suas redes de relações sociais. Discussão da forma
ção das famílias tradicionais, das tensões tradição/modernidade, da construção de identida
de do araruanense e da relação dessas categorias com os signos dispersos nos discursos 
políticos e no material de campanha. Análise das relações de trocas, favores, compromissos 
e da formação e atuação dos partidos num contexto de política faccionai.
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Vilaça, Aparecida Maria Neiva

Quem Somos Nós. Questões da Alteridade no Encontro dos Wari’ com os Brancos. Doutora
do em Antropologia Social, PPGAS/Museu Nacional/UFRJ, 1998, 425 pp. Orientador: Eduar
do B. Viveiros de Castro.

Trata-se de uma etnografia dos Wari’, povo de língua txaparika que habita o Oeste do estado 
de Rondônia, Brasil, visando compreender o modo como os Wari' concebem c se relacionam 
com o outro. As relações de diferentes níveis que vieram estabelecendo ao longo do tempo 
com os brancos serviram de fio condutor para essa reflexão, tendo como referência teórica o 
estruturalismo. O objetivo foi evidenciar as transformações estruturais da sociedade w ari’ 
desde o momento em que os brancos invadiram suas terras, no início deste século.
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